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(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Nos termos do Requerimento nº 744, de 2005, 
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e de ou-
tros Srs. Senadores, o tempo dos oradores da Hora do 
Expediente será dedicado a homenagear a Maçonaria 
brasileira, pelo Dia do Maçom.

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa, 
nesta justa homenagem ao Dia do Maçom, o Sr. La-
elson Rodrigues, da Loja Grande Oriente do Brasil 
(Palmas.); o Sr. Sérgio Muniz Gianordoli, da Grande 
Loja CMB (Palmas.); e o Sr. Antônio do Carmo Ferrei-
ra, da Confederação Maçônica do Brasil. (Palmas.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro 
Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, autoridades ma-
çônicas componentes da Mesa, demais autoridades 
maçônicas, senhores, a presença da maçonaria na 
história universal é indiscutível, apesar de ela ter 
sempre estado envolta em muitos mistérios e se-
gredos.

No entanto, falar nessa ordem secular antes de 
24 de junho de 1717 é se deparar com especulações, 
teorias de todo tipo e muitas lendas.

Mas por que 24 de junho de 1717? Porque essa 
é a data em que a instituição nasceu oficialmente, cria-
da durante a festa de São João Batista, em Londres, 
quando foi constituída a grande loja mãe do mundo, 
ou seja, a maçonaria em sua concepção moderna. 
Existe um substancial consenso entre os historiadores 
a respeito de que essa seja a data de nascimento da 
maçonaria modernamente entendida.

No momento em que o País atravessa uma grave 
crise política, em que os pilares éticos e morais foram 

esgarçados por atos praticados por agentes públicos, 
é mais do que oportuno reverenciar a maçonaria.

A maçonaria, ordem universal constituída por 
homens de todas as raças e nacionalidades, acolhi-
dos por iniciação e congregados em lojas, nas quais, 
auxiliados por símbolos e alegorias, estudam e traba-
lham para o aperfeiçoamento da sociedade humana, 
deveria inspirar a todos nós, sem distinção ideológica 
ou partidária.

O Brasil, Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, 
em toda a sua história republicana, jamais foi tão ne-
cessitado dos princípios que norteiam a maçonaria. 
Fundada no amor fraternal e na esperança de que, 
com amor a Deus, à Pátria, à família e ao próximo, 
com tolerância e sabedoria, com a constante e livre 
investigação da verdade, com a evolução do conheci-
mento humano pela filosofia, ciências e artes, sob a 
tríade da liberdade, igualdade e fraternidade e dentro 
dos princípios da moral, da razão e da justiça, o mundo 
alcance a felicidade geral e a paz universal. Gostaria 
de ressaltar, senhores, que os enunciados da Maço-
naria deveriam ser cultuados por inúmeras instâncias 
do Poder Público de nosso País, particularmente neste 
momento de aguda crise política que envolve as ins-
tituições públicas brasileiras.

No que se refere à dedução de enunciados ma-
çônicos, gostaria de me referir especificamente a um 
deles. A Maçonaria, além de combater a ignorância em 
todas as suas modalidades, constitui-se em escola na 
qual se impõe o seguinte programa: obedecer as leis 
democráticas do País; viver segundo os ditames da 
honra – que destaco; praticar justiça; amar o próximo; 
trabalhar pelo progresso do homem.

Uma das vertentes da crise política em curso, 
a qual não podemos ignorar, impõe às instituições 
maiores da Nação a busca de um novo paradigma nas 
relações entre os Poderes constituídos bem como no 
exercício do poder (latu sensu). Considero que trilhar 
a vida segundo os ditames da honra é um bom cami-
nho para qualquer viajante.

Ata da 138ª Sessão Não Deliberativa, 
em 19 de agosto de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Mozarildo Cavalcanti, Mão Santa 
da Srª Íris de Araújo, e dos Srs. Paulo Paim e Edison Lobão
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A influência da Maçonaria sobre as artes, as 
idéias, as ciências, assim como sobre os rumos da 
política, com a adesão às idéias e rituais maçônicos 
de reis, nobres, militares, religiosos, intelectuais, re-
volucionários e demais líderes, demonstra a sua am-
plitude na história da humanidade. Os vínculos entre 
o mundo científico e a Maçonaria revelam-se muito 
estreitos desde o início. As primeiras lojas inglesas já 
eram muito próximas aos ambientes da Royal Society, 
a Academia Britânica das Ciências.

É curioso observar que, até mesmo na música 
erudita, a Maçonaria contribuiu de maneira efetiva. 
Como registra a literatura especializada, na segunda 
metade do Século XVIII, as atividades concertistas em 
Viena e em Berlim eram de marca maçônica, como 
também a dramaturgia musical e grandes músicos, 
como Mozart e Händel, entres outros.

Sr. Presidente, senhores, com infindável ga-
leria de maçons célebres, entre os quais podemos 
citar nomes como o de Napoleão, Voltaire, Diderot, 
Garibaldi e Roosevelt, a Maçonaria chega aos dias 
atuais vigorosa e irrequieta. O País em que o percen-
tual de afiliados à Maçonaria em relação ao total da 
população masculina adulta é mais alto é a Inglater-
ra. Apenas na cidade de Londres estão em atividade 
1,8 mil lojas.

A sabedoria proporcionada pela arte da constru-
ção, uma especialidade dominada pelos pedreiros livres 
(free-mason), os entalhadores de pedra, espécie de 
elite profissional de uma época em que a Maçonaria 
apenas se delineava e de onde a ordem extraiu mui-
tos de seus princípios, deve ser objeto de exame por 
parte de todos aqueles investidos de mandato popu-
lar, notadamente do primeiro mandatário da Nação, o 
Presidente da República.

A Maçonaria – uma escola de líderes –, inega-
velmente, pode induzir, neste momento tão difícil da 
vida nacional, práticas calcadas nos valores da ordem, 
ou seja, trabalharmos por uma sociedade mais justa 
e mais perfeita.

A Maçonaria não impõe limites à investigação da 
verdade. Esta é a hora da investigação para a assepsia 
geral. Esta é a hora de nos dedicarmos à responsa-
bilização civil e criminal daqueles que desonraram a 
sociedade brasileira. (Palmas.)

Não há dúvida de que a verdade liberta e restau-
ra. É hora de buscarmos a verdade. É hora, Sr. Presi-
dente, de sermos absolutamente sinceros. É hora de 
não agredirmos a inteligência das pessoas. Proteger, 
neste momento, determinadas lideranças, blindando 
determinados setores, considerando-os isentos em re-
lação aos escândalos de corrupção que atormentam 
o País, não é ser absolutamente sincero.

Temos convicções pessoais que devem ser pro-
clamadas, e creio ser este o palco adequado para que 
eu possa fazer isso. Neste momento estamos em bus-
ca do esclarecimento cabal, da elucidação completa 
de fatos delituosos, conhecidos após as denúncias 
da existência de uma rede sistêmica e organizada 
de corrupção com tentáculos no Governo federal e 
na alta cúpula partidária em conluio com setores da 
iniciativa privada. Temos ainda uma tarefa complexa 
à frente, que é a de investigarmos a origem dos re-
cursos utilizados nessa rede sistêmica de corrupção 
a que me referi.

Falei em convicção pessoal. Tenho, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, que preside esta sessão, a convic-
ção pessoal de que, basicamente, esses recursos são 
públicos, são recursos subtraídos dos impostos pagos 
com muito esforço e, muitas vezes, pagos com enorme 
sacrifício pelo povo brasileiro. São recursos públicos 
subtraídos por meio de contratos superfaturados, por 
meio de licitações fraudadas, decorrentes de privilé-
gios concedidos pelo Poder Público a determinadas 
instituições financeiras, que retribuem com operações 
contábeis simulando empréstimos bancários para jus-
tificar recursos repassados ao mundo da política in-
ternamente e externamente, até mesmo com a prática 
do crime de evasão de divisas, lavagem de dinheiro 
contra a ordem tributária nacional e contra o sistema 
financeiro nacional.

É a busca dessa verdade que nos impõe neste 
momento enorme responsabilidade. E é exatamente 
nesta homenagem à Maçonaria que refletimos sobre 
a responsabilidade do Congresso Nacional neste mo-
mento de transição na vida do País para que possamos 
emergir dos escombros provocados por este gigantes-
co escândalo de corrupção para um novo tempo, uma 
nova imagem, um caminho diferenciado que nos leve 
a um futuro de dignidade, de honradez no exercício da 
função pública no Brasil.

Gostaria de concluir, Sr. Presidente, pedindo a 
reflexão sobre um ditado queniano: “Uma nação não é 
uma herança recebida de nossos pais, é um emprés-
timo feito junto aos nossos filhos”.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Agradeço ao Senador Alvaro Dias o brilhante 
pronunciamento feito.

Concedo a palavra agora ao ilustre Senador Val-
dir Raupp.
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O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nobre Senador Mozarildo Cavalcanti; 
demais membros da Mesa, ilustres membros da Ma-
çonaria brasileira, ilustres convidados, é motivo de 
grande satisfação participar desta solenidade em 
que comemoramos o Dia do Maçom, principalmente 
na quadra atual da história do Brasil, em que muitas 
são as dúvidas sobre os homens e as instituições 
que nos governam.

Hoje, mais que nunca, todos nós precisamos 
nos inspirar nos ideais cultivados pela Maçonaria, 
como Ordem Universal formada por homens de 
todas as raças, credos e nações, unidos por suas 
qualidades cívicas, morais e intelectuais com o ob-
jetivo de construir uma sociedade humana baseada 
no amor fraternal, na liberdade, na igualdade e na 
fraternidade.

Muito já se disse e muito já se escreveu sobre a 
Maçonaria, sua natureza, sobre seu papel na história, 
sobre maçons ilustres que tiveram participação decisiva 
em eventos importantes de nossa civilização.

Como homem da Amazônia, gostaria, nesta 
solenidade, de destacar um aspecto importantíssimo 
da atuação da Maçonaria que é a defesa da Ama-
zônia, cada dia mais objeto da cobiça internacional. 
(Palmas.)

Não há dúvida de que a Amazônia é hoje vítima 
de todos os tipos de traficantes, que se aproveitam 
das nossas fragilidades e da enorme extensão das 
nossas fronteiras para realizar ações deletérias, ações 
criminosas e ações fraudulentas de contrabando, des-
caminho, tráfico de drogas, tráfico de pessoas, tráfico 
de animais, plantas e outros elementos de nossa rica 
biodiversidade.

A Amazônia possui 61% do território nacional, 
10% da população brasileira e é uma das áreas mais 
desassistidas do nosso País. Comungamos nas mes-
mas preocupações das Lojas Maçônicas do Brasil 
com os objetivos das chamadas grandes potências 
mundiais, que procuram, por todos os meios, diretos 
ou indiretos, declarar a Amazônia “zona de interesse 
mundial”, conferindo ao Brasil apenas uma “soberania 
restrita” sobre a região.

Temos as mesmas preocupações das Lojas Ma-
çônicas do Brasil em relação ao reaparelhamento das 
nossas Forças Armadas, para que possam cumprir de 
forma adequada suas atribuições constitucionais de 
garantir a soberania do País, manter a integridade de 
nosso território e assegurar as condições dignas de 
trabalho a todos os brasileiros.

Todas essas questões e todos os elementos rela-
cionados com a problemática da defesa da Amazônia 

estão expostos, de forma muito clara e objetiva, numa 
das melhores obras já publicadas sobre a integridade 
da Amazônia e soberania do Brasil. Estou me referin-
do, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
convidados, à obra denominada A Maçonaria pela 
Integridade da Amazônia em Defesa da Sobera-
nia do Brasil, de autoria do jurista e grão-mestre da 
Grande Loja Maçônica do Estado do Rio de Janeiro, 
Dr. Waldemar Zveiter.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ilustres 
membros da Maçonaria brasileira, ilustres convidados, 
a avassaladora onda denominada globalização vem 
criando enormes dificuldades para os países emergen-
tes, pois, a partir da aceitação de seus princípios e da 
aplicação de seus métodos e práticas, verificamos o 
aumento do poder econômico, do poder político e do 
poder militar das grandes potências.

Os países mais pobres encontram enormes di-
ficuldades para melhorar suas condições sociais e 
econômicas nesse chamado mundo globalizado, pois 
os organismos financeiros e outras agências inter-
nacionais impõem cláusulas leoninas, as chamadas 
condicionalidades.

O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – Senador Valdir 
Raupp, V. Exª me permite um aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Com 
muito prazer, nobre Senador Paulo Octávio.

O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – Senador 
Valdir Raupp, cumprimento V. Exª pela preocupação 
constante com a Amazônia, manifestada no seu pro-
nunciamento. Hoje é um dia muito importante, o Dia 
do Maçom. Mais uma vez, mais um ano, o Senador 
Mozarildo Cavalcanti convoca todos nós, o Senado 
Federal, e homenageia os maçons brasileiros. Quero 
aqui, na pessoa do Ministro José de Jesus, brasilien-
se, cumprimentar todos os maçons brasilienses. Hoje 
já chegamos a quase 15 mil. Estamos crescendo, fe-
lizmente. Quero deixar registrado ao Senador Alvaro 
Dias, que também fez um brilhante pronunciamento, 
que o trabalho que S. Exª vem desenvolvendo nas CPIs 
é muito importante. O Brasil passa por um momento 
de exigência da transparência, e esse trabalho que o 
Senado vem exercendo é muito importante. Por isso, 
neste Dia do Maçom, quero cumprimentar todos os 
senhores presentes, que vieram de vários Estados 
brasileiros, e dizer a todos que o Senado da Repúbli-
ca se sente muito feliz em tê-los aqui, ocupando as 
bancadas dos Senadores. E sintam-se efetivamente 
homenageados. Todos os anos, estaremos aqui ao 
lado do Senador Mozarildo Cavalcanti fazendo esta 
homenagem, uma homenagem justa a pessoas de 
bem que estão ajudando a construir um grande País. 
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Parabéns a todos. Muito obrigado, Senador Valdir 
Raupp, pelo aparte. (Palmas.)

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado 
a V. Exª. Foi com muito prazer que ouvi o seu aparte.

O significado real e final dessas políticas, com 
a aplicação dessas condicionalidades, é a perda da 
soberania dos países mais pobres, que passam a ser 
monitorados pelo poder econômico e pelo poder polí-
tico dos países mais desenvolvidos.

O doutor Waldemar Zveiter faz uma análise abran-
gente da questão amazônica, destacando a soberania 
nacional, o papel das Forças Armadas, a cobiça estran-
geira em relação à Amazônia e as repetidas frases de 
personalidades estrangeiras com o objetivo de relati-
vizar a soberania brasileira sobre a região.

Tenho plena convicção de que as preocupações 
de todos os maçons do Brasil são as nossas mesmas 
preocupações e que podem ser resumidas nas pala-
vras contidas no título do livro citado: integridade da 
Amazônia e defesa da soberania do Brasil.

Tem sido essa a nossa luta no Senado da Re-
pública e no Congresso Nacional. A luta por uma 
Amazônia realmente do Brasil, desenvolvida por bra-
sileiros, para os brasileiros, com independência e 
com soberania.

Não tenho dúvida, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores e autoridades maçônicas, de que a Maçona-
ria, a exemplo de todo o mundo, em especial do Brasil, 
desde os primórdios do Império e da Proclamação da 
República, tem lutado sempre pelas grandes causas 
nacionais. E esta é mais uma causa de interesse da 
Nação por que a Maçonaria brasileira está lutando e 
vai lutar com todas as forças: a soberania da nossa 
querida Amazônia brasileira.

Deixo aqui meus cumprimentos a todos os ma-
çons do Brasil, na certeza de que os ideais de liber-
dade, igualdade e fraternidade serão sempre coloca-
dos a serviço dos interesses mais altos do País e da 
humanidade.

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Agradeço as palavras do Senador Valdir Raupp 
e concedo a palavra, neste momento, ao ilustríssimo 
Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que preside esta sessão, Sena-
dores, lideranças maçônicas, não citarei nomes, porque 
poderia esquecer alguns e, mesmo involuntariamente, 
seria imperdoável. 

Senador Mozarildo Cavalcanti, ontem V. Exª 
convidou-me a participar desta homenagem. Já che-

gamos aqui irmãos, porque gastamos o melhor de 
nossa juventude buscando ciência para, com ciên-
cia e consciência, servir nossa gente. Dedicamo-nos 
à ciência médica que achamos ser a mais humana 
das ciências, e o médico, um grande benfeitor da 
humanidade. Estamos aqui, prestando homenagem 
ao maçom. Não tive esse privilégio como V. Exª, mas 
trouxe aqui um testemunho do que isso significa. 
Primeiro, desde criança, a admiração, porque na mi-
nha cidade – e eu diria, como Sêneca, que não há 
pequena cidade, mas a “minha” cidade –, na minha 
Parnaíba, no Piauí, uma das lojas é Francisco Cor-
reia, meu tio. Mais ainda: padrinho de minha mãe. 
Sou de uma religião cristã, católica e com certeza 
meu nome, Francisco, se deve a isso, mas também 
houve a simpatia familiar de Francisco Correia. E quis 
Deus aqui encontrar quem significa para mim mais a 
minha pátria, o Piauí, ali ao lado, Ilídio da Silva Cou-
tinho, um maçom que traduz a grandeza do Piauí e 
da ordem maçônica. Há 47 anos em Brasília, antes 
do nascimento, junto com o sonho de Juscelino, re-
presentando a bela cidade de Floriano, no Piauí. E 
quis Deus que, nessa cidade, Senador Alvaro Dias, 
eu fizesse o primeiro comício para ser candidato a 
governador do Estado. 

Também aqui está um homem que representa 
aquilo que Cristo disse: “Bem-aventurados os que têm 
fome e sede de justiça”, o juiz maçom José Alves de 
Paula. A vida nos colocou, às vezes, confrontando, 
mas nos confrontos que tivemos, sempre soubemos 
nos respeitar mesmo não sendo maçônicos, tudo por 
causa daquilo em que acreditamos: Deus, a família, a 
família como base da sociedade. Como Rui Barbosa 
disse, a Pátria é a família amplificada.

Quero dar o testemunho do que é ser maçom. O 
meu sonho é o Piauí. Eu fui lá porque quis e porque 
tive um desejo, porque nasci apaixonado por aquele 
Estado e Deus me permitiu me apaixonar por uma 
mulher do Piauí, constituir família no Piauí, ter filhos 
piauienses. Ao longo de minha vida, tenho acompa-
nhado a maçonaria de longe, como se acompanha 
o firmamento e se olha para a Lua, para o Sol, para 
as estrelas. Eu respeito a instituição – não faço parte 
dela –, porque os membros que a compõem, aqueles 
que fazem parte das Lojas no meu Piauí, todos, são 
exemplos de dignidade, de trabalho, de companhei-
rismo. A vida me levou para a política, como médi-
co, assim como Mozarildo e Juscelino. Deixamos os 
templos de trabalho, um consultório ou uma sala de 
cirurgia, com oportunidade, com os instrumentos da 
Medicina, que servimos, para, com os instrumentos 
do poder político, servir muito mais. Aqui está um 
homem que vê como oportuna esta convocação. Es-
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tudando, vi isto ao longo da vida: Deus escreve certo 
por linhas tortas. O que seria deste País sem a ma-
çonaria? Quem primeiro ouviu o grito de liberdade, 
igualdade e fraternidade foram os maçons brasileiros 
como Gonçalves Leite, José Bonifácio. Aquele grito 
de liberdade, igualdade e fraternidade, quem o trouxe 
para este País foram os maçons. Vocês são responsá-
veis pelo governo do povo, pelo povo e para o povo. 
“És eternamente responsável por aquilo que cativas.” 
Sei que nós, políticos, lemos muito o Príncipe, de 
Maquiavel, mas gosto mais do Pequeno Príncipe, 
que disse: “És eternamente responsável por aquilo 
que cativas”. Vocês são responsáveis pela democra-
cia brasileira, e hoje vivemos os momentos mais di-
fíceis. Nunca dantes na história deste País, mesmo 
antes da República ou pós-ação maçônica criando a 
República, houve tanta corrupção. Nunca! Falo aqui 
pelo Líder maior do meu Partido, que redemocratizou 
nosso País, Ulysses Guimarães, que disse: “A cor-
rupção é o cupim da democracia”.

Eu entendo que Deus, que escreve certo por li-
nhas tortas, chamou o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
líder político, líder maçônico, para este momento de 
responsabilidade de todos nós, mas muito mais dos 
senhores, porque a República nasceu do sonho, do 
ideal e da maçonaria, que faz com que todos os bra-
sileiros, mesmo não tendo o privilégio de ser da socie-
dade, tenham o dever e a obrigação de respeitá-los e 
acreditar em vocês.

Que o dia de hoje seja um chamamento deste 
extraordinário líder político e, com certeza, líder maçô-
nico, Mozarildo Cavalcanti, para combatermos juntos 
a corrupção, que é o cupim da democracia.

São essas as nossas palavras de admiração. 
Para concluir, faço minhas todas as palavras do Se-
nador Alvaro Dias, mas terminaria com uma reflexão. 
Sei que, em Londres, há 1.800 lojas maçônicas. Oh, 
meu Deus, em quem creio, é preciso ter crença e fé!. 
Aprendi com a minha religião que fé sem obra já nasce 
morta. Então, oh, meu Deus, faça florescer no Brasil 
as lojas maçônicas!

Continuem a missão e sejam fortes, bravos e 
felizes!

Viva a Maçonaria do meu Brasil! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Agradecemos as palavras do Senador Mão 
Santa.

Convido o Senador Alvaro Dias para presidir a 
sessão enquanto faço uso da palavra.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Alvaro Dias, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com muita satisfação, concedo a palavra ao Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, responsável por esta sole-
nidade.

Tem V. Exª a palavra, Senador Mozarildo Caval-
canti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Sr. Presidente, Srs. Senadores que me antecede-
ram na tribuna, quero cumprimentar meus caros irmãos 
maçons, nas pessoas dos queridos irmãos Laelson 
Rodrigues, Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do 
Brasil; Sérgio Muniz, da Confederação da Maçonaria 
Simbólica do Brasil, que representa as grandes lojas 
do Brasil; e Antônio do Carmo Ferreira, da Comab 
– Confederação Maçônica do Brasil. Quero também 
cumprimentar todos os grão-mestres de diversos Es-
tados que estão aqui presentes, tanto das grandes 
lojas quanto do Grande Oriente do Brasil quanto das 
Grandes Orientes independentes. 

Quero também mandar uma mensagem espe-
cial, um abraço especial aos Presidentes de Tribunais 
de Justiça dos Grandes Orientes estaduais, que estão 
reunidos em Brasília desde ontem, numa tarefa impor-
tante para a Maçonaria. E peço permissão para, em 
nome do meu filho, que está ali na tribuna de honra, 
que é Presidente do Tribunal de Justiça Maçônico lá 
do Grande Oriente de Roraima, cumprimentar todos 
os Presidentes aqui presentes.

Quero também cumprimentar, mandar um abra-
ço fraterno a todas as cunhadas, na pessoa da minha 
esposa, que também se encontra ali, ao lado do meu 
filho, e a todas filhas e filhos de maçons, na pessoa 
da minha filha Geanne, que também se encontra pre-
sente.

Quero também fazer aqui um registro especial 
da presença do meu grande amigo, Dr. Franklin Ro-
drigues da Costa, que não é da Maçonaria, mas é da 
antiga e mística Ordem Rosa Cruz – ele é o mestre 
da loja de Brasília –, que é uma instituição que, como 
a nossa, é iniciática, é filosófica, e, portanto, procu-
ra o aperfeiçoamento dos espíritos. Quero, portanto, 
através dele, cumprimentar todos os rosas-cruzes do 
Brasil inteiro.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
meus irmãos, quero dizer que é com muita alegria que 
vejo, hoje, pelo quinto ano consecutivo, reunir-se esta 
Casa para prestar homenagem à Maçonaria brasileira, 
pelo transcurso do dia do Maçom, que será comemo-
rado amanhã, dia 20 de agosto.

Integrante que sou, com muito orgulho, dessa 
antiga Ordem, quero mandar um abraço especial 
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para todas as Ordens do Brasil, cumprimentando 
e homenageando a minha Loja mãe, a Loja 20 de 
Agosto que, por feliz coincidência, tem esse título 
20 de agosto, do Oriente de Boa Vista, no Estado 
de Roraima. 

Tenho, por isso mesmo, o orgulho de ser ma-
çon, de ser filho de maçon, de ser pai de maçon e 
de ter ainda um genro que está aqui presente e que 
é maçon. Portanto, a minha família tem a minha con-
vicção de que a Maçonaria é um caminho importan-
te para o aperfeiçoamento do ser humano em todos 
seus aspectos. 

Por isso mesmo, tenho apresentado todos os 
anos requerimentos, com o apoio de inúmeros cole-
gas Senadores, para que o Senado se integre às co-
memorações que marcam a passagem desta data tão 
importante para nós, que é o Dia do Maçon. 

Afinal, nesta sessão, temos um momento propi-
cio para cultuarmos as muitas glórias do nosso pas-
sado; para relembrarmos os ilustríssimos irmãos que 
deram inauditas contribuições à causa da liberdade, 
da igualdade e da fraternidade; para celebrarmos a 
memória dos homens livres, de conduta ilibada, que 
pugnaram pelo progresso material e espiritual da Na-
ção e da humanidade. 

Mas é também o 20 de agosto, queridos irmãos, 
ocasião apropriada para lançarmos nossos olhos em 
direção ao futuro dessa instituição multissecular; para 
tentarmos antever qual poderá ser o papel da Maço-
naria no Século XXI; para planejarmos a trajetória 
de nossa irmandade daqui para frente, de modo que 
a Maçonaria possa inclusive resgatar a importância 
que teve, no passado, nos eventos históricos de maior 
magnitude. 

Ao longo dos séculos, a missão da Maçonaria tem 
sido de colaborar para o progresso moral, intelectual, 
cientifico e tecnológico da humanidade. Sucessivas 
gerações de maçons travaram, com muita galhardia, 
o bom combate em defesa dos direitos humanos, da 
libertação os povos, contra a opressão e a tirania, em 
prol das artes e das ciências. Toda essa luta, eviden-
temente, não está esgotada. Ela se projeta no século 
que se está iniciando agora. 

O que muda, contudo é a feição dessa luta na 
medida mesma em que muda a feição da opressão e 
da tirania. Novos tempos trazem novos desafios, e a 
Maçonaria precisa evoluir para estar a sua altura, à 
altura desses desafios do Século XXI.

Uma das características marcantes do mundo 
contemporâneo é o avassalador poder que detêm 
as grandes corporações internacionais, poder que 
consegue se sobrepor, inclusive, ao poder dos pró-
prios Estados nacionais. As restrições ao campo de 

ação dos governos são, fatalmente, acompanhadas 
pela perda de influência dos cidadãos nos destinos 
das nações. Assim, um dos grandes desafios da so-
ciedade do Século XXI é o de encontrar formas de 
amplificar a influência dos cidadãos nos destinos das 
nações – para além da norma “uma pessoa, um voto” 
– e de projetar essa influência no nível das relações 
internacionais. 

Essa tem sido, precisamente, a lógica que ins-
pira a atuação e o fortalecimento de organizações 
de âmbito supranacional dedicadas a determinados 
interesses dos mais variados tipos, desde a defesa 
dos direitos humanos até a preservação do meio am-
biente. Essas organizações conseguem movimentar-
se na arena internacional em pé de igualdade com 
as grandes corporações e, mesmo, com os Estados 
nacionais. A legitimidade das suas posições advém 
não só do número de membros que lhes dão corpo, 
mas também da universalidade dos valores que de-
fendem. 

Essa pode ser, também, a lógica de atuação da 
Maçonaria naquele que é o mundo, que nós conven-
cionamos chamar de não maçônico. Ela deverá atuar 
de uma forma evidente na defesa dos valores univer-
sais que professa. Esse deve ser, para além da dimen-
são iniciática, um importante papel da Maçonaria no 
Século XXI. Assim, nossa irmandade estará dando 
sua relevante contribuição para repor o equilíbrio em 
termos da influência dos cidadãos nos destinos das 
nações e projetar essa influência no nível das rela-
ções internacionais. Nesse aspecto, a Maçonaria tem 
uma grande oportunidade de afirmação no mundo 
inteiro: pela universalidade dos valores que professa; 
por envolver cidadãos de todas as origens, crenças e 
formações; e pela sua presença em quase todas as 
nações do mundo. 

Penso, inclusive, que, embora a ação no que 
se convencionou chamar “mundo profano” deva estar 
dissociada da vertente iniciática, ela deve ser bem 
visível. A forma que melhor se presta a esse tipo de 
atuação é de um banco de idéias. Como sabemos, 
o seu papel é o de fazer recomendações a um go-
verno, permitindo-lhe tomar decisões esclarecidas, 
um banco de idéias debruçando-se sobre uma área 
específica qualquer – telecomunicações, direitos 
humanos, transportes, políticas públicas – mas não 
faz lobby. A autoridade na área que se especializa, 
assegurada pela colaboração dos indivíduos mais 
esclarecidos na área, é suficiente para tornar claro 
a um governo que as suas recomendações devem 
ser consideradas. 

Quero aqui fazer um afastamento da parte que 
escrevi para dizer que esse chamamento é justamente 
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para percebermos que temos perdido espaço, na influ-
ência nos destinos e decisões da Nação, para outras 
entidades que têm muito menos representatividade na 
sociedade, muito menos capilaridade na sociedade que 
nós, que sempre tivemos essa atuação forte. 

Ao final de meu pronunciamento, vou ler uma 
declaração das Grandes Lojas, da Confederação da 
Maçonaria Simbólica do Brasil. O Grande Oriente tem 
feito sucessivas manifestações, às vezes até em con-
junto com as Grandes Lojas, e essas recomendações 
não saem das gavetas dos dirigentes da Nação.

Essa me parece ser uma das formas mais in-
teressantes e estruturadas que a atuação da Ma-
çonaria pode tomar: estudar questões de interesse 
nacional, na perspectiva da defesa dos interesses 
dos cidadãos, integrar o conhecimento e apresentar 
recomendações. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meus 
caros irmãos, outras características marcantes de 
nosso tempo são a exacerbação dos fanatismos e 
da intolerância religiosa; a explosão populacional 
nos países mais miseráveis e o inferno demográfi-
co nas nações industrializadas; a epidemia de Aids, 
ainda totalmente fora de controle na África e na Ásia; 
a degradação do meio ambiente e a má gestão dos 
recursos naturais.

Se procurarmos as principais causas comuns a 
todos esses males, duas haverão de sobressair: a igno-
rância e a indigência de valores espirituais. Parece claro, 
portanto, que uma preocupação central da Maçonaria 
no século XXI deverá ser a educação para os valores 
culturais e espirituais, contribuindo com as famílias e 
com as escolas. Esse será, por certo, um campo de 
batalha privilegiado para os lutadores maçônicos da 
atualidade, um campo de batalha no qual as armas 
serão o conhecimento, o coração e o espírito.

Já se tornou chavão dizer que estamos vivendo 
na sociedade da informação. De fato, o volume de in-
formação que as novas tecnologias tornam disponí-
vel é assombroso. No entanto, exatamente pelo seu 
volume avassalador, torna-se cada vez mais difícil 
para o homem moderno assimilar e interpretar o vasto 
cabedal de informação que lhe é oferecido. Assim, o 
próprio entendimento do mundo e de sua evolução 
torna-se mais inacessível. Cresce, nesse contexto, 
o poder dos meios de comunicação de influenciar 
as mentalidades. Cada vez mais, a opinião pública 
é levada a acreditar naquilo que lhe é apresentado, 
não dispondo de meios para discernir o que é real 
do que é “fabricado”.

Para que cada ser humano consiga edificar o 
seu templo e burilar a pedra bruta, ele precisa de um 
espaço propício para a reflexão, para o diálogo filosó-

fico. Num momento histórico profundamente marcado 
pelo individualismo, pelo consumismo, pelo hedonis-
mo, pela indiferença em relação aos semelhantes, 
cresce a sede dos homens de bem por um ambiente 
de paz, de compreensão, de comunhão fraterna com 
todos aqueles que têm as mesmas aspirações.

Por isso, a Maçonaria terá de crescer, de aumentar 
os seus efetivos, acolhendo todos aqueles que estejam 
sintonizados com os seus princípios da tolerância, da 
filantropia, da justiça e da busca da verdade. No seio 
da família maçônica, entre irmãos, o homem moder-
no pode encontrar o espaço para exercer a liberdade 
de pensamento, para libertar-se da dependência dos 
meios de comunicação, para exercer a sua influência 
cidadã nos destinos da sua nação. E, para o cresci-
mento da nossa irmandade, um passo preliminar é o 
crescimento das organizações paramaçônicas para 
jovens de ambos os sexos, o que servirá para uma 
futura seleção de verdadeiros maçons e contribuirá 
para um aumento mais qualitativo e célere.

Importa também para essa expansão que a Ma-
çonaria se dê mais a conhecer, que seja mais pró-ati-
va, que esteja mais próxima da sociedade. Cada país 
e a humanidade só têm a ganhar com isso, pois te-
nho certeza de que o aumento do número de maçons 
conduzirá, inevitavelmente, ao aumento do número 
de bons cidadãos e, por via de conseqüência, a uma 
melhoria da sociedade mundial.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
meus irmãos, como que a inspirar os trabalhos que se 
desenvolvem neste recinto, temos aqui o busto de um 
dos mais insignes brasileiros que já abrilhantaram esta 
Casa, o preclaro e inesquecível Senador Rui Barbosa, 
que está logo ali abaixo do crucifixo, que foi um exem-
plo de maçom para todos nós.

Ninguém melhor do que o irmão Rui Barbosa para 
nos trazer à memória as glórias passadas da maço-
naria, seu compromisso multissecular com os ideais 
da liberdade, da igualdade e da fraternidade. Que os 
incontáveis exemplos de maçons que obraram antes 
de nós possam nos infundir o ânimo necessário para 
o enfrentamento dos desafios que o nosso século nos 
está apresentando.

Neste momento de perplexidade por que pas-
sa o País, diante de tantos escândalos, é necessário 
que a maçonaria se posicione e aja de modo a fazer 
com que se evidenciem os requisitos básicos para al-
guém se tornar maçom: ser livre e de bons costumes. 
Quem consegue se libertar da ignorância, da opres-
são, e dos radicalismos, conseqüentemente pratica 
os bons costumes e abomina todo tipo de corrupção, 
cavando, portanto, masmorras aos vícios e elevando 
templos às virtudes.
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É bom lembrar também o nosso irmão Rui Bar-
bosa quando disse:

De tanto ver triunfar as nulidades, de tanto 
ver prosperar a desonra, de tanto ver crescer 
a injustiça, de tanto ver agigantarem-se os po-
deres nas mãos dos maus, o homem chega a 
desanimar da virtude, a rir-se da honra e ter 
vergonha de ser honesto.

Então, nós temos, neste momento, que nos le-
vantar, cada qual como pode, para fazer com que não 
cheguemos a esse ponto para o qual, àquela época, 
Rui advertia, porque se banaliza tanto a corrupção, 
igualam-se todos por baixo que, se nós ficarmos ca-
lados, estaremos colaborando para que esse estado 
de coisas se perpetue e o Brasil continue sendo o País 
que, permanentemente e espasmodicamente, está 
envolvido em escândalos de corrupção.

Tragamos sempre conosco nossos malhetes e 
nossos cinzéis, nossos esquadros e nossos compas-
sos. Usemo-los com maestria para edificar nossos 
templos interiores, desbastar e burilar a pedra bruta 
que há em cada um de nós, mas também fazendo 
uma interface profunda com a sociedade e comuni-
cando-nos melhor com ela; fazendo valer os nossos 
pensamentos por intermédio do convencimento. Esse 
é o grande desafio.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, passo a ler aqui 
um manifesto da Confederação da Maçonaria Simbó-
lica do Brasil, assinado por todos os Grãos-Mestres 
das grandes Lojas, nos seguintes termos:

A Confederação da Maçonaria Simbólica 
do Brasil, constituída por vinte e sete grandes 
Lojas Maçônicas do Brasil, reunida no perío-
do de 12 a 16 de julho de 2005, na cidade de 
Vitória, Espírito Santo, por ocasião da sua 34ª 
Assembléia Geral, proclama:

I – O repúdio à corrupção que hoje corrói 
as instituições que alicerçam o estado demo-
crático de Direito, pondo em risco a própria 
governabilidade, exigindo ampla e rigorosa 
apuração dos fatos, com punição exemplar 
dos responsáveis;

II – Que essa falta de ética e moralida-
de no trato da coisa pública tem propiciado 
diversas tentativas de desnacionalização da 
Amazônia, com ameaça à soberania nacional, 
pelo que propõe, a criação de uma empresa 
pública, de capital exclusivamente nacional, a 
Minerobrás, instituindo o monopólio do Estado 
brasileiro para exploração das riquezas mine-
rais da Amazônia;

III – Se necessário, reaparelhamento 
das Forças Armadas, capacitando-as ade-
quadamente, para que se cumpra o ditame 
constitucional de preservação da soberania 
nacional, com o controle rigoroso de nossas 
fronteiras;

IV – Que não aceita a forma como está 
sendo feita a reforma agrária, com incentivo 
a movimentos de índole antidemocrática que 
pregam a violência, desobediência civil e o 
desrespeito ao legítimo direito da proprieda-
de, pugnando por que seja realizada, visando 
à melhoria da qualidade de vida dos menos 
afortunados, sem fins eleitoreiros, objetivan-
do unicamente justa e equânime divisão e 
exploração das terras comprovadamente im-
produtivas.

V – Finalmente, que se sente na obri-
gação de alertar as autoridades do setor no 
sentido de que nas questões relativas à trans-
posição das águas do rio São Francisco se 
observem rigorosamente as normas técnicas, 
quer no que diz respeito às obras de constru-
ção, quer no tocante às conseqüências que 
dele poderão advir, como impactos ambientais 
negativos e revitalização permanente do rio, 
visando sempre preservar de forma eqüitati-
va os interesses das coletividades por elas 
abrangidas.

Seguem-se as assinaturas dos vinte e sete Grão-
Mestres. Justamente é o que tenho dito, em sucessivos 
manifestos como este. Também já li o Grande Oriente 
do Brasil, das três potências, vamos dizer, que estão 
aqui hoje representadas. Mas eles morrem nos Anais 
deste Senado. Temos que mudar essa realidade por-
que já se disse que, quando se quer esconder uma 
coisa bem escondida, pedimos para transcrever nos 
Anais ou do Senado ou da Câmara. Mas ainda sou um 
homem de fé e acredito que é justamente pela persis-
tência e pela insistência que conseguimos mudar no 
passado e que conseguiremos melhorar e mudar no 
presente e no futuro.

Sr. Presidente, requeiro a inclusão da transcrição 
do Manifesto da Confederação da Maçonaria Simbóli-
ca do Brasil e dos artigos publicados na revista Nossa 
História, que trata do poder secreto da Maçonaria. E 
esse poder é tão secreto que está numa publicação 
não maçônica. É muito importante que a população 
do País procure, realmente, entender a Maçonaria, 
mas somos nós que temos o dever de nos fazer mais 
bem-entendido. Se assim o fizéssemos, o Brasil, com 
certeza, estaria melhor.

Muito obrigado. (Palmas.)
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SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, é com grande alegria que 
vejo, pelo quinto ano consecutivo, reunir-se esta casa 
para prestar homenagem à maçonaria brasileira pelo 
transcurso do dia do maçom, comemorado amanhã, 
dia 20 de agosto.

Integrante que sou, com muito orgulho, dessa an-
tiga ordem, tenho sempre apresentado requerimentos 
para que o senado se integre às comemorações que 
marcam a passagem da data. Afinal, trata-se de mo-
mento propício para cultuarmos as muitas glórias do 
nosso passado; para relembrarmos Os ilustríssimos 
irmãos que deram inauditas contribuições à causa da 
liberdade, da igualdade e da fraternidade; para celebrar-
mos a memória dos homens livres, de conduta ilibada, 
que pugnaram pelo progresso material e espiritual da 
nação e da humanidade.

Mas é também o 20 de agosto, Srªs e Srs. Se-
nadores, queridos irmãos, ocasião apropriada para 
lançarmos nossos olhos em direção ao futuro dessa 
instituição multissecular; para tentarmos antever qual 
poderá ser o papel da maçonaria no Século XXI; para 
planejarmos a trajetória de nossa irmandade daqui 
para frente, de modo que a maçonaria possa, inclusi-
ve, resgatar a importância que teve, no passado, nos 
eventos históricos de maior magnitude.

Ao longo dos séculos, a missão da maçonaria tem 
sido a de colaborar para o progresso moral, intelectu-
al, científico e filosófico da humanidade. Sucessivas 
gerações de maçons travaram, com muita galhardia, 
o bom combate em defesa dos direitos humanos, da 
libertação dos povos, contra a opressão e a tirania, em 
prol das artes e das ciências. toda essa luta, eviden-
temente, não está esgotada. Ela se projeta no século 
que se está iniciando.

O que muda, contudo, é a feição dessa luta, na 
medida mesma em que muda a feição da opressão e 
da tirania. novos tempos trazem novos desafios, e a 
maçonaria precisa evoluir para estar à sua altura.

Uma das características marcantes do mundo 
contemporâneo é o avassalador poder que detém as 
grandes corporações, poder que consegue se sobre-
por, inclusive, ao poder dos próprios estados nacionais. 
as restrições ao campo de ação dos governos são, 
fatalmente, acompanhadas pela perda de influência 
dos cidadãos nos destinos das nações. Assim, um dos 
grandes desafios da sociedade do Século XXI é o de 
encontrar formas de amplificar a influência dos cida-
dãos nos destinos das nações – para além da norma 

“uma pessoa, um voto” – e de projetar essa influência 
no nível das relações internacionais.

Essa tem sido, precisamente, a lógica que ins-
pira a atuação e o fortalecimento de organizações de 
âmbito supranacional dedicadas a determinados in-
teresses fundadores, dos mais variados tipos, desde 
a defesa dos direitos humanos até a preservação do 
meio ambiente. Essas organizações conseguem mo-
vimentar-se na arena internacional em pé de igualda-
de com as grandes corporações e, mesmo, com os 
estados nacionais. A legitimidade das suas posições 
advém não só do número de membros que lhes dão 
corpo, mas, também, da universalidade dos valores 
que defendem.

Essa pode, também, ser a lógica da atuação da 
maçonaria naquele que é o mundo não maçônico. Ela 
deverá atuar, de uma forma evidente, na defesa dos 
valores universais que professa. Esse deve ser, para 
além da dimensão iniciática, um importante papel da 
maçonaria no Século XXI. Assim, nossa irmandade 
estará dando sua relevante contribuição para repor o 
equilíbrio em termos da influência dos cidadãos nos 
destinos das nações e de projetar essa influência no 
nível das relações internacionais. Nesse aspecto, a 
maçonaria tem uma grande oportunidade de afirma-
ção no mundo: pela universalidade dos valores que 
professa; por envolver cidadãos de todas as origens, 
crenças e formações; e pela sua presença em quase 
todas as nações do mundo.

Penso, inclusive, que, embora a ação que se con-
vencionou chamar “mundo profano” deva estar disso-
ciada da vertente iniciática, ela deve ser bem visível. a 
forma que melhor se presta a esse tipo de atuação é a 
de um banco de idéias. como sabemos, o seu papel é 
o de fazer recomendações a um governo, permitindo-
lhe tomar decisões esclarecidas. Um banco de idéias 
debruça-se sobre uma área específica qualquer – te-
lecomunicações, direitos humanos, transportes – mas 
não faz lobby. a autoridade na área em que se espe-
cializa, assegurada pela colaboração dos indivíduos 
mais esclarecidos na área, é suficiente para tornar 
claro a um governo que as suas recomendações de-
vem ser consideradas.

Essa me parece ser uma das formas mais inte-
ressantes e estruturadas que a atuação da maçonaria 
pode tomar. Estudar questões de interesse nacional 
na perspectiva da defesa dos interesses dos cidadãos, 
integrar conhecimento e apresentar recomendações.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outras 
características marcantes de nosso tempo são a exa-
cerbação dos fanatismos e da intolerância religiosa, 
a explosão populacional nos países mais miseráveis 
e o inferno demográfico nas nações industrializadas, 
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a epidemia de aids ainda totalmente fora de controle 
na África e na Ásia, a degradação do meio ambiente, 
a má gestão dos recursos naturais.

Se procurarmos as principais causas comuns a 
todos esses males, duas haverão de se sobressair: a 
ignorância e a indigência de valores espirituais. Pare-
ce claro, portanto, que uma preocupação central da 
maçonaria no Século XXI deverá ser a educação para 
os valores culturais e espirituais, contribuindo com 
as famílias e com as escolas. Esse será, por certo, 
um campo de batalha privilegiado para os lutadores 
maçônicos da atualidade. Um Campo De Batalha No 
Qual As Armas Serão O Conhecimento, O Coração, 
O Espírito.

Já se tornou chavão dizer que estamos vivendo 
na sociedade da informação. de fato, o volume de infor-
mação que as novas tecnologias tornam disponível é 
assombroso. no entanto, exatamente pelo seu volume 
avassalador, torna-se cada vez mais difícil, para o ho-
mem moderno, assimilar e interpretar o vasto cabedal 
de informação que lhe é oferecido. Assim, o próprio 
entendimento do mundo e de sua evolução torna-se 
mais inacessível. Cresce, nesse contexto, o poder dos 
meios de comunicação de influenciar as mentalidades. 
Cada vez mais, a opinião pública é levada a acreditar 
naquilo que lhe é apresentado, não dispondo de meios 
para discernir o que é real do que é “fabricado”.

Para que cada ser humano consiga edificar o 
seu templo e burilar a pedra bruta, ele precisa de um 
espaço propício para a reflexão, para o diálogo filosó-
fico. Num momento histórico profundamente marcado 
pelo individualismo, pelo consumismo, pelo hedonismo, 
pela indiferença em relação aos semelhantes, cresce 
a sede dos homens de bem por um ambiente de paz, 
de compreensão, de comunhão fraterna com todos 
aqueles que têm as mesmas aspirações.

Por isso, a maçonaria terá de crescer, de aumentar 
os seus efetivos, acolhendo todos aqueles que estejam 
sintonizados com os seus princípios da tolerância, da 
filantropia, da justiça e da busca da verdade. No seio 
da família maçônica, entre irmãos, o homem moderno 
pode encontrar o espaço para exercer a liberdade de 
pensamento, para libertar-se da dependência dos meios 
de comunicação, para exercer sua influência cidadã nos 
destinos da sua nação. E, para o crescimento da nossa 
irmandade, um passo preliminar é o crescimento das 
organizações paramaçônicas para jovens de ambos os 
sexos, o que servirá para uma futura seleção de ver-
dadeiros maçons e contribuirá para um aumento mais 
qualitativo e célere.

Importa, também, para essa expansão, que a 
maçonaria se dê mais a conhecer, que seja mais pró-
ativa, que esteja mais próxima da sociedade. Cada 

país e a humanidade só têm a ganhar com isso, pois 
tenho certeza de que o aumento do número de maçons 
conduzirá, inevitavelmente, ao aumento do número de 
bons cidadãos e, por via de conseqüência, a uma me-
lhoria da sociedade mundial.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como que 
a inspirar os trabalhos que se desenvolvem neste re-
cinto, temos aqui o busto de um dos mais insignes 
brasileiros que já abrilhantaram esta casa, o preclaro 
e inesquecível Senador Rui Barbosa, também ele um 
maçom.

Ninguém melhor do que o irmão Rui para nos 
trazer à memória as glórias passadas da maçonaria, 
seu compromisso multissecular com os ideais da li-
berdade, da igualdade e da fraternidade. Que os in-
contáveis exemplos de maçons que obraram antes de 
nós possam nos infundir o ânimo necessário para o 
enfrentamento dos desafios que o século xxi nos está 
apresentando.

Neste momento de perplexidade porque passa 
o país, é necessário que a maçonaria se posicione, e 
aja de modo a fazer com que se evidenciem os requi-
sitos básicos para alguém se tornar maçom: ser livre 
e de bons costumes. Quem consegue se libertar da 
ignorância, da opressão, da intolerância, dos radicalis-
mos, conseqüentemente pratica os bons costumes e 
abomina todo tipo de corrupção, cavando masmorras 
aos vícios e elevando templos às virtudes.

É bom lembrar também o nosso irmão Rui Barbo-
sa quando disse: “de tanto ver triunfar as nulidades, de 
tanto ver prosperar a desonra, de tanto ver crescer a 
injustiça, de tanto ver agigantarem-se os poderes nas 
mãos dos maus, o homem chega a desanimar da vir-
tude, a rir-se da honra, a ter vergonha de ser honesto”. 
(Senado Federal, rj. Obras completas, Rui Barbosa. v. 
41, t. 3, 1914, p. 86)

Tragamos sempre conosco nossos malhetes e 
nossos cinzéis, nossos esquadros e nossos compas-
sos. Usemo-los com maestria para edificar nossos 
templos interiores e para desbastar e burilar a pedra 
bruta que há em cada um de nós.

Essa é a mensagem que gostaria de deixar a 
cada um dos presentes no transcurso deste 20 de 
agosto, dia do maçom, amanhã, homenageando toda 
a maçonaria brasileira.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Alvaro Dias, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Defiro a solicitação do eminente Senador Mozarildo 
Cavalcanti, na forma do Regimento Interno.

O Sr. Senador Arthur Virgílio enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quando eu li que nesta manhã o Se-
nado da República iria dedicar a Sessão à Maçonaria, 
veio-me vontade de dizer o que a respeito eu penso. 
Penso bem dos maçons.Principalmente a partir do dia 
em que vi a apresentação de uma notável ópera de 
Mozart, A Flauta Mágica.

Mozart, como os senhores que nos honram com 
a presença neste Plenário, era maçom. E A Flauta 
Mágica, sabem os Senhores, é considerada a obra-
prima de Mozart e foi a última ópera por ele composta, 
pouco antes de sua morte. 

A Flauta é uma ópera maçom, porque Mozart 
era também maçom e deu tudo de si para que essa 
sua nova e genial obra não viesse a ser apenas mais 
uma peça musical fantástica.

Ele quis, e assim foi, que essa ópera falasse. 
Falasse de valores humanos, mas numa linguagem 
de simplicidade, quase um conto de fadas, enfocando 
um príncipe, uma rainha, um sacerdote malvado e um 
passarinheiro.

O passarinheiro é o papageno, que na ópera, A 
Flauta, aparece com plumagens de pássaros sobre a 
roupa. Ele vivia pela floresta e ali acabou se enamoran-
do de uma papagena, numa história que compõe um 
enredo de ternura, de profunda ternura humana.

São os valores que aproximam os seres huma-
nos. Como esses valores da história do papageno que 
só completou sua felicidade pessoal ao encontrar a 
papagena.

Num mundo de tantos desencontros e de desen-
cantos, é bom um encontro, como este, nesta manhã 
do Senado.

Quem sabe posso ir além, a ponto de considerar 
todos os maçons como os herdeiros da ternura genial 
da música de Wolfgang Amadeus Mozart. A ternura 
iguala iguais e aproxima os seres humanos. E não é 
essa intenção da Maçonaria?

Todas as mulheres e todos os homens são iguais 
e, portanto, irmãos espirituais. Aí encontramos a ra-
zão da natureza humanista da Maçonaria. Ela busca 
levar os seres a um conhecimento profundo de Deus. 
Portanto, incentiva a fé no próprio homem. 

A fé que é sempre necessária. Hoje, mais do 
que nunca.

Como Ordem Universal constituída de homens de 
todas as raças, credos e nacionalidades, selecionados 
a partir das qualidades morais de cada um. 

Assim vejo a Maçonaria, sempre buscando, des-
de o tempo do Império no Brasil, a construção de uma 
sociedade humana fundada no Amor Fraternal.

Depois, na transição para a Independência e em 
tantos e tantos episódios que honram a vida do País.

Desde esse tempo de monarquia aos conturbados 
dias de hoje, em que a Nação brasileira se vê envolvida 
em crise sem precedentes, creio ser prudente, e mais 
do que legítimo, refletir um pouco sobre valores como 
esses em que se alicerçam os seguidores da Ordem 
que aqui são hoje justamente homenageados.

A conseqüência natural da paternidade de Deus, é 
a idéia de que todos os homens são irmãos espirituais 
É neste ensinamento que encontramos a bela natureza 
humanista da Maçonaria. Através desta afirmação, os 
maçons fazem do homem um ser divino, que através 
do autoconhecimento pode chegar ao conhecimento 
de Deus. Com isso incentivam a fé no próprio homem, 
elevando-o ao nível de Deus, tornando-o passível de 
adoração.

Saúdo essa Ordem, nela vendo, além do papa-
pageno de Mozart,uma Sociedade Humana, fundada 
no Amor Fraternal, na esperança com amor à Deus, à 
Pátria, à Família e ao Próximo.

Hoje, sinto que homenageio, especificamente, os 
maçons do meu grande Estado, o Amazonas. E me vêm 
à lembrança dois maçons muito queridos: o que não 
conheci, meu avô Júlio Verne, e o que conheci muito 
bem, meu avô Arthur Virgílio.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Ao suspender a sessão, nesta justa homenagem que 
faz o Senado Federal ao Dia do Maçom e à Maçonaria, 
não poderia deixar de, em meu nome e do Presidente 
Renan Calheiros, dos Senadores Edison Lobão, Moza-
rildo Cavalcanti, Leomar Quintanilha, Alvaro Dias, Mão 
Santa e Luiz Otávio, reafirmar mais uma vez o respeito 
desta Casa a essa lapidação permanente que tem a 
Maçonaria do Brasil a favor dos valores fundamentais 
da pessoa humana, da família, e da sociedade. Eu, 
como filho de maçom que sou – meu pai foi maçom 
e seguiu a sua trajetória durante muitas décadas –, 
tenho o prazer redobrado de estar presidindo a Mesa 
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do Senado neste momento e desejo a todos o justo 
reconhecimento do Senado Federal.

Mais uma vez, agradeço ao Sr. Laelson Rodrigues, 
do Grande Oriente do Brasil; Sérgio Muniz Gianordoli, 
da Grande Loja CNB; e o Sr. Antonio do Carmo Fer-
reira, da Confederação Maçônica do Brasil, além do 
meu prezado amigo, Dr. Franklin Rodrigues Mota, da 
Ordem Rosa Cruz.

Bom-dia a todos.
Parabéns.
Suspendo a sessão, por cinco minutos, para os 

cumprimentos.
Está suspensa a sessão.

(A sessão é suspensa às 10 horas e 2 mi-
nutos e reaberta às 10 horas e 10 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DA MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

– Nº 1.284/2005, de 12 do corrente, encaminhando 
resposta ao Requerimento nº 1.148, de 2004, do 
Senador Arthur Virgílio. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente e juntadas ao processado do Projeto de 
Lei da Câmara nº 62, de 2005.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 314/2005, de 17 de agosto, do Ministro da Fazen-
da, encaminhando resposta ao Requerimento nº 
177, de 2005, do Senador Luiz Otávio. 

– Nº 204/2005, de 18 de agosto, do Ministro de Minas 
Energia, encaminhando resposta ao Requerimen-
to nº 176, de 2005, do Senador Luiz Otávio. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações recebidas em resposta aos Requeri-
mentos nºs 176 e 177, de 2005, foram encaminhadas, 
em cópia, ao Requerente e juntadas ao processado 
do Ofício “S” nº 1, de 2005, que volta à Comissão de 
Assuntos Econômicos para continuar a tramitação.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 910, DE 2005

Requer Voto de Lembrança ao ensejo 
do transcurso do segundo aniversário da 
morte do diplomata brasileiro Sérgio Vieira 
de Mello, última do atentado contra o prédio 
da representação da ONU no Iraque.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Lembrança pelo transcurso 
do segundo ano da morte do diplomata Sérgio Vieira 
de Mello, no atentado ao prédio da ONU no Iraque  
onde o embaixador prestava relevantes serviços em 
favor da paz.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento dos familiares do homenageado 
e ao Ministro das Relações Exteriores.

Justificação

Definido em artigo do Prof. Jacques Marcovitch, 
da USP, como um Funcionário da Humanidade, o di-
plomata brasileiro Sérgio Vieira de Mello até hoje é 
lembrado pelo Brasil e pelo mundo. Seus esforços em 
vida desenvolveram-se à frente da missão de Alto Co-
missário para os Direitos Humanos da ONU, atividade 
lamentável e ironicamente interrompida pela brutalida-
de da violência e do terrorismo. É essa notável figura 
que hoje homenageio, requerendo ao Senado da Re-
pública este voto de lembrança.

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao nobre 

Senador Teotônio Vilela Filho, por 15 minutos.
O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro, com 
muito pesar e particular emoção, o falecimento de um 
dos maiores empresários de Alagoas e do Nordeste: 
José Aprígio, como era chamado, ou simplesmente 
o Zé, como era também conhecido e sobretudo res-
peitado.

Dele muito se poderá dizer, inclusive de sua 
surpreendente precocidade: aos três anos, montava 
cavalos nas terras do pai; aos dez, dirigia tratores e 
jipes; aos 17 anos, foi oficialmente emancipado pelo 
pai, que lhe deu a diretoria comercial de sua empresa. 
E a primeira providência no novo diretor, ainda imber-
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be, foi tomar todos os talões de cheque do presidente 
da organização, por acaso seu próprio pai.

Muito se poderá dizer do que ele fez e de sua 
importância para a economia e o desenvolvimento de 
Alagoas, pois afinal ocupou praticamente todos os car-
gos de maior destaque do mundo empresarial de nosso 
Estado. De dirigente empresarial a líder de classe, de 
empresário bem-sucedido a dirigente premiado, dis-
tinguido com comendas nacionais, com prêmios regio-
nais e com o reconhecimento público do Governo do 
Estado, com aplausos privados das organizações mais 
respeitadas do Brasil, Zé Aprígio ocuparia dezenas de 
minutos apenas com a simples leitura dos cargos que 
ocupou e das funções que exerceu.

Prefiro ater-me, Sr. Presidente, ao que ele foi, e, 
mais que sua obra, registrar sua própria pessoa, pois 
na verdade o maior patrimônio que deixa à sua mu-
lher e aos quatros filhos é a integridade do caráter e 
a honradez de sua história.

Direto e franco como poucos, mas ponderado e 
sensato como raríssimos, Zé Aprígio soube fazer-se 
ponto de referência de empresários, mas também de 
políticos dos extremos mais opostos do nosso espec-
tro ideológico.

Que havia nele de tão especial a ponto de diri-
gentes da esquerda mais engajada procurarem apoio 
e conselho de um dirigente de empresas sem qual-
quer filiação partidária? Que especial sabedoria, que 
peculiar capacidade de ouvir e ponderar, de ponderar 
e conciliar, que fazia dele um ponto de equilíbrio entre 
contrários? Quem saberá ao certo? Mas, em se tratan-
do de Zé Aprígio, quem buscaria maiores explicações? 
As pessoas, afinal, o procuravam simplesmente pelo 
que ele era, e não pelo que fazia.

Desde que ele partiu, há menos de 15 dias, muitos 
testemunhos ouvi. Testemunhei respostas a perguntas 
que nem fizera e registrei testemunhos que sequer 
imaginara. Dono de usina de açúcar por herança, di-
rigente de empresa do setor açucareiro por opção e 
dirigente e líder do setor da agroindústria do açúcar 
por absoluta competência, em momento algum ele se-
quer fora chamado de usineiro, porque, nas Alagoas 
e no Nordeste, houve um tempo em que o termo mais 
distinguia uma posição ideológica que uma atividade 
empresarial. Ele, usineiro? Que nada, ele era o Zé Aprí-
gio, ou o Zé, assim mesmo, sem nome composto, sem 
sobrenome ou função empresarial. O Zé desportista 
das quadras de basquete, de voleibol, o Zé maratonis-
ta, que madrugava em sua fazenda e, mesmo sendo 
um dos mais respeitados criadores de cavalo quarto 
de milha do Brasil, corria a pé toda a sua propriedade 
na Viçosa natal, na natalíssima Alagoas.

E daí que ele tivesse ou dirigisse usina, que diri-
gisse a própria cooperativa dos usineiros? Quem ou-
saria chamá-lo de conservador ou reacionário? Quem? 
O Zé? E os líderes estudantis que ele ajudava, com o 
sincero sentimento de que mesmo a mais radical con-
testação estudantil é, na verdade, o melhor antídoto à 
acomodação social e pessoal? E os líderes de esquer-
da cuja campanha ele mesmo incentivava e ajudava? 
E os mais pobres e anônimos portadores de doenças 
incuráveis, reunidos numa casa de apoio onde raros 
sabiam quem era de fato o mantenedor?

Ele foi alentadoramente precoce em toda a sua 
vida. Mas foi, Sr. Presidente, saudosamente precoce 
em sua despedida. Ele partiu aos 55 anos de uma vida 
exemplarmente intensa, vivida com o entusiasmo dos 
que sabem construir, com a paixão dos que sabem 
dividir e partilhar, mas, sobretudo, com a coragem e 
a consciência de quem sabe que apenas passa pelo 
mundo, a caminho de uma missão mais importante e 
de uma outra vida imortal. Ele partiu deixando lições 
tão fecundas como a que ministrou em vida. Durante 
toda a sua longa provação, de quase três anos, e do-
res lancinantes no final, ele jamais murmurou uma só 
queixa contra a vida ou contra o céu. Blasfemar? Nunca. 
Desesperar? Jamais. Como ensina a música que vez 
por outra ele cantarolava, com o espírito de boêmio que 
disfarçava muito bem atrás da vida de executivo.

Ele aprendera com o pai muito mais do que eu 
próprio imaginara. Como o pai, ele construiu formidável 
e comovente resistência interior, mesmo quando já não 
tinha qualquer resistência orgânica. Como o pai, soube 
ser forte como poucos, mesmo quando a provação já 
o fragilizara como nunca. Como o pai, que fora venci-
do pela mesma doença, ele cultivou até o fim as mais 
fundas esperanças, mesmo quando só lhe sobravam 
poucos e estreitos horizontes de vida.

Por momentos, Sr. Presidente, cheguei a rever o 
velho Teotônio Vilela reencarnado no Zé, naquele leito 
de despedidas, tão diferente na história, tão igual nas 
atitudes. Um e outro igualados pela dor, irmanados 
pela mesma força interior. O velho Teotônio de novo 
partiu! De novo se despediu, agora levando consigo o 
Zé. Que saudades do velho Teotônio!

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Teo-
tônio Vilela Filho, gostaria de tomar parte no pronun-
ciamento de V. Exª.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.

Peço ao Presidente que me conceda, em seguida, 
só mais um minuto para concluir meu pronunciamento 
e também ouvir a Senadora Heloísa Helena e o nobre 
Senador Pedro Simon.
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Edi-
son Lobão, lá do nosso Maranhão – terras de Gon-
çalves Dias, João Lisboa e outros recentes –, Deus 
escreve certo por linhas tortas. Depois da reunião da 
maçonaria, que prestou culto a Deus, à família, à or-
dem, a princípios fundamentais, entra Teotônio Vilela 
Filho. É um crer naquilo que estudei, nas leis genéti-
cas de Mendel, naquilo que está nos livros de Deus, 
Senadora Heloísa Helena: árvore boa dá bons frutos. 
Longe está V. Exª de imaginar a repercussão do seu 
pronunciamento, Senador Teotônio, que se iguala ao 
estoicismo de seu pai, lutando pela redemocratização. 
No momento da desesperança, no momento em que 
milhares de pessoas depositavam confiança, vem a 
desesperança, por falta de virtudes e pela corrupção, 
V. Exª traz para o Brasil, relembrando os exemplos de 
vida do Zé e do seu pai. Nem tudo está perdido. As 
bênçãos de Deus, o exemplo de Teotônio Vilela pai e 
as ações do filho e de Zés, como esse do Alagoas, 
Zé Aprígio, farão com que possamos acreditar ainda 
neste País e na construção de uma sociedade mais 
justa, igualitária, fraterna e verdadeira, como era o so-
nho do pai de V. Exª.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Muito honrado com o aparte de V. Exª, nobre Sena-
dor Mão Santa.

Concedo o aparte à minha conterrânea e amiga, 
Senadora Heloísa Helena.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
Teotônio, eu me senti não na obrigação, mas de algu-
ma forma obrigada a fazer um testemunho em relação 
ao Zé Aprígio, como – V. Exª mesmo disse – ele era 
chamado. Por mais que ele representasse um setor 
com o qual eu sempre briguei muito ao longo da mi-
nha vida, combati com veemência, com ferocidade, às 
vezes, com intolerância também, eu me sinto à von-
tade para dar um testemunho. Não vou nem falar do 
seu pai. V. Exª também é uma pessoa muito civilizada, 
muito delicada aqui no plenário e com todos nós no 
Estado de Alagoas. No caso específico dele, que, de 
alguma forma, comandava com competência uma im-
portante estrutura empresarial, um setor empresarial 
que sempre combati com muita veemência, nunca, em 
momento algum, ele foi capaz de um único gesto de 
grosseria, de um único gesto pouco civilizado. Nunca. 
Mesmo sabendo que eu combatia com veemência o 
setor que ele representava, sempre teve a delicade-
za de apresentar a concepção que tinha do setor da 
agroindústria do açúcar e sempre foi uma pessoa de 
jeito generoso. Já lhe disse que a última cena que eu 
lembro dele é justamente quando já estava mutilado, 
certamente movido pela dor e pela tristeza, junto com 
a Themis, num bloco de carnaval de rua em Maceió. 

Ele estava com um sorriso generoso, cheio de vida, 
como se, naquele espaço de alegria, quisesse buscar 
a vitalidade necessária para superar uma doença tão 
triste, que massacra tanto o corpo, a alma e o cora-
ção das pessoas. Eu me senti na obrigação de dizer 
isso, porque, mesmo sendo uma pessoa com a qual 
nunca tive relação política, brigava com veemência, 
às vezes com intolerância, ele nunca foi capaz de um 
único gesto de grosseria, pouco civilizado, muito pelo 
contrário, sempre foi generoso, carinhoso.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Exatamente.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Sabia es-
cutar as diferenças ideológicas e programáticas, mas 
sabia também superar essas diferenças, sendo aquilo 
que é essencial nas relações humanas: carinhoso e 
generoso. Portanto, dou com alegria esse testemunho 
no aparte a V. Exª.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– V. Exª não imagina, Senadora Heloísa Helena, como 
ele ficava feliz quando eu lhe dizia: “Olha, Zé, Heloísa 
perguntou por você, mandou um beijo”. Ele tinha muito 
carinho e, sobretudo, uma admiração reverencial pela 
postura da Senadora Heloísa Helena. Ele se orgulhava 
muito da amizade que tinha com V. Exª e ficava todo 
derretido quando eu lhe transmitia os seus recados, 
as suas orações, sempre generosos em relação a ele. 
Muito obrigado pelo aparte.

Concedo o aparte ao nobre Senador Pedro Si-
mon.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Levo ao 
prezado amigo a solidariedade, o carinho, o afeto e 
a amizade. Lembro-me das referências que o velho 
Teotônio fazia de V. Exª e de seu irmão. Lembro-me, 
nesta Casa, quando José Aprígio apresentou um pro-
jeto de aumentar a empresa e desenvolvê-la – o que 
era absolutamente normal –, um grande projeto, da 
maior importância para os interesses da região, que 
o regime militar não deixava passar por causa do ve-
lho Teotônio. Amigos do Teotônio lá de dentro diziam: 
“Olha, queremos votar, queremos aprovar, está tudo 
certo, mas a ordem que temos é de não fazê-lo por 
tua causa”. O velho Teotônio foi para esta tribuna e fez 
um elogio emocionante ao filho dele. E contou histó-
rias de V. Exª. Lembro-me como se fosse hoje – ele 
estava na tribuna, exatamente onde V. Exª está – de 
ouvi-lo referir-se a seu irmão dizendo que ele era um 
rapaz, criança ainda, que avançava, que assumiu a 
direção e tirou, inclusive, os cheques dele. O velho 
Teotônio reproduzia as próprias palavras: “Mas, meu 
filho, o que é isso? Eu ainda sou o dono da empresa”. 
A resposta: “Não, pai. Se é para fazer o negócio para 
valer, vamos fazer”. E o velho Teotônio: “Tudo bem”. 
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O velho Teotônio contava essa passagem da tribuna 
em que V. Exª se encontra. Ele contava o esforço que 
o guri estava fazendo para promover aquela amplia-
ção e o crime que estavam fazendo com ele; que ele 
lamentava profundamente, mas que ele iria continuar 
na linha dele. Lembro-me do orgulho que ele tinha de 
dizer que o Zé Afrânio...

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Zé Aprígio. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – ...que o Zé 
Aprígio era muito melhor do que ele na empresa. Dizia: 
“Ele entende, ele não é como eu, ele é competente. 
Olhe, Pedro, eu não sei por quem ele puxou, porque 
eu levo toda essa vida, nunca lhe ensinei e ele é um 
profissional de primeira grandeza”. Realmente, V. Exª 
e o Zé Aprígio foram adiante e venceram. E V. Exª, seu 
irmão e seu pai têm características muito importantes. 
Não sei hoje, mas, naquela época, ser usineiro era, 
realmente, atividade marcada, era mais grave do que 
ser empresário.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– É verdade.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – No entanto, 
nunca vi, por parte do velho Teotônio ou do filho dele, 
qualquer preocupação que não fosse no sentido de uma 
administração voltada para o social e preocupada com 
o social. Digo-lhe, meu querido Teotônio, Deus me deu 
a ventura de conviver com o velho Teotônio. Acompa-
nhei, até o fim, aquele homem percorrer o Brasil com 
quatro cânceres. E V. Exª sabe o que o médico dizia: 
“Hoje não tem problema, vá para Paris; há condições 
para que tu leves uma vida tranqüila, sem dores. O que 
não pode é tu percorreres de trem, de avião, correr por 
esse Brasil inteiro, e levar essa vida miserável”. E ele 
foi até o fim levando a bandeira dele. Acho difícil haver 
no Brasil uma pessoa com o mesmo amor à causa pú-
blica que teve o velho Teotônio. Concordo com o que 
V. Exª disse, que o pai deve ter reencarnado no filho, 
que teve o mesmo mal, a mesma doença. Pelo que V. 
Exª está dizendo e segundo o que eu sabia, realmente, 
ele teve a grandeza e o gesto dos grandes homens, 
que a doença pode abater na morte, mas não abate 
no ânimo nem na dignidade nem no brio nem na co-
ragem. V. Exª fica com uma grande responsabilidade. 
Já tinha de levar adiante a biografia de seu pai na vida 
política; agora, fica com a responsabilidade da usina e 
dos interesses na vida empresarial. Felizmente, V. Exª 
tem a serenidade, a tranqüilidade, a honestidade e a 
capacidade para desempenhar esses dois papéis. E 
parece que Deus lhe deu a saúde necessária, a com-
petência necessária para que V. Exª, a esta altura, 
além de suas missões, além de sua vida, tenha que 
viver a biografia de seu pai e a biografia de seu irmão. 

Um abraço muito carinhoso, mas muito carinhoso de 
quem, V. Exª sabe, tem por V. Exª e por sua família um 
afeto muito grande.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Muito obrigado, Senador Pedro Simon.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me con-
cede um aparte?

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– V. Exª fala com o coração, com a história de sua 
vida como Senador da República e com a autoridade 
de quem afixou ao túmulo de meu pai uma placa de 
bronze eternizando a relação fraterna que V. Exª e o 
velho Teotônio tinham. Lá no túmulo está: “Ao querido 
amigo Teotônio com o abraço de Pedro Simon”. Sem-
pre a minha família lembra esse gesto inesquecível 
de V. Exª.

Concedo o aparte ao Senador José Jorge.
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 

– Senador Teotônio Vilela, são muito justas e oportu-
nas as homenagens que presta V. Exª a essas duas 
figuras extraordinárias, porém o seu tempo já foi am-
pliado em quinze minutos. Eu pediria que, se pudesse, 
abreviasse a sua manifestação.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Claro que podemos. Concluo em um minuto, logo 
após ouvir o Senador José Jorge.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Sr. Presidente, 
mais trinta segundos.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Muito obrigado, Presidente Edison Lobão, pela gen-
tileza de V. Exª.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Meu caro Se-
nador, eu também gostaria de me solidarizar com V. 
Exª neste momento de dor. Infelizmente, não conheci 
pessoalmente seu irmão José Aprígio, mas todos os 
alagoanos que conheço que privaram de sua amiza-
de sempre me falaram dele como uma pessoa excep-
cional, não só como empresário, mas também como 
figura humana e grande líder que era, não só na famí-
lia, mas também em todo o Estado, especialmente no 
mundo empresarial. Nós acompanhamos toda a sua 
luta nessa doença e agora, quando infelizmente essa 
luta chegou ao fim, eu não poderia deixar de dar mi-
nha palavra de solidariedade a V. Exª.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Muito obrigado, nobre Senador José Jorge, pelo 
aparte de V. Exª.

Ouço o Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Teotô-

nio Vilela, creio que não é a primeira vez que manifesto 
a minha enorme admiração pela família, especialmente 
em razão do conhecimento que tive o privilégio de ter 
do velho Menestrel das Alagoas, o Senador Teotônio 
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Vilela, e de V. Exª, sobretudo admiração pelo caráter, 
pela competência, pela habilidade política, pela postura 
ética, pela decência, pela dignidade – sei que esses são 
produtos em falta na prateleira da política nacional. V. 
Exª, sem dúvida, nos honra, nos orgulha e engrande-
ce esta Casa com sua presença honrando a memória 
de seu pai, sobretudo, e, agora, do seu querido irmão. 
As nossas homenagens também a V. Exª.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Sr. Presidente, o Zé Aprígio lutou com a coragem 
dos grandes guerreiros. Em todos os momentos, con-
seguia arrancar de sua própria dor um otimismo que 
nos contagiava a todos. Aos médicos incrédulos, ele 
dizia quase todos os dias: “Hoje estou bem melhor”. 
Ele sempre ficou melhor, bem melhor. Tão melhor que, 
em sua despedida nas Alagoas, Estado e Município 
decretaram luto, pois haviam perdido não apenas um 
dirigente e líder empresarial, mas, sobretudo, um guer-
reiro das causas alagoanas e um cruzado incansável 
de seu desenvolvimento.

Este homem, Sr. Presidente, viveu apenas 55 
anos. E durante 54 anos, todos os dias eu falei com 
ele. Não houve fuso horário, não houve latitude que 
me impedisse de, a cada dia, dizer-lhe ao menos um 
alô, pois, desde a partida de meu pai, ele se fez para 
mim e para todos os meus irmãos um porto sempre 
seguro. Mesmo no anonimato de sua discrição, foi 
sempre o mais próximo e o mais sólido de todos os 
nossos esteios. 

Esse homem, Sr. Presidente, era meu irmão. Sau-
dades, Zé Aprígio. Que Deus o tenha tão próximo de si 
como sempre o teremos em nossos corações.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obri-
gado, sobretudo pela tolerância, pela compreensão 
deste momento e do quanto foi importante para mim 
dirigir estas palavras ao Senado e ao meu querido ir-
mão Zé Aprígio.

Durante o discurso do Sr. Teotônio Vile-
la Filho, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vivemos hoje uma 
crise muito grande em nível nacional.

Infelizmente, o meu Estado de Rondônia, não 
está diferente. Vive uma crise profunda, uma crise ins-
titucional. As manchetes de jornais nacionais e até do 
Fantástico, da imprensa escrita, da imprensa falada 

do Estado e de todo o Brasil noticiaram matérias ruins, 
episódios tristes com relação ao meu Estado de Ron-
dônia. A Assembléia Legislativa, ontem mesmo, abriu 
processo contra sete Deputados Estaduais, a exem-
plo do Congresso Nacional, em especial na Câmara 
dos Deputados, que também está processando Depu-
tados Federais. O STJ, na última quarta-feira, dia 17, 
também acatou por unanimidade pedido do Ministério 
Público para processar o Governador do meu Estado. 
Isso é lamentável!

Eu, como ex-Governador do meu Estado, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, fiquei durante esses dois 
anos e meio do meu mandato sem fazer uma crítica 
sequer ao Governador do meu Estado até por respeito, 
porque já fui Governador assim como o Senador Mão 
Santa foi do seu Estado; como também Álvaro Dias, 
Pedro Simon, Cristovam Buarque, Garibaldi Alves que 
aqui se encontram. Todos que estão aqui, coincidente-
mente, já foram Governadores em seus Estados, mas 
é muito difícil um administrador romper um mandato 
– seja ele Presidente da República, Governador de 
Estado ou mesmo Prefeito, como fui Prefeito por dois 
mandatos – sem críticas, passar o seu mandato sem 
que um Partido político, sem que um Parlamentar ou 
até mesmo uma pessoa do povo faça críticas ao seu 
governo. E parece que o Governador do meu Estado 
não aceita críticas.

Fizemos silêncio durante dois anos e meio mesmo 
sabendo que muitas coisas erradas já aconteceram e 
continuam acontecendo lá em Rondônia, administrado 
por um Governador antidemocrático, que não respeita 
as idéias, que não sabe fazer política no campo das 
idéias, que persegue aqueles que falam ou que criti-
cam o seu Governo; e assim foi quando ele era Pre-
feito. Mas agora ele empreendeu uma caça às bruxas, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, e está vendo 
fantasmas por todos os lados, achando que o acata-
mento do STJ, por unanimidade, tem dedo de alguém. 
A última a ser perseguida foi a vice-Governadora, uma 
senhora distinta, a Srª Odaísa Fernandes, do PSDB, 
que foi Secretária do meu Governo. Pois bem, hoje, diz 
o Governador que os Ministros do STJ – nomeados à 
época do Governo Fernando Henrique Cardoso, que é 
do Partido da vice-Governadora – votaram contra ele 
nesse processo por influência da vice-Governadora, 
do PSDB, dos Senadores e dos Deputados Federais 
do PSDB, que influenciaram os ministros. Da mesma 
forma, os ministros que assumiram na época do Pre-
sidente José Sarney, por influência dos Senadores ou 
Deputados do PMDB. Puxa vida! Será que todos os 
Ministros do STJ foram influenciados a votar contra o 
Governador do meu Estado? Isso é um verdadeiro ab-
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surdo! Mas é isto o que está acontecendo hoje no meu 
Estado: o Governo lá não aceita nenhuma derrota.

Estou fazendo este pronunciamento até um tanto 
constrangido porque não é o meu estilo, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, atacar, criticar. Mas nós temos 
apanhado. Há muito tempo que o Governador do meu 
Estado adquiriu – não sei de que forma, já deve estar 
sendo investigado – um jornal diário, a Folha de Ron-
dônia. E esse jornal tem batido, sistematicamente, na 
Bancada Federal, tem batido sistematicamente na mi-
nha pessoa; não só o jornal como o Governador, que 
eu respeitei durante dois anos e meio sem fazer uma 
crítica, sem fazer uma acusação. E aonde vá pelo Es-
tado, em reuniões, em solenidades, tem batido neste 
Senador, em outros Senadores, em Deputados Fede-
rais, em toda a Bancada Federal, e tem até agredido 
a honra de nossa família. Peço ao Governador do meu 
Estado que respeite a minha família porque sempre 
respeitei a sua, e admiro muito seu pai, sua mãe, seu 
irmão, suas irmãs.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse Go-
vernador está desequilibrado. Ele deve colocar os pés 
no chão, a cabeça no lugar e parar de agredir as pes-
soas. Além disso, ele tem usado um helicóptero pago 
com dinheiro da educação, com dinheiro do Fundef 
– fato que está sendo investigado pela Polícia Federal 
– para se deslocar por todo o Estado e até para jogar 
partida de futebol. Na maioria das vezes, para atos 
totalmente alheios à educação. E foram pagos quase 
R$2 milhões com recursos do Fundef, que deveriam 
estar sendo usados para educação, para pagamento 
de professores, para resolver o problema das escolas. 
No entanto, esse dinheiro foi usado para o Governador 
viajar para todo o Estado e até para jogar futebol em 
finais de semana.

Ele tem lançado programas no Estado com re-
cursos federais que a Bancada tem conseguido, com 
recursos da Cide, que votamos neste Senado, alocan-
do parte dos recursos da Cide, que eram do Governo 
Federal, e em que os Estados não tinham participa-
ção. Hoje o Governador lança programas de obras de 
asfaltamento de rodovias com recursos da Cide, mas 
bate duro no Governo Federal, bate sistematicamen-
te no Presidente da República, no Presidente Lula, 
bate na Bancada Federal que o tem ajudado durante 
todo esse tempo. Isso, Sr. Presidente, se chama mau 
caratismo. O Governador é mau caráter. O Governa-
dor não tem honra porque não tem sabido respeitar o 
Presidente da República, que o tem ajudado. Não tem 
sabido respeitar a Bancada Federal que o tem ajuda-
do também. Grande parte dos programas lançados no 

Estado foram empreendidos com recursos federais. Ele 
não tem tido a hombridade de agradecer à Bancada 
Federal, de agradecer ao Presidente da República por 
esses recursos.

Lamento, Sr. Presidente, que, neste momento, 
tenha que fazer este pronunciamento. É o primeiro 
em dois anos e meio. Espero que o Governador e 
sua assessoria tenham juízo, que parem de bater na 
Bancada Federal, que parem de bater no Presidente 
da República porque queremos o bem do nosso Es-
tado. Nós não temos feito outra coisa neste Senado, 
no Congresso, assim como todos os meus pares, a 
não ser trabalhar em defesa do Estado de Rondônia. 
Porém, não vamos aceitar mais esse tipo de baixaria 
por parte do Governo Estadual.

São essas as minhas palavras, Sr. Presidente, 
lamentando muito precisar dizer isso. O Senador Mão 
Santa, que preside esta sessão, sempre se refere às 
passagens da Bíblia. Jesus Cristo ensinou que, ao 
apanhar de um lado do rosto, deve-se dar o outro lado 
para ser batido, mas um dia, revoltado, Ele chicoteou 
os vendilhões do templo, colocando todo mundo para 
correr. Tudo tem limite. A paciência do ser humano, 
assim como a de Cristo, tem limite. Cheguei ao meu 
limite. Confesso que, neste momento, a minha paciên-
cia está esgotada quanto a esses atos do Governador 
do meu Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o 
Sr. Edison Lobão, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI) 
– Senador Valdir Raupp, já que V. Exª lembrou Cristo, 
eu lembraria o provérbio nº 15, observado pelo nosso 
Partido, o PMDB: “As palavras brandas afastam a ira; 
as palavras duras suscitam o furor”. Seja feliz! V. Exª é 
exemplo de serenidade na política brasileira.

Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, 
ex-Governador do Estado do Maranhão, do PFL, por 
cessão do orador inscrito, Heráclito Fortes.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ainda repercute com grande tristeza no 
Maranhão a tragédia ocorrida em Alcântara a 22 de 
agosto de 2003, que enlutou famílias, desde técnicos 
da mais alta qualificação a modestos operários que 
contribuíam para a consolidação daquele Centro de 
Lançamento. A ausência de todos eles, Sr. Presidente, 
comprometeu seriamente o desenvolvimento dos pro-
gramas que ali eram trabalhados, mas a vida continua 
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e outros vieram para suprir a grave lacuna provocada 
pelo lamentado acidente.

Daí a nossa satisfação hoje com a recente in-
formação que me transmitiu o Presidente da Agên-
cia Espacial Brasileira, Dr. Sérgio Gaudenzi, de que 
o edital das novas obras de infra-estrutura do Centro 
Espacial de Alcântara, no Maranhão, sairá ainda nes-
te mês de agosto.

O projeto inclui parceria com empresas privadas, 
universidades e institutos de pesquisa, que também 
se instalarão no local. A estimativa é de que sejam in-
vestidos, ao longo de cinco anos, R$600 milhões na 
construção.

Essa é uma iniciativa do Governo Federal que vem 
em bom tempo. É inquestionável a importância estraté-
gica de Alcântara para a ciência e a tecnologia nacio-
nais, além da geração de empregos que proporcionará 
para o Maranhão e o nosso País como um todo.

Serão construídas, entre outros empreendimen-
tos, casas, hospital, escolas, estradas, uma barragem e 
um sistema de tratamento de resíduos sólidos. Haverá, 
pois, uma estrutura básica para os moradores daquela 
área, estimados numa população de aproximadamente 
22 mil habitantes.

É oportuno, Sr. Presidente, citar a nota oficial da 
Agência Espacial Brasileira sobre o Centro de Lança-
mento de Alcântara/Centro Espacial de Alcântara, do 
dia 22 de julho passado. Ali é destacada a atuação da 
Aeronáutica, na criação do Programa Espacial Brasi-
leiro, nos seguintes termos:

Com relação às matérias publicadas na 
imprensa nos últimos dias, convém ressaltar o 
papel preponderante da Aeronáutica na cria-
ção do Programa Espacial Brasileiro. Graças 
à perseverança dos militares, com o apoio da 
comunidade científica, em contornar obstá-
culos políticos, financeiros e de capacitação, 
hoje o Brasil pode se orgulhar da competência 
instalada e dos resultados alcançados. Mesmo 
quando se uniram esforços com os pesquisa-
dores e tecnologistas civis, a liderança dos 
militares na implementação das atividades foi 
essencial no alcance dos objetivos. Na nova 
concepção que se busca com o Projeto do Cen-
tro Espacial de Alcântara (CEA), o Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA) permanecerá 
sob responsabilidade do Ministério da Defesa, 
por meio do Comando da Aeronáutica, com 
a incumbência de operar os lançamentos de 

veículos espaciais e de projetar e construir os 
lançadores governamentais.

Outro aspecto importante a destacar em relação 
a Alcântara, Sr. Presidente, é a questão da disponibili-
dade de recursos orçamentários para o setor, também 
informada pelo Presidente da Agência Espacial Brasi-
leira, em referência às mudanças previstas no Progra-
ma Nacional de Atividades Espaciais. A proposta orça-
mentária para o próximo ano destina aproximadamente 
US$200 milhões ao Projeto de Alcântara, o equivalente 
ao dobro dos recursos orçamentários de 2005.

Quando do desastre de 22 de agosto de 2003, 
assegurei que por mais dramática que tenha sido, a 
tragédia não arrefeceria o ânimo dos que tocam o 
Projeto de Alcântara. É que existe em nosso País a 
consciência da importância de ser erguido, em Alcân-
tara, um dos mais adequados centros astronáuticos 
do mundo, que atrairá o interesse de diversos países 
em explorar o espaço em condições economicamente 
favoráveis. O Tratado entre a República Federativa do 
Brasil e a Ucrânia sobre Cooperação de Longo Prazo 
na Utilização do Veículo de Lançamentos Cyclone-4 
no Centro de Lançamento de Alcântara, assinado em 
outubro de 2003, é a prova do interesse estrangeiro 
por Alcântara e por essa feliz iniciativa do Governo do 
Presidente José Sarney.

Na verdade, são promissoras as potencialidades 
comerciais da Base de Lançamento de Foguetes de 
Alcântara, pois se estima que nos próximos cinco a 
dez anos haverá um mercado internacional da ordem 
de US$60 bilhões apenas do lançamento de satélites 
de média altura.

A idéia de aprimorar os objetivos de Alcântara 
deve-se à visão de estadista do Presidente Sarney, 
quando chefiou a Nação brasileira. Deu a largada para 
a implantação da Base de Alcântara. Teve a primazia 
do início da obra e tem sido lastimável que se atrasas-
se tanto a sua conclusão.

Tenho sido insistente, desta tribuna, com a minha 
preocupação em relação à escassez de recursos orça-
mentários para o setor espacial brasileiro. Em agosto 
de 2003, citei em discurso dados orçamentários preo-
cupantes, que merecem ser agora repetidos: entre 1985 
e 1989, o Governo Federal investiu no programa, por 
ano, valor equivalente a US$104 milhões. Entre 1990 
e 1994, os investimentos anuais caíram para US$52 
milhões, ou seja, metade do que fora desembolsado no 
período anterior. Entre 1995 e 2002, investiu-se ainda 
menos: US$35 milhões por ano. Por fim, chegamos 
ao ponto de, nos primeiros oito meses de 2003, o pro-
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grama aeroespacial do Brasil ter recebido a modesta 
quantia de R$21 milhões apenas.

Acontece, pois, que – num programa de inegável 
relevância para o desenvolvimento científico e tecnoló-
gico de nosso País – estamos investindo, nos últimos 
anos, muito menos do que investíamos nos anos 80.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em que 
pesem os tantos entraves, o meu otimismo renasce 
com o anúncio da Agência Espacial Brasileira, de 
que está próximo o início das obras de infra-estru-
tura do Centro Espacial de Alcântara, que ampliarão 
a base de lançamento para um complexo integrado 
na área espacial. É motivo, portanto, de regozijo 
para todos os brasileiros e, em especial, para os 
maranhenses.

Que o projeto seja efetivado pelo atual Governo 
Federal e tenha prosseguimento, se não for concluído, 
firme ao longo dos próximos anos e décadas. Tal deci-
são assegurará ao Brasil acesso a um setor tecnológico 
que nos colocará no patamar elevado das nações mais 
destacadas do planeta neste século XXI.

Sr. Presidente, temos, por doação da natureza, 
seguramente um dos melhores locais do mundo para 
instalação de um centro de lançamento aeroespacial. 
Todavia, temos negligenciado, como brasileiros que 
somos, dos nossos deveres da implantação célere 
desse centro. Poder-se-ia dizer que essa é uma obra 
de custos muito elevados. Não é. Para a importância 
dela, para o retorno que ela produzirá, os custos são 
ainda muito baixos. De tal modo está estrategicamente 
plantado esse Centro Espacial brasileiro na geografia 
mundial, que inúmeras nações já manifestam seu in-
teresse por uma associação com o Brasil para explo-
ração do Centro Espacial de Alcântara.

Sr. Presidente, além do convênio que já temos 
com a Ucrânia e que está em franco andamento, já 
agora manifestam seu interesse também, para uma 
associação com o Brasil, os Estados Unidos, China, 
Israel e outros países, que também vislumbram, no 
centro de Alcântara, uma possibilidade de grandes 
lucros, além do lançamento tecnicamente perfeito que 
se fará em Alcântara.

Nesta oportunidade, quero exaltar a Força Aé-
rea Brasileira, que teve a iniciativa das primeiras 
providências da obra inicial. Foi a dedicação de seus 
oficiais, ao longo desse tempo, que possibilitou a 
instalação de toda a estrutura lá hoje existente. Não 
fosse o empenho e a obstinação da Força Aérea Bra-
sileira, em nenhum ponto teríamos chegado até este 
momento. Portanto, os meus cumprimentos à Força 
Aérea Brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB  PI) 

– A Presidência se solidariza com a importância do 
assunto – não só para o Maranhão, mas também para 
o Brasil do futuro.

Estava inscrito o Senador Sibá Machado, que 
está ausente.

Está inscrito também, pela liderança do PSDB, o 
Senador pelo Amazonas, Arthur Virgílio. Como V. Exª 
está presente, não precisa se inscrever. V. Exª é um 
líder de fato e de direito, reconhecido pela Presidên-
cia e pelo Brasil

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-
mon, pela Liderança do PMDB, por cinco minutos, 
prorrogáveis por mais dois – e, pelo meu coração, tem 
até o ano 3000.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela Lide-
rança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Estou fa-
zendo um requerimento, Sr. Presidente, endereçado ao 
ilustre Presidente da Comissão da Compra de Votos, 
o bravo Senador Amir Lando.

Talvez uma das mais importantes CPIs de que 
participei foi a do Banestado. Eu nunca vi chegarmos 
tão perto dos corruptores como na CPI do Banestado. 
Pela primeira vez, conseguimos que a Justiça america-
na nos enviasse os dossiês de todas as contas CC-5 e 
das remessas fraudulentas de dólares para o exterior. 
Está tudo aqui, nos porões do Senado, e a CPI não 
os averiguou. O Relator, o ilustre Deputado do PT, Sr. 
José Mentor, boicotou de tudo que é jeito.

Olha, eu protestei. No fundo, eu acho que errei. 
Terminei não indo mais, e eu devia ter batido mais. 
Mas não houve jeito. O Sr. José Mentor, inclusive, no 
parecer, no relatório que ele queria concluir e que não 
houve conclusão, deixava fora o Banco Rural. E agora 
se está vendo, nessa nova CPI, que ele era o homem 
do Banco Rural.

Então, nós temos um dossiê enorme, como nunca 
tivemos igual, no porão do Senado Federal.

E estou fazendo um requerimento ao Presiden-
te da Comissão, Senador Amir Lando. Espero, nobre 
Líder do PSDB, conseguir o apoio das Lideranças 
para que elas concordem com o requerimento que 
passo a ler:

Requeiro, com fundamento do §3º do art. 
58 da Constituição Federal, combinado com o 
disposto na Lei nº 1.579/52 e com o art. 4º, §4º, 
da Lei Complementar nº 105, da 10.01.2001, 
bem como nos termos regimentais, a transfe-
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rência, a esta CPMI “dos Correios”, de todas 
as bases de dados e respectivos documentos 
comprobatórios relativos às movimentações 
realizadas no MTB Bank, pertencentes ao 
acervo da CPMI do “Banestado”.

Justificação
Durante os trabalhos das Comissões 

Parlamentares Mistas de Inquérito em cur-
so no Congresso Nacional, ficou eviden-
ciado que os artífices dos atuais escânda-
los lançaram mão de expedientes em tudo 
similares àqueles já investigados na CPMI 
“do Banestado” para realizar a lavagem de 
dinheiro oriundo de corrupção e desvios de 
recursos públicos.

A CPMI “do Banestado”, em virtude de 
problemas por todos conhecidos, não conse-
guiu lograr êxito em seu desiderato. No entanto, 
ao recolher um dos maiores arcabouços docu-
mentais de que já se teve notícia no Brasil sobre 
a evasão de divisas, pode oferecer relevante 
contribuição para as investigações.

Faz-se necessário saber se o Sr. Duda 
Mendonça utilizou-se de caminhos ilegais para 
movimentar seus recursos no exterior; se a 
empresa Garanhuns voltou a internalizar ou 
redistribuir os recursos que recebeu do Sr. 
Marcos Valério e para quem foi esse dinheiro; 
se a DNA Propaganda só fez remessas ao ex-
terior para pagar fornecedores, como afirma 
seu sócio, ou utilizou-se desse caminho para 
beneficiar políticos indignos do mandato que 
ostentam.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB  RS) – Já encer-
ro. Sr. Presidente.

Por tudo isso, e considerando a orien-
tação jurídica da Consultoria Legislativa do 
Senado Federal, é que venho solicitar que o 
presente requerimento seja levado a votação 
nominal, a fim de que as bases de dados e 
os respectivos documentos comprobatórios 
integrantes do acervo da CPMI “do Banesta-
do”, atualmente depositados no Arquivo do 
Senado Federal, possam servir para auxiliar 
os trabalhos desta CPMI.

Sala das Sessões.  – Senador Pedro 
Simon.

Espero que o Senador Amir Lando leve a voto e 
que a Comissão aprove. Esse dossiê é um dos mais 
graves que conheço. Já se sabe que há nomes muito 
importantes – por isso, não andou. Já se sabe agora 
que o Sr. Mentor, que estava por dentro do esquema, 
funcionava como Relator – e por isso não andou, acho 
que seria muito importante...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite um 
aparte, Senador Pedro Simon?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) –... que, em 
vez de deixar no arquivo morto, o Sr. Amir Lando e a 
comissão trouxessem para o debate.

Claro que sim.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Duas coi-

sas. O Relator da CPMI do Banestado se desnudou 
completamente pelos fatos que se sucederam àquela 
Comissão Parlamentar de Inquérito. A outra observa-
ção, na verdade uma comunicação, é que acabei de 
assinar o seu requerimento para nós tocarmos para 
frente, de maneira irreversível, essa busca pelos cor-
ruptores.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado. 

Eu acho que, com isso, está garantido que sai-
rá esse trabalho, e eu acho que é muito, muito, muito 
importante que façamos essas averiguações, e que 
aquilo que alguém imagina que é arquivo morto volte 
para nós fazermos as apurações.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedemos a palavra ao Senador José Jorge, de 
Pernambuco, Líder do PFL, como inscrito, por cessão 
do Senador Romeu Tuma.

V. Ex ª terá 10 minutos regimentais e 5 de tole-
rância, Senador.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, em prazo muito curto 
conseguimos aprovar ontem, na CCJ, um projeto ter-
minativo de reforma eleitoral que atende, pelo menos 
parcialmente, aos anseios da sociedade brasileira, 
tendo em vista o que aconteceu durante a eleição do 
Presidente Lula. 

Nós apreciamos nesta Casa, em 2002, 2003, 
diversos itens da reforma política, que foram envia-
dos para a Câmara, como, por exemplo, a fidelidade 
partidária, o financiamento público de campanha, com 
eleição por listas, e outros projetos que formavam a 
parte principal dessa chamada reforma política. In-
felizmente, quando o Presidente Lula assumiu, com 
a promessa de mudar a sociedade brasileira, esses 
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projetos ficaram engavetados, Senador Mão Santa, 
durante todo o mandato do ex-Presidente João Pau-
lo. À época não sabíamos, mas hoje sabemos que 
o Presidente da Câmara foi chantageado por esses 
partidos, os partidos envolvidos na história do men-
salão, o PP, o PL e o PTB, de tal forma que ele não 
colocou em votação esses projetos. Então a reforma 
política está lá, engavetada, e agora se está tentan-
do retirá-la.

O Senado Federal não pode aprovar outra reforma 
política, porque já a aprovou. Então resolvemos aprovar 
o que chamamos de reforma eleitoral, alguns itens na 
forma de se disputar a eleição para dar uma resposta 
à sociedade em relação ao que está acontecendo e 
o que aconteceu em nosso País na eleição principal-
mente de 2002 e também na eleição de 2004.

Essa reforma veio por meio de um projeto que foi 
encaminhado pelo Presidente do PFL, Senador Jor-
ge Bornhausen, para o qual fui indicado Relator pelo 
Presidente Renan Calheiros, pelo Presidente Antonio 
Carlos e por todos os líderes em uma reunião, e me 
deram a missão de aprovar esse projeto no prazo de 
uma semana praticamente. 

Abrimos prazo para emendas, recebemos 99 
emendas, com ampla participação da maioria dos 
Senadores. Começamos a discutir e votar o projeto 
na quarta-feira, ontem encerramos a votação e agora 
será enviado à Câmara.

Quais são os principais pontos desse projeto? 
Qual é a sua filosofia? Há três idéias por trás do proje-
to. A primeira é diminuir os custos da campanha, fazer 
uma campanha mais barata; a segunda é tornar mais 
abertas as doações de campanha, legais; e a terceira é 
tornar mais difíceis as doações de campanha que são 
ilegais, o chamado caixa dois ou, como diria o nosso 
eminente tesoureiro Delúbio Soares, os recursos não 
contabilizados – termo técnico que ele usa. 

Então, o que se fez para diminuir os custos da 
campanha? 

Em primeiro lugar, se reduziu o tempo da cam-
panha de noventa para sessenta dias. Hoje em dia, a 
campanha no Brasil tem noventa dias e vai passar a 
ter sessenta. Esse já é um período longo se compa-
rado a outros locais do mundo. 

Em segundo lugar, o tempo de propaganda elei-
toral, que era de 45 dias, foi reduzido para 35 dias. Já 
que a campanha foi reduzida, o tempo de propaganda 
eleitoral também foi reduzido. 

Em terceiro lugar, retirou-se a possibilidade de 
se utilizarem recursos tecnológicos sofisticados, filma-
gens ambientais e reduziu-se tudo a uma campanha 

de estúdio para igualar os candidatos e para baratear 
as campanhas eleitorais. É o efeito Duda Mendonça, 
poderíamos dizer. Vimos quanto custou a campanha 
do Presidente Lula, inclusive com pagamentos no ex-
terior, Senador Garibaldi. O marqueteiro recebeu 15 
milhões no exterior, o que vai fazer com que agora, 
com a campanha mais barata, talvez o Sr. Delúbio 
possa , pelo menos, pagar o caixa dois diretamente 
aqui no Brasil. 

Em quarto lugar, a limitação de recursos na dis-
tribuição, por exemplo, de camisetas, chaveiros, bo-
nés, tudo isso fica proibido exatamente para diminuir 
os custos. 

Em quinto lugar, existe uma grande fonte de cus-
tos, que é a boca de urna. A boca de urna se revela, 
pelo menos no caso do Estado de Pernambuco, uma 
compra de votos. Agora, a boca de urna foi criminali-
zada, foi proibida definitivamente, e nós teremos, no 
dia da eleição, a cidade completamente tranqüila, sem 
aquele movimento todo que existia no dia da eleição 
em praticamente todo o Brasil. 

Outra questão foi o agravamento das punições 
aos infratores da Lei Eleitoral. Eu estive com o Ministro 
Carlos Veloso, conversando sobre as penas. Colocamos 
penas maiores para os diversos crimes que podem ser 
realizados quando se faz uma campanha eleitoral. 

Outro ponto foi a vedação à pesquisa. Eu havia 
colocado no meu relatório vedação de pesquisa de 
48 horas, mas, no final, a Comissão optou para uma 
vedação de 15 dias em relação às pesquisas eleito-
rais. É discutível a constitucionalidade, mas essa foi a 
opinião da Casa. 

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor José Jorge, quero cumprimentá-lo não somente 
pelo pronunciamento que está fazendo, esclarecendo 
o que foi aprovado ontem na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, como também pelo seu relatório bem 
elaborado, criterioso. Acho que o Senado tem procu-
rado fazer essa reforma política, porque grande parte 
da reforma política que se discute há algum tempo foi 
aprovada no Senado e está na Câmara há mais de 
dois anos. Não sei por que, talvez porque na Câma-
ra são 513 parlamentares e aqui somos apenas 81, 
e o processo legislativo, portanto, é diferente. Mas o 
certo é que agora estamos dando uma resposta. Re-
sumidamente, barateando os custos da campanha, 
evitando, portanto, que haja essa necessidade de re-
cursos astronômicos, como temos visto, em que uns 
que não fazem se prejudicam em relação àqueles que 



28474 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005

fazem. Então, é uma oportunidade que a Câmara tem 
de dar uma resposta concreta à sociedade. No que 
tange às pesquisas, acho também, embora, como V. 
Exª disse, possa se discutir a questão de constitucio-
nalidade ou não, o certo é que a pesquisa no Brasil 
tem funcionado como indutora da opinião do eleitor. 
Então, considero que o que aprovamos aqui, e vou 
até dar uma opinião na condição de médico, foi uma 
operação de emergência muito importante que, se 
não cura de vez os males todos de uma campanha 
eleitoral, avança bastante.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado, Senador Mozarildo Cavalcanti. V. Exª tem ab-
soluta razão.

Outra questão proibida foram os chamados sho-
wmícios, fontes de grandes despesas. Para lembrar, 
na campanha do Presidente Lula, entre outros shows, 
foram contratados, Senador Cristovam Buarque, 40 
shows de Zezé Di Camargo e Luciano, que, por sinal, 
não foram pagos ainda. Ainda estão devendo a eles 
o PT, Delúbio Soares e Marcos Valério. Na realidade, 
esses grandes shows tiram o foco da campanha po-
lítica, tiram o foco do candidato. 

Nos programas de televisão, também só poderão 
aparecer os candidatos e os filiados àquele partido, 
para que o foco seja no candidato.

É como disse o Presidente do Superior Tribunal 
Eleitoral: não se quer transformar candidato em sabo-
nete. O candidato tem que aparecer como ele é, para 
que saibamos exatamente o que ele vai fazer, quando 
ganhar a eleição.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – 

Senador José Jorge, sua contribuição vai ficar ainda 
mais importante para nós do que sua contribuição na 
reforma do sistema judiciário brasileiro. Isso porque, 
sem um sistema político que funcione eficientemente, 
o Judiciário, por si só, não mudará o Brasil. Eu gostaria 
de perguntar por que algumas coisas mais não foram 
feitas. Por exemplo, não foi decidido o limite no valor de 
gastos de cada candidato. Nenhum candidato poderá 
gastar mais do que determinado teto.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – A legisla-
ção atual diz que cada partido deve definir o limite de 
gastos para cada função. Isso tem que ser discutido 
antes da eleição. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – Uma 
intervenção sobre os partidos. Segundo, limitar a con-
tribuição pessoal aos partidos apenas aos militantes 
e definir um teto: ninguém poderá dar mais ao partido 
do que certo valor, mesmo sendo militante, incluindo 

aí o candidato. Há também outras questões polêmi-
cas que poderemos discutir no futuro. Por exemplo, 
acabar a reeleição para todos os cargos executivos, 
limitar em apenas uma reeleição, mesmo para os car-
gos legislativos, até líder sindical. Uma das coisas que 
mais atrapalha o Brasil é o líder sindical perpetuar-se 
no cargo.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado. 

Senador Cristovam, em relação a essa questão 
das restituições financeiras, a filosofia é a seguinte: 
quanto mais restrições criarmos para a doação legal, 
ela se torna ilegal. Infelizmente, na verdade, a criação 
de leis e restrições não impede que se faça coisas er-
radas; o que impede é a viabilização da coisa certa. 
Vou dar um exemplo, na cidade de V. Exª e na minha 
cidade, Recife. Quando éramos jovens, quer dizer, até 
uns quinze anos atrás, não éramos tão jovens assim, 
na realidade, no Estado de Pernambuco só se compra-
va uísque de contrabando, nos supermercados nem 
vendia uísque, colocavam umas três garrafas lá só 
para enganar, tudo era contrabando. Por quê? Porque 
o imposto de importação era tão alto que viabilizava o 
contrabando. As pessoas lá, naquela época, tinham, 
como hoje tem o personal stytilist, elas tinham uma 
espécie de personal contrabandista, todo mundo com-
prava o seu uísque em um fulano que vendia uísque 
melhor ou pior. Isso hoje acabou. Ninguém compra 
mais uísque de contrabando. Por quê? Porque hoje a 
taxa de importação é razoável, aí ficou o contrabando 
economicamente inviável. Então, na realidade, no mo-
mento que digo “não pode contribuir, não pode fazer, 
tem que ser pouco etc.”, o que é que o candidato vai 
fazer? Temos 16.800 candidatos. Então ele vai para 
o caixa dois. 

Para diminuir isso, temos que fazer três coisas: 
Diminuir o custo, ampliar a possibilidade do caixa um 
e criminalizar o caixa dois. São essas três medidas 
em conjunto que vão fazer com que o caixa dois não 
se acabe. Isso não vai acabar nunca. Coisa errada ne-
nhuma se acaba. Vai diminuir. Essa foi a filosofia do 
projeto que a Comissão aprovou.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – Só 
um pequeno ponto. Estou de acordo que isso vai fa-
zer com que uma quantidade que iria pelo caixa um 
iria pelo caixa dois, mas, se formos rígidos contra o 
caixa dois, dificultaremos. E, finalmente, pode parecer 
brincadeira, mas não é, queria dizer que, no caso do 
uísque, legalizamos o alcoolismo, mas, no processo 
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eleitoral, temos que acabar com o alcoolismo. Não 
basta apenas legalizá-lo.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Infelizmente, 
V. Exª, Senador Cristovam Buarque, tem uma menta-
lidade um pouco sonhadora. V. Exª entende que po-
dem acabar as coisas erradas, mas, infelizmente, não 
podem. Podem diminuir e, evidentemente, tanto V. Exª 
como nós vamos trabalhar para diminuir, mas temos 
que trabalhar de forma realista, porque, na verdade, 
se ampliarmos tudo isso, formos restringindo o caixa 
um, vamos fortalecendo o caixa dois. Mas há outras 
opções. Pode até ser o financiamento público de cam-
panha. Como também acho que financiamento público 
de campanha é a extinção do caixa um e a legaliza-
ção do caixa dois, porque, na verdade, financiamento 
público de campanha sem lista, com 16.800 candida-
tos numa eleição, evidentemente, a população não 
vai deixar que se dê dinheiro para financiá-los. É um 
assunto complexo.

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo, em primeiro 
lugar, aos funcionários da Assessoria e da Comissão, 
especificamente – depois vou, inclusive, encaminhar o 
nome deles –, que participaram desse projeto, porque 
foi um enorme esforço. Inclusive, alguns não dormiram 
de quarta para quinta-feira devido ao prazo de encer-
ramento das emendas.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Eu gostaria 
de agradecer a todos; aos membros da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, principalmente ao 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente, aos 
demais membros, aos líderes, e àqueles Senadores 
todos que participaram, acompanharam e colabora-
ram na aprovação deste projeto. Foi um projeto cuja 
aprovação se fez num tempo muito curto, e isso não 
poderia ter sido realizado se não tivéssemos a cola-
boração de todos. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador José Jorge, eu queria reconhecer V. Exª, 
primeiro, pelo grande serviço no Executivo brasileiro, 
quando enfrentou o apagão. Aqui também está ha-
vendo outro apagão, o da moral; apagaram a moral, 
a ética na política. 

Peço permissão a V. Exª para citar um fato. Um 
quadro vale por 10. Imagine esse candidato no Recife, 
a governador do Estado, V. Exª é do PFL, um Partido 
que está com o governo do Estado, outro com a prefei-
tura. Ficou claro que esses partidos irão fazer contratos 
com os institutos de pesquisa. A metade vai ficar com 

o governo do Estado, que tem mais poder econômi-
co que V. Exª, a outra metade com a prefeitura. V. Exª 
não terá nenhum. E isso foi o que houve nas eleições 
passadas. Vários candidatos se manifestaram porque 
tinham contratos firmados com essas instituições go-
vernamentais que os mantêm durante o ano. Então, 
acho muito pouco 15 dias, a pesquisa é feita com 
má-fé. Em vários Estados brasileiros, os candidatos 
que não estão ligados à prefeitura ou ao governo do 
Estado não têm nem condição de ter contratada uma 
pesquisa. E se formos buscar as poderosas nacionais, 
somente contratando o Delúbio para fazer caixa dois, 
três, quatro.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – E o Delúbio 
agora está desempregado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois é. 

Então, com V. Exª vamos ainda debater aqui. E 
na Câmara, vou defender que se aumente o prazo 
para trinta dias, embora reconheça que um dos maio-
res avanços da pesquisa é um casamento perfeito da 
matemática com a estatística de que V. Exª entende 
tão bem.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Se V. Exª não tem ainda nota dez, já tem 9,9. Falta 
somente esse mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa Proposta de Emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 40, DE 2005

Altera o art. 89 da Constituição Fe-
deral, para estatuir a participação dos ex-
Presidentes da República no Conselho da 
República.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 89 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso VIII:

“Art. 89.  ................................................
 ..............................................................
VIII – os ex-Presidentes da República, 

excetuados os que tenham sido condenados 
por crime de responsabilidade e os que tenham 
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renunciado ao mandato, salvo por motivo de 
doença. (NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data da sua publicação.

Justificação

A presente proposição tem o objetivo de alterar 
a Lei Maior para prever a participação dos ex-Presi-
dentes da República no órgão superior de consulta do 
Presidente da República.

Nesse sentido, mediante o acréscimo de um 
inciso VIII ao art. 89 da Constituição Federal, pre-
tendemos deixar expresso que os ex-Presidentes 
da República comporão o Conselho da República, 
excetuados aqueles que tenham sido condenados 
por crime de responsabilidade e, também, os que 
tenham renunciado ao respectivo mandato, salvo por 
motivo de doença.

Como bem sabemos, o Conselho da República 
foi instituído pela Constituição de 1988 com o objetivo 
de ser órgão de consulta superior do Presidente da 
República, cabendo-lhe pronunciar-se sobre inter-
venção federal, estado de defesa e estado de sítio. O 
Conselho tem, ainda, a incumbência de opinar sobre 
outras questões relevantes para a estabilidade das 
instituições democráticas, a juízo do titular do Poder 
Executivo da União (art. 90 da CF).

A composição do Conselho está inscrita no 
art. 89 do Estatuto Magno, dele participando o Vice-
Presidente da República, o Presidente da Câmara 
dos Deputados, o Presidente do Senado Federal, 
os líderes da maioria e da minoria na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, o Ministro da Jus-
tiça e, também, seis cidadãos brasileiros natos, com 

mais de trinta e cinco anos de idade. Dois são no-
meados pelo Presidente da República, dois eleitos 
pelo Senado Federal e dois eleitos pela Câmara dos 
Deputados, todos com mandato de três anos, veda-
da a recondução.

De nossa parte, entendemos como de fundamen-
tal importância que os ex-Presidentes da República 
também tenham assento no órgão superior de consulta 
do Presidente da República. Primeiro, porque ninguém 
com mais autoridade e conhecimento para aconselhar 
o Chefe do Poder Executivo do que quem já ocupou 
o mesmo cargo, vivenciou problemas similares e se 
defrontou com questões análogas.

Ademais, somos da opinião de que o País deve 
proporcionar espaço institucional adequado para que 
os ex-Presidentes da República; exatamente pela 
experiência que adquiriram ao exercer o cargo, con-
tinuem a contribuir para a solução dos problemas 
nacionais.

E, nessa perspectiva, entendemos que o Conse-
lho da República é o órgão apropriado para tanto.

Ressalve-se que, por razões óbvias, excluímos 
de tal participação os ex-Presidentes da República que 
tenham sido condenados por crime de responsabilida-
de e os que tenham renunciado ao cargo, exceto por 
motivo de doença.

Ante o exposto e em face da especial relevân-
cia da presente proposta de emenda à Constituição, 
com que se almeja o aperfeiçoamento das nossas 
instituições, solicitamos aos ilustres Congressistas a 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2005. – Se-
nador Alberto Silva.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO V 
Do Conselho da República e do Conselho 

de Defesa Nacional

SUBSEÇÃO I 
Do Conselho da República

Art. 89. 0 conselho da República á órgão supe-
rior de consulta do Presidente da República, e dele 
participam:

I – o vice-Presidente da República;
II – o Presidente da Câmara dos Deputados;
III – o Presidente do Senado Federal;
IV – os líderes da maioria e da minoria na câma-

ra dos Deputados;
V – os líderes da maioria e da minoria no Sena-

do Federal;
VI – o Ministro da Justiça;
VII – seis cidadãos brasileiros natos, com mais de 

trinta e cinco anos de idade, sendo dois nomeados pelo 
Presidente da República, dois eleitos pelo Senado Fe-
deral e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, todos 
com mandato de três anos, vedada a recondução.
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Art. 90. Compete ao Conselho da República pro-
nunciar-se sobre:

I – intervenção federal, estado de defesa e es-
tado de sítio;

II – as questões relevantes para a estabilidade 
das instituições democráticas.

§ 1º O Presidente da República poderá convocar 
Ministro de Estado para participar da reunião do Con-
selho, quando constar da pauta questão relacionada 
com o respectivo Ministério.

§ 2º A lei regulará a organização e o funciona-
mento do Conselho da República.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Proposta de Emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas constantes 
dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e despachada à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

Vamos seguir a lista de oradores inscritos. A ins-
crição favorece o Senador Cristovam Buarque, do PT 
do Distrito Federal.

V. Exª regimentalmente tem direito a dez minutos 
prorrogáveis por mais cinco. E pelo nosso coração, V. 
Exª poderá falar o ano inteiro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado pelo “coração”, Presidente, mas meu 
coração entenderá perfeitamente que V. Exª cumpra 
o Regimento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem apro-
vamos em uma das Comissões do Senado Federal um 
projeto da Senadora Ideli Salvatti que obriga a escola 
básica no Brasil a usar a Língua Brasileira de Sinais, 
de tal maneira que possamos trazer para dentro da sala 
de aula o idioma que nossas crianças portadoras de 
deficiências auditivas possam compreender.

Eu disse ali, como Relator, Sr. Presidente, que de-
veríamos também ter a obrigatoriedade de ter a Libras 
aqui no Congresso Nacional, para que, no momento em 
que for preciso, quando tivermos Congressistas porta-
dores de deficiências auditivas, eles possam também 
conversar conosco.

Mas eu disse mais, Sr. Presidente, e é o que 
venho dizer aqui: que está precisando se dar um cur-
so aos Parlamentares brasileiros de Libras. Não para 
entender os gestos com os dedos que nos indicam a 
linguagem de que se servem aqueles que não ouvem. 
Está precisando, Sr. Presidente, se ensinar Libras a 
nós para que entendamos a linguagem corporal do 
povo pobre brasileiro, que não conseguimos ler, por-

que passamos numa esquina com crianças pedindo 
esmola na hora que deveriam estar na escola e não 
conseguimos ler que, naquele corpo sofrido, está uma 
linguagem, está uma palavra chamada “miséria”. Não 
conseguimos ler, e é triste isso, a linguagem corporal 
dos pobres brasileiros que dormem em calçadas. Não 
conseguimos ler a linguagem corporal daqueles que 
ficam na fila durante dias, noites muitas vezes, para 
terem um atendimento médico. Não conseguimos ler a 
linguagem corporal de pessoas idosas que, para rece-
ber as aposentadorias, têm que dormir no frio, senta-
das em calçadas. Está na hora, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, de que nós, os Parlamentares deste 
País, entendamos a linguagem corporal da miséria, 
a linguagem corporal que os pobres brasileiros falam 
todos os dias para nós, nas esquinas, no campo, nos 
lugares onde a pobreza está vivendo.

Falo, Sr. Presidente Tião Viana, do belo projeto da 
Senadora Ideli Salvatti sobre Libras, Língua Brasileira 
de Sinais, sendo adotado nas escolas para crianças, 
dizendo que precisamos também aprender Libras, mas 
não para aprender os gestos e sim para aprender os 
gestos corporais dos pobres quando gritam para nós, 
e não entendemos, que eles estão passando fome, 
que gritam para nós, e não entendemos, que eles não 
sabem ler.

Senador Mão Santa, se prestássemos atenção 
nas paradas de ônibus aos gestos como alguns adultos 
olham para o ônibus, perceberíamos que ali, naquele 
gesto, estariam dizendo que não sabem ler. Estariam 
procurando sinais que lhes indiquem para onde vai 
aquele ônibus. Felizmente, hoje, graças à Senadora 
Ideli Salvatti, começa a ser aprovado o projeto de usar 
Língua Brasileira de Sinais nas escolas. Mas eu não 
vejo nenhum gesto para que coloquemos os nossos 
Parlamentares para aprenderem a Língua Brasileira 
de Sinais falada nos corpos dos povos brasileiros. E 
tenho impressão de que isto não vai sair de nenhum 
dos nossos partidos.

Nenhum partido conseguiu levar adiante, Senador 
Mão Santa, nenhuma reforma para valer no Brasil. To-
das as nossas mudanças substanciais vieram de mo-
vimentos populares, sociais e até de corporações, até 
dos militares, mas nenhuma veio de partido – nem a 
Independência, nem a República, nem a Abolição, nem 
a redemocratização, nem o próprio desenvolvimento, 
nada. O que mudou o Brasil não veio de nenhum dos 
partidos, e o meu, o Partido dos Trabalhadores, foi o 
primeiro a encarnar a idéia de que era um partido para 
a transformação social. Nós temos que reconhecer que 
nesses mais de 30 meses de Governo, Senador Tião 
Viana, nós frustramos essa idéia de sermos os vetores 
da transformação social. Fizemos até bons projetos. 
Não há dúvida de que fizemos. Demos continuidade a 
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bons projetos que herdamos. Isto já é um mérito. Mas 
ser vetor de transformação, deixar um legado, uma 
marca que diz que o Brasil de quando nós saímos é 
diferente do Brasil de quando nós entramos, isto nós 
não vamos fazer.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me permite 
um aparte, Professor Cristovam Buarque?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Ouço o aparte do Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª é a gran-
de dádiva que Deus deu ao PT. Quero lhe dizer que 
respeito o seu currículo, e todo o Brasil respeita, mas 
V. Exª não foi prefeitinho. O Lula também não o foi.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Fui prefeitinho do Distrito Federal.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sou orgu-
lhoso porque fui prefeitinho. Então, quando saí do 
tempo de trabalho, de uma sala de cirurgia, para ser 
prefeito, comecei a estudar. Nós acreditamos no es-
tudo. Estamos aqui pelo estudo e pelo trabalho, com 
as pernas do estudo e do trabalho. Então, fui estudar 
uma revista especializada no âmbito municipal. Vi um 
programa de uma mulher – mulher sempre sabe – do 
Rio Grande do Sul. Atentai bem, Senador Tião Viana! 
Ela tinha um programa, chamado Nenhum Brasileiro 
Analfabeto, que coloquei em minha cidade, Parnaíba. 
Era um programa simples, de voluntários evangélicos 
e católicos, em que cada um era responsável por um 
analfabeto. Quando eu lancei o programa, uma pes-
soa que eu tinha operado, filho de um carroceiro, que 
não tinha mais baço e estava com o fígado estragado, 
viu-me e disse: o meu professor vai ser o Prefeito. Eu 
não pude evitar; assumi aquela responsabilidade e 
o alfabetizei. Era o Pedro. Lembro-me muito bem de 
que, aos sábados e domingos, preocupado, ia bus-
car o Pedro para levá-lo à praia para ler os livros, 
porque eu tinha que prestar contas e dar o exemplo. 
Esta é a única tese, pelo seguinte: se Cristovam Bu-
arque colocar o melhor prédio, a melhor informática, 
a melhor professora, o analfabeto não se apresen-
tará, porque é envergonhado. Aquilo é uma doença 
que o envergonha, então ele se apresenta para um 
próximo, para um parente, para um amigo. Se cada 
um assume esse compromisso, nós alfabetizamos 
milhares e milhares. Depois eu fiz isso como Gover-
nador do Piauí. Mas vou falar sobre o dia mais belo 
da minha vida política, Senador Tião Viana. Eu leva-
va os que colavam grau dentre os alfabetizados para 
o melhor clube, e na festa havia um orador. Quando 
era Governador do Estado, a festa era nos salões do 
Karnak. Alfabetizava, havia festa. Eu me lembro de 
um discurso da oradora. Foi o melhor dia da minha 
vida, no Igara Clube, dos ricos da minha cidade. Ela 
disse: “O senhor é um doutor, um operador. Mas não 

é. O Prefeito é um oftalmologista, porque eu era cego, 
não tinha visão.” Então, continue com o seu sonho, e 
eu lhe passo essa experiência. V. Exª, ou o Senador 
Tião Viana, ou o Senador Paulo Paim deveria ser re-
crutado agora – há três para se escolher – para ser 
o Richelieu que o Lula está precisando.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Muito obrigado, Senador. V. Exª mostra que despertou 
porque soube ler no corpo de algum pobre analfabeto 
a necessidade que ele tinha.

Sr. Presidente, volto ao meu pronunciamento 
e peço um pouco de generosidade no tempo. Quero 
falar dessa frustração que sentimos hoje e que trou-
xe desencanto ao povo brasileiro. Podemos aceitar o 
desencanto no povo, mas não podemos aceitar o de-
sencanto entre nós que somos os líderes nacionais. 
Nós precisamos, de dentro desta Casa, retomar o en-
canto que o povo perdeu. E esse encanto não virá de 
um partido ou de outro. Ele só virá de um movimento 
nacional que incorpore pessoas de todos os partidos, 
mas que tenham metas, sonhos, propósitos que pos-
samos ter certeza de realizar.

Não vejo por que haja diferença nesses sonhos 
em pessoas de Partidos tão diversos: entre V. Exª, 
Senador Mão Santa, a Senadora Heloísa Helena, o 
Senador Alvaro Dias. Não vejo por que haja diferença 
entre nós em relação a alguns grandes objetivos para 
este País que reencantem o povo brasileiro, que tirem 
o povo desse desencanto.

Sinceramente, estamos sendo modestos quando 
concentramos o nosso sonho na luta contra a corrup-
ção do comportamento de políticos. É preciso travar 
essa luta, Senadora Heloísa Helena, mas também é 
preciso fazer um movimento pela ética nas priorida-
des das políticas públicas. V. Exª foi um exemplo, com 
o seu projeto voltado para a primeira infância. V. Exª 
sabe como foi difícil aprová-lo, como Partidos ficaram 
contrários a ele. Foi preciso V. Exª criar uma espécie 
de movimento que trouxe para aquele objetivo pesso-
as de diversos Partidos.

Precisamos – dispomos de pouco tempo – criar 
um movimento pela ética nas prioridades no Brasil. Nos 
últimos dias, o povo tem ido às ruas protestar contra 
a falta de ética no comportamento. Em breve – espe-
ro que ocorra –, o povo vai às ruas protestar contra 
a vergonha das prioridades equivocadas no uso do 
dinheiro público.

Nós, Líderes deste País, não temos o direito de 
deixar que o povo continue desencantado, nem temos 
o direito de enganá-lo, fazendo-o acreditar que cada 
um de nós, prisioneiros em nossos “partidinhos” – Se-
nador Mão Santa, uso uma expressão semelhante à 
de V. Exª quando diz “prefeitinho” –, liberará a força 
criativa do povo brasileiro.
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É por meio de um grande movimento pela ética 
nas prioridades, pela ética social, a partir da lingua-
gem lida no corpo dos pobres brasileiros, que vamos 
poder colocar junto pessoas como o Senador Mão 
Santa, como o Paim, como o Tião, como a Heloísa, 
como tantos outros aqui, e levar o povo a sair do de-
sencanto, voltando a acreditar que ainda é possível 
sonhar um Brasil diferente.

A frustração destes meses não justifica o deses-
pero histórico. A história vai muito além dos governos e 
exige de nós pensarmos historicamente e não apenas 
politicamente nos momentos das grandes crises.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelo tempo que 
me concedeu além do que eu tinha direito.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Cristovam Buarque.

Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Vir-
gílio por 15 minutos.

A seguir, falará o Senador Paulo Paim.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho sido procu-
rado por jornalistas de enorme credibilidade devido ao 
fato, já noticiado pelas agências on-line, extremamente 
agravador da crise política por que passa o País. Os 
boatos são no sentido de que o Sr. Rogério Buratti teria, 
em seu depoimento, feito acusações de enorme gravi-
dade, quanto ao aspecto ético, ao Ministro da Fazenda, 
Antônio Palocci, por sinal, técnico competente que se 
vem havendo com enorme adequação às funções que 
ora exerce numa área que idealmente deveria passar 
ao largo dessa crise.

Se porventura confirmados esses boatos ou essas 
notícias, poderemos dizer que o País estaria entrando 
na fase mais aguda dessa crise sem precedentes na 
história republicana, que é aquela que começou com 
os R$3.000,00 do Sr. Marinho dos Correios e agora 
já ameaça, a se confirmarem as notícias, a própria 
estabilidade da equipe econômica do Governo do 
Presidente Lula.

Aliás, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
equilíbrio, no Brasil, está muito precário. A revista Veja 
de 17 de agosto mostra dois líderes ameaçados de te-
rem seus mandatos cassados – um do PP, Janene; outro 
do PL, Mabel – ameaçando contar o que sabem sobre 
o envolvimento do Presidente Lula no mensalão.

Mais ainda – a revista Veja não foi contestada 
–: em determinada altura, o Sr. Janene, numa cena 
que a revista descreve aqui e que a mim se afigurou 
grotesca, teria subido à mesa e teria dito ao Líder do 

Governo Arlindo Chinaglia, “avise aquele FDP” – FDP 
seria o Presidente Lula – “que, se me tirarem a lide-
rança” – não é nem o mandato, é a liderança –, “vou 
contar tudo o que sei”. Isso vai para os Anais.

André Petry*, também da Veja, diz que o Presi-
dente estaria tomando algumas atitudes de submissão 
à cúpula da Igreja Católica – refere-se especificamente 
ao aborto – não por crença do Presidente na indefen-
sabilidade do aborto, mas para buscar o que ele cha-
ma de base social para se defender, o que ele chama 
de conspiração contra ele, quando a conspiração não 
é, de jeito algum, das oposições ou da sociedade. A 
conspiração é das pessoas que praticaram corrupção à 
sombra das suas barbas. Essa é a grande verdade.

Aqui está o Presidente cedendo em pontos im-
portantes para a sociedade, e vamos então dizer que 
é triste o Governo e triste o País cujo equilíbrio político 
depende de o Sr. Delúbio não falar, de o Sr. Silvio Perei-
ra silenciar, de o Sr. Dirceu ter paciência e estoicismo 
e também não falar, de o Sr. Toninho Barcelona ficar 
quieto, de o Sr. Beltrano de Tal... Trata-se de um pacto 
de Omertà demasiadamente difícil de se sustentar.

Não li jornais hoje aqui. Cheguei de Recife de 
manhã cedo. Fui ontem à missa do Governador Mi-
guel Arraes, meu querido e saudoso amigo, e estou 
com o jornal Folha de Pernambuco, cuja manchete 
é: “Dirceu: cabe a Lula dizer quem é o traidor”. Está 
desafiando o Presidente Lula. 

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permita-me V. 
Exª um aparte emergencial?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo o aparte, com muita honra, líder José Jorge.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Na realidade, Líder 
Arthur Virgílio, acabamos de receber uma notícia de 
que o Sr. Buratti, no seu depoimento aos Procuradores, 
em Ribeirão Preto, com a tal delação premiada, disse 
que, já na época em que o Ministro Antonio Palocci 
era Prefeito, havia um esquema, um acordo, para que 
as empresas prestadoras de serviço dessem R$50 mil 
por mês. Disse ainda que esse dinheiro era enviado 
ao Diretório Nacional do PT e entregue ao Sr. Delúbio 
Soares. Era um chamado mensalão municipal que fi-
nanciava não apenas a política local, como a política 
nacional que o PT executava na época. É uma notícia 
que ainda não está absolutamente confirmada, mas 
todos os repórteres a possuem. Gostaria de trazê-la 
a V. Exª e ao Plenário do Senado e comunicar que va-
mos requerer, se confirmada essa notícia, a presença 
do Ministro Antonio Palocci na CPI dos Bingos, para 
que possamos – ontem, o Dr. Buratti depôs; a partir 
daí, deve-se explicar, evidentemente –, ouvi-lo sobre 
essa denúncia que é gravíssima. Já temos um Presi-
dente do Banco Central baleado, se tivermos um Mi-
nistro da Fazenda baleado também, para onde vai o 
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nosso País? Era só isso. Desculpe-me por interromper 
o discurso de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, nobre Líder José Jorge, eu começava o discurso, 
aliás, pela preocupação. O equilíbrio é muito precário. 
Essa é a área que, de preferência, não deveria ser 
afetada por questionamentos éticos. É a área cerne, 
chave para se manter o equilíbrio político do Governo 
que aí está, é o que resta a este Governo. Se se con-
firmarem essas notícias, que parecem mais do que 
boatos, vamos presenciar no dia de hoje este Gover-
no ferido de morte.

Já concedo o aparte ao Senador Alvaro Dias.
Como eu ia dizendo, temos um equilíbrio que de-

pende do Seu Buratti, do Seu Barcelona, do Seu Delúbio, 
do Seu Dirceu, do Seu Waldomiro, do Seu Silvio, depen-
dem de eles não falarem. São tratados a pão-de-ló. Aqui 
está uma manchete do jornal Folha de Pernambuco 
absolutamente desafiadora: “Dirceu: ‘Cabe à Lula dizer 
quem é o traidor’”. Aliás, queria corrigir o Ministro José 
Dirceu: Lula não disse que havia um traidor, mas, sim, 
traidores, no plural. Deveria ter dito sim, reclamamos 
isso na semana passada desta tribuna. Sua Excelên-
cia deveria ter revelado o nome deles todos. De acordo 
com a matéria, Dirceu desafia Lula a dizer quem o traiu. 
Peço que tudo isso vá para os anais.

No Diário de Pernambuco temos: “Delúbio ad-
mite uso de caixa 2 na campanha de Lula”, confirman-
do a versão do Secretário Executivo do Ministro Ciro 
Gomes de que o dinheiro, então, era para pagar gasto 
de campanha do Presidente Lula. É um cerco que se 
fecha cada vez mais.

Ainda no Diário de Pernambuco: “Governo barra 
convocação de Meirelles e Okamoto” – sobre o emprés-
timo feito a Lula, se pagou ou não. É uma confusão tão 
grande, que só mesmo a CPI para esclarecer isso. E se 
não tem nada de mais, por que barrar o esclarecimento 
dos fatos por quem possa esclarecer os fatos?

Jornal do Commercio*, de Pernambuco: “CPI 
rejeita a convocação de Okamoto e doleiro” – mas re-
abre o caso Santo André com a convocação do irmão 
do Celso Daniel, CPI dos Bingos.

Senador Alvaro Dias, já lhe cedo a palavra.
Denunciei uma vez a seguinte triangulação. O 

Sr. José Dirceu disse: “Estou processando o irmão de 
Celso Daniel”. Eu, desta tribuna, disse: “Mas, Ministro, 
não tem nenhuma vantagem nisso. Eu quero saber se 
o Sr. Gilberto Carvalho está processando o irmão do 
Sr. Celso Daniel”. O Sr. João Daniel disse que repas-
sava o dinheiro para o Sr.Gilberto Carvalho, que dizia 
a ele que o repassava para o Sr. José Dirceu. Nun-
ca foi dito que o dinheiro era repassado diretamente 
a José Dirceu. Assim, fica uma esperteza de quinta 
classe: José Dirceu processa quem não o acusou, e 

Gilberto Carvalho, acusado diretamente, não processa 
ninguém. Não me consta que corra em nenhuma vara 
criminal deste País algum processo movido pelo Sr. 
Gilberto Carvalho contra o irmão do Sr. Celso Daniel. 
Ou seja, é confusão demais, é desagregação demais. 
Essa notícia envolvendo a credibilidade do Ministro 
Palocci, esses boatos que viraram notícia, constituem 
precisamente a dose cavalar que estaria faltando para 
esta crise assumir ares explosivos e efetivamente de-
sestabilizadores.

Vou aguardar os fatos, antes de fazer pronuncia-
mentos mais conclusivos, mas digo, Senador Alvaro 
Dias, ao lhe conceder o aparte, que era tudo o que o 
Brasil não precisava nesta hora. A se confirmarem es-
sas notícias, os acontecimentos podem se precipitar 
de maneira extremamente desagradável.

Concedo a palavra a V. Exª para o aparte com 
muita alegria, com muita honra.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ar-
thur Virgílio, pedi a palavra para contribuir com o de-
talhamento da informação do Senador José Jorge: o 
Sr. Buratti revelou que o Ministro da Fazenda recebia 
R$50 mil por mês da empreiteira Leão Leão quando 
era prefeito de Ribeirão Preto. Portanto, R$50 mil eram 
de uma empreiteira, e não de todas as prestadoras de 
serviço à Prefeitura de Ribeirão Preto. E conta mais: 
que esse esquema prosseguiu também na gestão do 
sucessor de Palocci, o Sr. Gilberto Maggioni, e que esse 
dinheiro era repassado então ao Sr. Delúbio Soares. 
Isso é muito grave. É evidente que, se o Sr. Buratti está 
buscando os benefícios da delação premiada, ele só 
terá esses benefícios se a sua contribuição apresentar 
resultados objetivos. Portanto, ele deve ter provas. E, se 
tiver provas, Senador Arthur Virgílio, fica insustentável 
a posição do Ministro da Fazenda, Palocci. Realmente, 
estamos diante de um Governo que caminha como pato 
baleado. Não sabemos mais qual o destino desse Go-
verno. E V. Exª, como nosso Líder, com a competência 
reconhecida nacionalmente, tem alertado o Presidente 
Lula há muito tempo. E o Presidente, lamentavelmente, 
omitiu-se, foi condescendente, foi cúmplice, não impôs 
autoridade, participou desse projeto. Agora, estamos 
diante de uma crise sem precedentes, porque se trata 
de um gigantesco escândalo de corrupção. Teve origem 
antes do atual Governo, mas sempre com os mesmos 
artífices. O aprendizado foi anterior, aperfeiçoaram o 
modelo e o implantaram nacionalmente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Alvaro Dias. Ás vezes, chego a achar 
que esse Governo quer desmoralizar Gabriel García 
Márquez, quer mostrar que toda aquela cor fantástica 
que García Márquez imprime às suas obras não é nada 
perto do surrealismo a que chega o Governo Lula. Afinal 
de contas, veja V. Exª a que estamos relegados. 
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A coisa que mais se fala hoje é delação pre-
miada. O Sr. Buratti – e dele depende a sorte da Re-
pública – quer saber se, como delator premiado, ele 
reduz a sua pena. O seu fulano de tal não pode falar; 
o seu beltrano de tal não deve falar; o Sr. Delúbio diz 
que não é delator para entregar ninguém e fica mudo, 
arriscando-se à ira dos Parlamentares da Comissão 
Parlamentar de Inquérito do chamado “mensalão”. É 
um equilíbrio extremamente precário.

Eu estava lendo hoje, Senador Alvaro Dias, o jor-
nalista Ancelmo Góes*. Há duas notas extremamente 
bonitas: “Perdão, Lula I” e “Perdão, Lula II”. Ou seja, 
é alguém pedindo perdão a Lula. Quem está pedindo 
perdão a Lula? Precisamente, Mirian Cordeiro, mãe 
de sua filha, ela, que se prestou a um serviço sujo na 
campanha de 1989, quando Lula perdeu de Collor por 
manipulação dos sentimentos de parte da sociedade 
por meio de um depoimento muito leviano prestado 
por ela à imprensa brasileira. A eleição foi decidida no 
fotochart, foi decidida por muito pouco, muito pouco 
mesmo. Agora, embora não possa devolver aquele 
mandato que Lula teria vencido legitimamente em 1989, 
ela pede perdão e diz que, se pudesse fazer alguma 
coisa por ele, ela faria. E talvez ela esteja fazendo 
alguma coisa por ele agora. Ela pede perdão à filha, 
pede perdão aos outros filhos dela e ao Presidente 
Lula e, talvez, esteja fazendo um grande serviço a ele, 
sim, dizendo a ele que ele, que não pediu perdão de 
verdade na semana passada, e seu partido, que tam-
bém não pediu perdão sinceramente no início desta 
semana, poderiam, sim, pedir perdão de verdade para 
permitir que esclareçamos todas as dúvidas que es-
tão torturando este País de uma vez por todas. Que o 
exemplo de Mirian Cordeiro sirva agora ao Presidente 
Lula nessa espiral de emoções que a vida proporciona 
a cada um de nós.

Sr. Presidente, peço um minutinho para con-
cluir.

Mostrei aqui o Presidente ameaçado por Dirceu 
veladamente, ameaçado pelo silêncio de Delúbio, 
ameaçado pelo silêncio de Silvio, ameaçado pelo si-
lêncio de Barcelona, ameaçado pelo silêncio do Real 
Madri, ameaçado pelo silêncio do Atlético de Bilbao, 
ameaçado pelo silêncio do Valladolid, ameaçado pelo 
silêncio de todos. Estamos vendo mais um pacto de 
Omertà* do que propriamente um governo. Estamos 
vendo muito mais a figura da delação premiada toman-
do lugar das discussões políticas com “p” maiúsculo; 
está se tornando natural para os nossos filhos lerem 
“fulano de tal pede delação premiada”. 

Que governo é este que se sustenta se o Minis-
tério Público não tiver razões para conceder a dela-
ção premiada a fulano ou a beltrano? Que governo é 
este? O que sobrará deste Governo ou da economia 

deste País se for verdade – e torço para não ser – o 
que acaba de ser noticiado pelas agências e está na 
inquietação dos jornalistas deste País a respeito das 
denúncias do Sr. Buratti contra o Ministro Palocci? Este 
talvez seja o fato mais grave de todos, porque vai ao 
cerne do equilíbrio econômico do País.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
tem um aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Entendo que 
o Presidente da República só sofre uma ameaça: a 
da verdade. É aquela que Cristo dizia: “Em verdade, 
em verdade eu vos digo...”. É aquilo que aprendi com 
o povo no meu Piauí. É mais fácil tapar o Sol com a 
peneira do que esconder a verdade. A fé e a crença 
dele foram na verdade do Duda “Goebbels” Mendonça. 
Quis transformar mentiras em verdade, repetindo-as. 
E a verdade surge. Eu fico com o que aprendi na mi-
nha profissão. Levamos a nossa formação profissio-
nal para onde vamos. Eu sou cirurgião ginecologista. 
A honestidade é como a virgindade. Eu nunca vi uma 
meio-virgem; é virgem ou não é. É honesto ou não é. 
E este governo é desonesto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cluo, Sr. Presidente, pedindo também a transcrição nos 
Anais da Casa da matéria As 30 Melhores Entrevis-
tas de Playboy, que contém entrevista concedida por 
Lula, no aeroporto de Recife, em julho de 1979. 

Eu faço um contraste entre dois Lulas. Um Lula 
titubeante e indefinido ideologicamente; jamais uma 
figura que se pudesse dizer claramente que tivesse 
sido de esquerda em algum momento da sua vida. Um 
bravo líder sindical, sim. Um Lula confuso ideologica-
mente, mas cheio de verdade. Esse Lula ascendeu, 
cresceu. Ele contrasta com o outro Lula, esse de hoje, 
que foge da verdade, que tem medo de delatores e que 
para sobreviver depende do silêncio de pessoas que 
conviveram com ele. 

Eu peço a transcrição dessa entrevista porque para 
mim esse Lula confuso ideologicamente, mas cheio de 
verdade no coração, deveria também servir de inspiração 
para o Presidente Lula que abriu mão da verdade, per-
deu-se e inicia um irreversível descenso na sua trajetória 
de vida, na sua biografia e na sua carreira pública.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao eminente Senador Garibaldi 
Alves Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs. e srs. Senadores, a Associação 
dos Magistrados Brasileiros – AMB – e a Associação 
Nacional dos Membros do Ministério Público – Conamp 
divulgaram na última quarta, na sede da AMB, uma 
“Carta Aberta à Nação”. Nesse relevante documento, 
as duas associações nacionais reiteram, o que vem 
sendo dito, que “a República brasileira enfrenta uma de 
suas piores crises”. Afirma ainda: “as sérias denúncias 
de corrupção e emprego irregular de dinheiro afetam 
alguns partidos políticos e parcela do Congresso Na-
cional e do Executivo de uma forma nunca antes ima-
ginada pela população”. Na leitura do documento fica 
evidenciada a defesa da democracia e o combate sem 
trégua a esse grande mal que é a corrupção. 

As associações apresentam algumas posições 
no sentido de coibir a corrupção e se comprometem a, 
no prazo de 30 dias, tornar públicas “propostas objeti-
vas na esfera eleitoral, para permitir maior efetividade 
da atuação da Justiça Eleitoral brasileira no próximo 
pleito” e, em 60 dias, enviar “outras propostas no âm-
bito cível e criminal, direcionadas ao aprimoramento 
de mecanismos que permitam o fortalecimento de 
técnicas investigativas e de combate à corrupção e à 
improbidade”.

A Associação dos Magistrados Brasileiros bem 
como a Associação Nacional dos Membros do Ministé-
rio Público manifestaram alguns posicionamentos que 
faço questão de ressaltar neste instante: 

1 – os fatos jamais serão tratados sob o prisma ideo-
lógico, devendo preponderar o interesse público 
e a defesa do Estado democrático de direito;

2 – as investigações devem ser isentas e criteriosas 
e, uma vez comprovadas as práticas ilícitas, a 
punição deve obedecer à legislação e à Consti-
tuição, não existindo ninguém acima da lei;

3 – a existência de previsão legal e constitucional para a 
solução da crise afasta qualquer possibilidade de 
ruptura institucional. Em qualquer hipótese, será 
resguardado o Estado democrático de direito.

4 – o resgate de valores imprescindíveis como a éti-
ca na política, o respeito à lei e ao patrimônio 
público;

5 – a inquietação com indícios de ações fraudulentas 
no processo legislativo;

6 – a constatação de prática corriqueira de fraude na 
prestação de contas eleitoral que se constitui 
grave afronta ao sistema eleitoral brasileiro.

A Associação dos Magistrados possui 15 mil as-
sociados, juízes; e a Conamp, do Ministério Público, 
reúne 13 mil promotores e procuradores. Esta carta, 
portanto, tem grande relevância porque revela o sen-
timento de parcela significativa dos que compõem o 
Poder Judiciário brasileiro.

Nós do Poder Legislativo que queremos depurar 
este Poder, recuperar a sua imagem perante a socie-
dade, só podemos receber esta manifestação pública 
de juízes e promotores com enorme satisfação. As 
propostas que serão enviadas deverão se avaliadas 
com extrema atenção pois constituem manifestação 
de parcela dos operadores do Direito, daqueles que 
vão materializar as leis aprovadas pelo Legislativo. Os 
posicionamentos que a carta revela estão em sinto-
nia com o sentimento popular. E nós, do Congresso, 
devemos também nos sintonizar com esse sentimen-
to, misto de indignação e perplexidade, sob pena de 
pagarmos um preço muito alto neste instante da vida 
nacional. Devemos ter, isso sim, muito cuidado quando 
se emprega a palavra pagar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a socie-
dade brasileira vem se manifestando por meio das 
mais diversas associações de classe, como também 
da manifestação solitária do cidadão que faz questão 
de se expressar. Não nos enganemos. Muitas vezes 
manifestações que ocorrem na capital federal, aqui 
em frente ao Congresso Nacional, por mais coloridas 
que sejam, por mais exuberantes que sejam, carecem 
de legitimidade. Mas recebemos diariamente, aqui no 
Congresso, e-mails demonstrando inquietação, co-
brando posicionamento diante deste triste cenário no 
qual estamos vivendo.

Sinto por parte da sociedade uma grande perple-
xidade. Nós, do Congresso Nacional, temos responsa-
bilidade e prerrogativa para dar respostas concretas 
a esta crise moral e ética que se alastra nas institui-
ções. Cada vez mais o brasileiro se mostra mais des-
crente, e nós, políticos, não podemos nos esquecer 
que vamos enfrentar esta realidade nas eleições do 
próximo ano.

Vislumbramos, portanto, um semestre longo pela 
frente. Um tempo de muito trabalho como o que já es-
tamos vivendo. As apurações devem chegar às últi-
mas conseqüências, e sabemos que isso exige muito 
denodo, muita persistência. Falo com a autoridade de 
quem detém a responsabilidade de Relator de uma 
dessas CPIs, a CPI dos Bingos.

Em uma CPI não deve existir Parlamentar de 
situação ou de oposição. Deve existir, sim, uma apu-
ração, a mais criteriosa, a mais minuciosa, com igual 
empenho de todos os Parlamentares, independente-
mente de posição partidária ou ideológica, para que 
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os fatos sejam devidamente esclarecidos. Ressalte-se 
que uma Comissão Parlamentar de Inquérito possui 
basicamente dois objetivos importantes que não se 
excluem. O primeiro objetivo, que é o que salta aos 
olhos da sociedade, é o de investigar e punir ou de en-
caminhar aos órgãos competentes, Ministério Público 
e Poder Judiciário, o resultado dos trabalhos para as 
providências necessárias.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Gari-
baldi Alves, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Ouço V. Exª com prazer, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero atestar 
aqui o que V. Exª significa hoje na política. O destino 
nos colocou no Nordeste. Governamos juntos, estamos 
juntos. Quero registrar que V. Exª significa para o Brasil 
prudência. Li o livro A Arte da Prudência, de Baltasar 
Gracián. V. Exª representa o equilíbrio, a serenidade. 
É dessa voz que o Brasil precisa. Além de traduzir, de 
fazer suas palavras, a manifestação de 28 mil filiados 
à Justiça, eu lembraria Rui Barbosa, que disse que 
só há um caminho, a lei e a Justiça; a única salvação 
é a lei e a Justiça. E os que estão aí desobedeceram 
a lei de Deus: não roubarás. E estão desobedecendo 
as nossas leis constitucionais, que V. Exª clama para 
este momento. E surge, nos momentos de dificuldade, 
o MDB, que fez renascer a democracia, com um grupo 
de autênticos. E V. Exª é tão significativo, V. Exª está 
lá, incluído, liderando isso, para ser a esperança, que 
não pode morrer no Brasil.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Obrigado, Senador Mão Santa. Agradeço o seu apar-
te, que é fruto da sua generosidade, e, como V. Exª 
disse, da fraternidade que nos une, desse sentimento 
fraterno que nos une, a nós dois que enfrentamos de-
safios enormes, como aqueles que foram colocados 
diante de nós dois quando governamos os nossos 
Estados.

Por outro lado, agora enfrentamos esse desafio 
de chegar ao Congresso Nacional e de viver dentro 
deste Congresso a maior crise enfrentada nos últimos 
anos na história política brasileira, que é a crise que 
estamos enfrentando neste momento. A crise certa-
mente atinge todos os Poderes, o Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, o Poder Judiciário. Cada um desses 
Poderes, dentro das prerrogativas e responsabilidades 
de cada um, deve apresentar ao cidadão comum que 
espera receber do Estado brasileiro nada mais do que 
a Constituição Brasileira celebra, respostas claras e 
precisas que depurem e consolidem a nossa demo-
cracia e combatam de forma vigorosa a Constituição. 
E já estamos dando respostas a isso. Há pouco, fa-
lava aqui o Senador José Jorge da matéria aprovada 

na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a 
reforma emergencial, política e eleitoral. 

Portanto, nós que fazemos parte do Congresso 
Nacional, devemos enfrentar a crise atual, como já 
disse, principal desafio nos últimos tempos, da nossa 
História. O Poder Legislativo já se defrontou no Bra-
sil com momentos de extrema dificuldade. Chegou a 
ser fechado durante os anos Vargas e vilipendiado e 
destituído de importância durante a ditadura militar. 
Entretanto, Sr. Presidente, naqueles momentos his-
tóricos, o Poder Legislativo era apenas vítima de um 
processo autoritário, mas detinha, na opinião pública, 
o conceito suficiente para se reerguer, quando da re-
tomada da normalidade demográfica. E foi o que ocor-
reu nos momentos posteriores àqueles dois períodos 
autoritários.

Portanto, não nos intimida, Senador Mão Santa, 
a crise que aí está. Ela é grave. Vivemos o nosso pior 
momento como instituição, no entanto, com a apura-
ção rigorosa dos fatos e respostas consistentes que 
depurem as nossas instituições e o nosso sistema 
eleitoral, iremos mudar o rumo do barco que conduzi-
mos em direção aos anseios populares. Relembrando 
o Dr. Ulysses Guimarães, que muito nos faz falta neste 
momento, eu cito de novo Fernando Pessoa: “Nave-
gar é preciso”.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho.

Concedo a palavra ao eminente Senador Paulo 
Paim por até quinze minutos. A seguir, Senador Alvaro 
Dias e, depois, o Senador Mão Santa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Tião Viana, Senador Garibaldi Alves Filho, 
Senador Alvaro Dias, Senadora Iris Araújo, eu vim à 
tribuna para comentar a sanção, publicada hoje no 
Diário Oficial, da medida provisória, agora transfor-
mada em lei naturalmente, que fixou o salário mínimo 
em R$300,00.

Sr. Presidente Tião Viana, sinceramente não en-
tendi por que na Câmara não houve a votação nominal 
como ocorreu aqui no Senado, onde cada um votou 
de acordo com a sua consciência a favor ou contra a 
emenda que, naquela oportunidade, elevou o salário 
mínimo para R$384,00. Isso dá a mim, que olho de 
longe, a impressão de que não era para valer porque 
se fosse para valer o salário mínimo de R$384,00, 
não tinha como não haver votação nominal também 
na Câmara. Isso me dá a impressão, e recebi muitos 
e-mails nesse sentido, de que o valor de R$384,00 foi 
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apresentado na linha de que “olha, vamos pagar para 
ver se vai ser aprovado aqui ou não”.

Não estou, em nenhum momento, desmerecendo 
a iniciativa do encaminhamento da emenda, porque 
suscitou um bom debate. Houve quem votou a favor, 
quem se absteve e mesmo quem votou contra. Respeito 
a todos, mas eu acho que devia ter havido a votação 
nominal, como aconteceu aqui no Senado. A emenda 
seria apresentada, haveria a votação e cada um votaria 
de acordo com a sua consciência. O projeto foi para 
a Câmara, que, em votação simbólica, simplesmente 
mudou o resultado havido no Senado.

Eu recebi um e-mail, Senadora, que diz o seguinte: 
“Senador Paim, não sei se é sorte ou azar. Quando o 
senhor estava na Câmara o reajuste maior do salário 
mínimo lá passava e caía no Senado. Eu vim (V. Exª 
foi?) para o Senado, aqui, passa o valor maior e cai na 
Câmara”. Eu recebi isso como certo elogio. No mínimo, 
eu dou sorte na Casa em que eu estou na perspectiva 
de que o salário mínimo seja maior. 

Senador Mão Santa, conheço bem a sua posição 
e também a da Senadora quanto a esse tema, que é 
uma proposição positiva, afirmativa, como foi sempre 
o entendimento da Senadora Heloísa Helena, aqui 
presente. Nós trabalhamos, efetivamente, para que 
este País tenha um salário decente, que atenda aos 
milhões e milhões de brasileiros e, também, aos apo-
sentados e pensionistas. 

Senador Mão Santa, eu decidi – estou no terceiro 
ano do meu mandato de Senador da República – que 
não votarei a favor de proposta nenhuma que não con-
temple também os aposentados e pensionistas. Há uma 
situação de desespero para os idosos, para os apo-
sentados e pensionistas. Veja, mesmo nos R$300,00, 
os aposentados e pensionistas vão receber somente 
6,5% de reajuste, e o salário mínimo recebe 15,7%. 
Não tem lógica. São aqueles que mais precisam, que 
lutaram durante muitos anos de suas vidas para este 
País ser o que é, e, no momento do reajuste, são sem-
pre colocados quase como peças descartáveis.

Eu, que sou autor do Estatuto do Idoso, fico a me 
perguntar: o Estatuto do Idoso é importante, mas por 
que é que fica ainda essa discriminação na hora do 
reajuste pequeno, como tem sido o do salário mínimo, 
excluindo aqueles aposentados que pagaram sobre 
dois, três, quatro, cinco, seis ou sete salários mínimos, 
e não recebem o mesmo reajuste?

De fato é uma situação constrangedora, delica-
da. Os dados mostram que a inflação para o idoso é 
maior do que para outra parcela da população, que a 
inflação é mais contagiante, mais alarmante nos remé-
dios, nos planos de saúde. Segundo o Ipea e o IBGE, 
a situação acaba pesando mais para o idoso. E é ele 

que recebe o menor reajuste, se compararmos aos 
outros trabalhadores.

Então, quero então deixar muito claro: não votarei 
em nenhuma proposta que não contemple também os 
aposentados e pensionistas.

E digo mais, Senadores: acho lamentável que 
esta Casa, o Congresso Nacional, não queira instalar 
a comissão mista de Deputados e Senadores. Isso, 
aprovamos no ano passado ainda. O Senado indicou, 
todos os partidos indicaram seus representantes A Câ-
mara não indica, e depois fica esta folia: é R$310,00, 
é R$330,00, é R$384,00? E, no fim, vira R$300,00. 
Parece-me que não há vontade para se fazer uma 
discussão aprofundada, séria, sobre uma política de 
reajuste do salário mínimo e que contemple também 
os milhões de aposentados e pensionistas.

Parece-me que, quando eu era Deputado – é la-
mentável, Senadora Helena, dizer isto –, mais facilmen-
te eu era indicado até como Relator de salário mínimo. 
Atualmente, não fui indicado nenhuma vez. Pedi, tentei, 
mas não me deram. No passado, eu fui indicado diver-
sas vezes e construímos lá, mediante entendimento, 
propostas de reajuste do salário mínimo que contem-
plavam também os aposentados. Agora não consigo. 
Não tem jeito. Parece-me que, ao longo desses últimos 
anos, tem havido uma dificuldade enorme. Não que eu 
queria que seja aprovada a minha proposta ou a sua 
proposta, ou a proposta do Senador Mão Santa, ou a 
do Senador Garibaldi ou a da Senadora Iris de Araú-
jo. Mas vamos construir, o que estou pedindo é isso. 
Vamos reunir todas as propostas, ver qual é a mais 
realista, a mais viável e que, é claro, mais contemple 
a nossa visão do social, os idosos e aqueles milhões 
e milhões que dependem do salário mínimo.

É o meu apelo de novo, Senador Mão Santa, por-
que o Orçamento vai ser votado no fim do ano. O que 
vai acontecer? De novo, se não tiver contemplado um 
percentual decente na peça orçamentária, quando che-
gar janeiro ou fevereiro ou maio do ano que vem, nós 
vamos de novo brigar: qual o reajuste? É R$380,00? 
É R$390,00? É R$400,00? E alguém vai alegar: “Ah! 
Por que vocês não colocaram na peça orçamentária 
o correspondente ao percentual que poderá ser dado, 
principalmente para os aposentados e pensionistas?” 
Porque não há lastro para dar o reajuste.

Eu espero, então, que instalemos ainda este 
ano a comissão e se faça, Senador Garibaldi. Porque 
o princípio que V. Exª trouxe para o debate – sabe V. 
Exª que concordo, assinei com certeza avalizando – é 
o princípio do PIB, claro. E eu, um pouco mais ousa-
do, coloquei o dobro do PIB, mas V. Exª concorda que 
poderá haver a vinculação ao PIB. Podemos discutir 
se é o dobro ou não é, se é mais ou é menos o que 
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estou propondo, mas temos que ter uma política per-
manente de reajuste do salário mínimo.

Senador Mão Santa, dou aparte a V. Exª.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paim, 

eu nunca vi um nome tão assim bem destinado: pai, 
pai, Paim. V. Exª vai ter que continuar sendo pai não só 
do salário do trabalhador, mas do aposentado. Quero 
advertir aqui o Presidente Lula: o número de suicídios 
de aposentados e idosos está aumentando. Eu ainda 
não tenho o estudo, mas nós somos observadores 
do povo, dos nosso Estados e das nossas cidades. E 
Juscelino Kubitschek, que era aquele otimismo, dizia 
que é melhor ser otimista. O otimista pode errar, mas 
o pessimista já nasce errando e continua. Juscelino 
tem uma reflexão que hoje podemos fazer nossa. Ele 
disse que a velhice é entristecedora – nós estávamos 
conversando –, mas desamparada é uma desgraça. 
Então, estamos desamparando os nossos idosos. E 
eu quero chamar a atenção para uma pesquisa: o nú-
mero de suicídios entre eles está aumentando, porque 
sem condições físicas, sem saúde, na velhice estão 
desamparados. Então, é essa a sua defesa. Eu quero 
me apresentar aqui como o Cirineu que ajudou Cristo 
a carregar a cruz e ajudar V. Exª nessa caminhada em 
defesa dos aposentados e dos idosos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, cumprimento V. Exª e quero também dar o 
testemunho de que a sua posição tem sido muito firme, 
sempre em defesa dos idosos, dos aposentados e, na-
turalmente, de um salário mínimo mais decente.

Venho à tribuna no dia de hoje mais para fazer 
uma reflexão e evitar que, no ano que vem, esteja-
mos no mesmo impasse do ano anterior. Só que lá foi 
R$260,00 ou R$270,00. Acabou ficando R$260,00. 
Este ano era R$310,00, R$333,00, que era um projeto 
de minha autoria, os R$300,00 como base e em cima 
dele o dobro do PIB, que daria onze (5,5 vezes dois); 
onze sobre R$300,00 daria R$333,00. Tinha toda uma 
lógica, toda uma construção que havíamos feito, mas, 
infelizmente, essa matéria não foi votada e prevaleceu 
a outra emenda, de R$384,00, que foi derrotada na Câ-
mara por uma votação simbólica. Mas, mesmo o valor 
de R$384,00, Senadora, não incluía os aposentados. 
Para o aposentado, dava 6,5. Para o salário mínimo, 
R$384,00, dava o reajuste em torno de 50%.

Por isso, reafirmo da tribuna que temos que mu-
dar essa lógica, com certeza absoluta. Havia um tempo 
em que eu falava em dez anos. Agora já falo em cinco 
anos. Em cinco ou seis anos, não vai ter um aposentado 
neste País que vai ganhar mais de um salário mínimo, 
pela lógica irreal de não manter o valor real de compra 
do benefício do aposentado e do pensionista, de acor-
do com a época em que ele se aposentou.

Eu insisto com esse tema. Espero muito – mas, 
muito mesmo – que o Governo reveja essa posição, 
que converse com os Senadores e com os Deputados 
que tratam do tema.

Instalou-se, agora, pelo que soube, uma comissão 
no Executivo, com agentes da sociedade, para dialogar 
sobre esse tema. Espero que conversem conosco aqui 
no Congresso Nacional. Porque a votação final não é 
lá, é aqui. É aqui que se decide qual o valor do bene-
fício dos aposentados e também do salário mínimo. 
Então, a responsabilidade é do Congresso Nacional 
e é também do Executivo.

Eu, mais uma vez, quero fazer um apelo aos repre-
sentantes do Executivo – Ministério do Planejamento, 
da Fazenda, do Trabalho, da Previdência: vamos sentar 
com os Parlamentares. Vamos evitar o conflito que se 
estabeleceu nos últimos anos. Eu digo que os últimos 
três anos todos foram de conflito, não teve um ano que 
não deu conflito sobre o salário mínimo. E me parece 
que algumas pessoas não aprendem. Não aprendem! 
Sabem que o problema vai acontecer.

O ano que vem, Senadora, é um ano eleitoral. 
Está visto que em maio do ano que vem, em abril, vai 
de novo se estabelecer aqui um conflito direto de Si-
tuação e Oposição. E há aqueles que nesse debate 
não estão preocupados – e é o meu caso – nem com 
Situação nem com Oposição. Eu entendo que a maio-
ria dos Senadores está com essa posição. A ampla 
maioria dos Senadores, eu diria quase 99,9, porque 
alguns pensam diferente e é legítimo também, estão 
preocupados que a construção da política de reajuste 
seja efetiva e permanente. Por isso, Senador Garibal-
di, eu faço questão de conceder-lhe o aparte porque 
sei que V. Exª também é um estudioso desse tema e 
tem conversado muito conosco aqui e com as entida-
des sobre a possibilidade real de construirmos uma 
política permanente de reajuste dos vencimentos dos 
trabalhadores e dos aposentados.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Paulo Paim, muito se tem cobrado do Presidente 
Lula a promessa feita de aumento do salário mínimo. 
Mas entendo que essa cobrança que V. Exª faz de que 
o salário mínimo deva ter uma política é muito mais 
legítima. Essa, sim, deveria levar-nos a uma cobrança 
maior do Presidente da República e do próprio Governo 
Federal. Ainda bem que V. Exª não está clamando no 
deserto, porque hoje eu sei que há uma preocupação 
com relação ao estabelecimento dessa política. Eu 
mesmo tive aquela iniciativa com relação à LDO que 
foi repetida este ano, mas que eu considero não ser 
suficiente ainda. O suficiente seria realmente se ter 
uma política mais consistente que pudesse nos levar a 
critérios que tranqüilizassem a todos aqueles que de-



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 28507 

sejam que o salário mínimo tenha realmente um valor 
para o trabalhador brasileiro. Então, cumprimento V. 
Exª, sobretudo pela persistência e obstinação. Digo a 
V. Exª que não há ninguém mais obstinado do que o 
Senador Paulo Paim, principalmente quando defende 
essa causa de um salário mínimo melhor.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador Garibaldi Alves Filho. Concordo com V. 
Exª sobre essa minha insistência. Algumas pessoas 
dizem que quando terminar este debate e que tivermos 
uma política permanente de recuperação do salário mí-
nimo, em todo dia 1º de maio, eu perderei o discurso.

E eu estou louco para perder o discurso. Estou 
louco para dizer: – Olha daqui para frente, nos próxi-
mos dez anos, nós vamos ter reajustes reais, como eu 
defendo, por exemplo – e pode haver outra proposta 
até melhor – de o dobro do PIB. Acabou, não existe 
mais discussão sobre salário mínimo.

(Interrupção do microfone.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Busca-se 
a inflação dos últimos 12 meses e aplica-se o resultado 
do dobro do PIB. Pronto, isso até que o salário mínimo 
deste País chegue a um patamar decente.

É como em relação à política de quotas; muitos 
me dizem que eu insisto nisso.

Sonho com o dia em que eu não precisarei mais 
falar em política de quotas para ninguém, porque daí 
a sociedade já terá incorporado e acabado com a dis-
criminação e a política de quotas terá sido anulada. 
Tanto que eu digo que a política de quotas é o meio; 
não o fim. E até aceito em colocar a política de quo-
tas por cinco anos, por dez anos até que se resolva 
a questão da discriminação. Mas enquanto isso não 
acontecer, claro que eu vou continuar insistindo com a 
política de inclusão, e a política de inclusão para mim 
passa, como foi em diversos países, pela aplicação 
da política de quotas.

E pretendo aprofundar-me neste assunto na se-
gunda-feira. Já vou concluir, Sr. Presidente, dizendo 
que falarei aqui da tribuna, na segunda-feira, da Mar-
cha Zumbi Mais 10...

(interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agora eu 
concluo, não quero passar um segundo do tempo previs-
to. Falarei da Marcha Zumbi Mais 10 na segunda-feira. 
E falarei da aprovação do Estatuto da Igualdade Racial 
que eu espero que o Congresso aprove este ano. Seria 
fundamental que, no dia 20 de novembro próximo, nos 
310 anos da morte de Zumbi dos Palmares....

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – E de Dan-
dara.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E de Dan-
dara. A Senadora Heloísa Helena falava hoje comigo 
de forma muito positiva e lembrava da importância 
de termos um artigo ali que fale, por exemplo, da luta 
das mulheres negras e de todas as mulheres – mas 
já que é o Estatuto da Igualdade Racial que contem-
ple mulheres negras – e sei que o Senador Rodolpho 
Tourinho está com essa preocupação e vai receber 
da Senadora uma contribuição nesse sentido. E en-
tendo que, domingo, numa reunião que faremos, aqui, 
no Senado, nós vamos conversar com Lideranças da 
Comunidade Negra para unificar a Marcha Zumbi Mais 
10 no mês de novembro.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Permite-
me V. Exª um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não. 
Nobre Senadora Heloísa Helena, ouço o aparte de V. 
Exª para encerrar o meu pronunciamento.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Nobre 
Senador Paulo Paim, eu não ia fazer nenhuma consi-
deração, até para que V. Exª pudesse fazer a devida 
explanação. Mas devo dizer que uma das mais belas 
coisas das nossas vidas é nos reencontrarmos perma-
nentemente com a nossa própria história. Revisitar a 
nossa própria história e os passos que foram dados é 
algo maravilhoso. Por isso é que sempre faço questão 
de aparteá-lo e saudá-lo com entusiasmo. Suas lutas 
aqui, algumas vezes, são inglórias, como são muitas 
das minhas também, mas nada melhor do que ter a 
consciência tranqüila, saber que passamos por este 
mundo, circulamos nestes tapetes azuis sem vender-
mos a nossa alma e as nossas convicções, defendendo 
aquilo em que acredita. Sei o quanto V. Exª fala com 
entusiasmo. E não se trata de um discurso populista, 
demagógico. V. Exª trata destes temas – dos aposen-
tados, do salário mínimo, da igualdade racial – reen-
contrando-se com a própria história, fazendo disso um 
tributo a todas essas gerações que possibilitaram que 
todos estivéssemos aqui também. Então, parabenizo 
V. Exª. Conversei com o Senador Rodolpho Tourinho, 
que está supersensível e feliz por ser o Relator de um 
projeto tão importante como esse de V. Exª. Estou à 
disposição naquilo que puder contribuir, articulando 
– como bem diz V. Exª – com os movimentos sociais, 
com os movimentos que estão tratando desse tema, 
para que não seja uma proposta descolada da realida-
de objetiva de quem está militando nesse movimento 
social. Eu não poderia deixar de saudá-lo. E fiz um 
aparte indireto, sem estar no microfone, apenas para 
dizer que, quando falar de Zumbi, tem que falar de Dan-
dara, de Acotirene – V. Exª fala, mas hoje se esqueceu. 
Então, saúdo V. Exª pelo seu pronunciamento e pelo 
seu entusiasmo em relação a uma questão tão mara-
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vilhosa. Digo sempre que uma sociedade não pode se 
considerar uma civilizada se as pessoas são tratadas 
de forma diferente em função da cor de sua pele. Que 
coisa mais medíocre para uma sociedade! Que coisa 
mais pouco civilizada: a cor da pele da pessoa sinali-
zar como ela será tratada. Então, o coração, a alma, 
a experiência, nada disso importa para a sociedade. 
Essa hierarquia perversa entre homens e mulheres, 
brancos e negros, ricos e pobres, é algo desprezível. 
E, como já disse, eu não poderia deixar de saudá-lo 
pelo seu pronunciamento, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Como 
havia prometido, termino, agradecendo à Senadora 
Heloisa Helena, que mais uma vez contribuiu para o 
meu pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pela 
Sra. Íris de Araújo.

A SRA. PRESIDENTE (Iris de Araújo. PMDB 
– GO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro 
Dias por até 15 minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sexta-feira é o dia 
adequado para o balanço nesta fase de investigação, 
que tem por objetivo promover no mundo político bra-
sileiro uma assepsia geral.

Nesta sexta-feira, um fato novo surpreende: as 
denúncias do Sr. Buratti ao Ministério Público, no Estado 
de São Paulo, na cidade de Ribeirão Preto, denúncias 
que atingem de forma frontal o Ministro Palocci. E o de-
poimento do Sr. Buratti se deu através de negociação 
com vistas ao benefício da delação premiada. Todos 
nós sabemos que a lei impõe resultados para que uma 
contribuição positiva possa ensejar a concessão dos 
benefícios. É evidente que, se a exigência é resultado, 
só pode ser reconhecida como válida para adoção dos 
procedimentos que atenuam eventuais penas.

Dessa forma, o Sr. Buratti deve ter provas ao 
denunciar o Ministro Palocci de receber R$50 mil por 
mês, quando Prefeito de Ribeirão Preto, da empresa 
Leão e Leão, como propina capaz de assegurar a ma-
nutenção do contrato. Esses recursos seriam, segundo 
Buratti, repassados ao tesoureiro nacional do PT, Sr. 
Delúbio Soares.

Se existem provas – e certamente o Sr. Buratti 
não faria um depoimento sem provas para obter os 
benefícios da legislação em face da delação premiada 
–, obviamente fica insustentável a situação do Ministro 
Palocci no Governo. Deixa o Governo prostrado, na 

condição de pato baleado, cambaleante, conforme a 
expressão inglesa lame duck. Creio que essa expres-
são desenha bem a situação atual do Governo brasi-
leiro e, especialmente, a do Presidente Lula.

O que se configura é da maior gravidade. Esse 
modelo de corrupção não é novo. Houve um aprendi-
zado anterior: Ribeirão Preto, Santo André. Os pro-
motores públicos de São Paulo já denunciaram que o 
modelo de Santo André foi transportado para Brasília. 
Imagino, Senadora Heloísa Helena, que houve aqui, na 
Capital, o aprimoramento desse modelo de corrupção, 
a sua modernização para a implantação dessa rede 
sistêmica e organizada de corrupção no Governo Fe-
deral. Sem dúvida, estamos diante do maior escândalo 
de corrupção da história do nosso País.

E eu vejo, Senador Mão Santa, alguns teimarem 
em isentar aqueles que, a meu ver, são os principais 
responsáveis; especialmente há uma preocupação em 
isentar o Presidente da República. Creio que não temos 
mais esse direito. É claro que se admite alguém decla-
rar: “Não concordo com o impeachment do Presidente 
Lula, porque o impeachment é traumático, porque não 
temos uma solução adequada na linha de sucessão”. 
Mas afirmar que não temos razões, que o Presidente 
não sabia de nada, não participou de nada?! Ora, isso 
agride a inteligência, subestima a capacidade de inter-
pretar fatos políticos da população brasileira!

Não há como isentar o Presidente da República 
de responsabilidades, como neste momento o Minis-
tro Palocci é chamado também à responsabilidade 
e tem o dever de se apresentar diante da sociedade 
para esclarecer os fatos a ele imputados, que são da 
maior gravidade. Não podemos, a pretexto de blindar 
a economia, poupar quem quer que seja em nome do 
futuro deste País.

Ora, o que contamina a economia não é a in-
vestigação da corrupção, não é o combate implacável 
a ele, não é o ato de colocar à luz a corrupção para 
que possa ser denunciada, combatida e condenada. 
O que contamina a economia é a corrupção, e não o 
seu combate e a sua investigação. A corrupção, sim, 
é responsável pelos males econômicos e sociais que 
atormentam o nosso País há tanto tempo, não a única, 
mas certamente a principal responsável.

Srª Presidente, Srs. Senadores, já há claramente 
um desenho desse modelo de corrupção. Tenho a con-
vicção arraigada, sincera, nestes dias de investigação, 
de depoimentos e análises de documentos, de que o 
dinheiro público foi utilizado fartamente no abasteci-
mento desse esquema que tinha por objetivo a arqui-
tetura de um projeto de poder de longo prazo, onde o 
Presidente Lula seria o principal beneficiado.
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Não tenho dúvida, Senador Mão Santa – conce-
derei em seguida o aparte a V. Exª –, que os recursos 
públicos foram subtraídos, sim, dos impostos pagos 
com tanto sacrifício pelo povo deste País, razão dire-
ta da pesadíssima carga tributária adotada no Brasil, 
uma das maiores do mundo.

Esses recursos foram subtraídos por meio de 
contratos superfaturados, de aditivos concedidos por 
interesse político, muitos dos quais excedendo as limi-
tações impostas pela legislação vigente no País. Ainda 
hoje pela manhã, na TV Bandeirantes, o Sr. Maurício 
Marinho afirmava que tomou conhecimento de um adi-
tivo no contrato do Sr. Marcos Valério com os Correios 
da ordem de R$20 milhões  de R$70 milhões para R$90 
milhões , por indicação política, sendo que R$10 mi-
lhões destinados a eventos não identificados.

De que natureza seriam esses eventos? Seriam 
os eventos que estamos revelando na CPI dos Cor-
reios, às portas do Banco Rural, com assessores de 
Parlamentares sacando na boca do caixa recursos 
supostamente destinados ao pagamento da conta do 
mensalão? Seriam esses os eventos? Contratos super-
faturados, licitações fraudadas, privilégios concedidos 
a determinada instituição financeira, especialmente o 
Banco Rural, para empréstimos supostamente conce-
didos  a meu ver, apenas operações contábeis, por-
tanto, empréstimos fictícios, utópicos , para justificar o 
repasse do dinheiro público oriundo desses contratos 
superfaturados em todas as áreas do Governo? Ou 
seriam empréstimos garantidos por depósitos de so-
mas extremamente significativas de fundos de pensão, 
contas do INSS, enfim, contas públicas, de valores vul-
tosos, que justificariam os empréstimos, realizados ou 
não, conferindo o funding necessário para a concessão 
de empréstimos, já que o Banco Rural, por exemplo, 
não teria o funding necessário para a concessão de 
empréstimos tão vultosos? Recursos públicos repas-
sados através de operações bancárias espúrias, de-
sonestas, decorrentes de uma associação promíscua 
de agências de publicidade, empresas do Sr. Marcos 
Valério com o Banco Rural e agentes da política insta-
lados no Governo e fora dele e nos partidos políticos  
portanto, uma associação promíscua do Governo, de 
alguns partidos, alguns políticos e alguns empresá-
rios. Operações internas, ou seja, no âmbito do País, 
e operações internacionais, tendo em vista o repasse 
de recursos que tinham origem nas empresas do Sr. 
Marcos Valério, através do Banco Rural, utilizando-se 
de empresas fantasmas, como a Garanhuns, em São 
Paulo, que tem matriz em Montevidéu, a Export Tra-
ding. É claro, evasão de divisas, crime, por intermédio 
da Beacon Hill ou MTB Bank, com destino de contas 
em agências bancárias em vários paraísos fiscais. Um 

caminho ou um descaminho para o dinheiro público. 
Um descaminho para a subtração de recursos públicos 
que são sonegados à saúde, à educação, à geração de 
empregos, ao desenvolvimento econômico do nosso 
País. Este é o modelo de corrupção implantado, que 
teve origem em alguns municípios paulistas, como já 
se configura em Ribeirão Preto e em Santo André, e 
que, naturalmente, com o aperfeiçoamento alcança-
do em Brasília, instalou-se no Governo da Repúbli-
ca, para escândalo nacional e indignação de todo o 
povo brasileiro, exigindo responsabilidade pública na 
apuração dos fatos e, sobretudo, na condenação dos 
envolvidos.

Concedo ao Senador Mão Santa, com prazer, 
o aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Estou atenta-
mente ouvindo o seu contundente pronunciamento. É 
por essa razão que V. Exª ganha todas as pesquisas 
para Governador e Senador no Estado do Paraná. Eu 
não sei por que o seu Partido não pensa em seu nome; 
fica naquela antiga política café com leite e não busca 
um homem do Paraná como candidato a Presidente. 
Mas V. Exª, que é muito mais culto que eu, muito mais 
preparado, já deve ter lido...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Bondade 
de V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ...todas as obras 
de Shakespeare. Eu buscaria aquela que tem até um 
nome muito oportuno, Senadora Heloísa Helena: Rei 
Lear. Rei Lear, rei Lula, é assim mesmo. Hamlet diz o 
seguinte: “Há algo de podre no Reino da Dinamarca.” 
Vai mais adiante, Senador Paulo Paim, diz que “é me-
lhor ser um mendigo em Nápoles do que rei na Dina-
marca”. Eu fico a pensar como faria Shakespeare se 
fosse descrever o reino de Lula. Mas já que Lula não 
gosta mesmo de ler, eu lembraria apenas quando o 
mesmo Shakespeare escreve Júlio César, Senadora 
Heloísa Helena. É muito oportuno: o povo. O Lula pen-
sou que aquele povo da Esplanada era dele; pensou 
que ele era dono do povo. Júlio César, no Senado, diz 
“Até tu, Brutus!” e morre. Brutus é ovacionado porque 
disse que ia acabar com o imposto. Vem Marco Antonio, 
faz as exéquias, e de repente o povo que estava com 
Brutus volta-se contra ele, que sai pelo fundo. Assim 
é a história. Então, a história se repete. Ó, Lula, ain-
da há tempo! Não saia pelo fundo, expulso pelo povo 
brasileiro. Tenha esses instantes de oportunidade e 
busque a verdade que nos levou a elegê-lo Presiden-
te da República.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Mão Santa, aprendo muito com V. Exª, com a sua 
simplicidade. Aliás, sabedoria não é sofisticação; a 
sabedoria está realmente na simplicidade. E as lições 
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da história que V. Exª busca sempre para nos orien-
tar se constituem num aprendizado de cada dia aqui 
no Congresso Nacional. Agradeço a generosidade de 
sempre de V. Exª.

Para finalizar este pronunciamento modesto, Sr. 
Presidente, afirmo que evidentemente tenho que res-
peitar a convicção pessoal de cada um, mas não pos-
so deixar de, com absoluta sinceridade, expor o que 
penso: o Presidente da República hoje não tem auto-
ridade moral para conduzir os destinos do País, ele 
está contaminado pelo escândalo de corrupção de 
forma definitiva. Isso não nos leva a propor irrespon-
savelmente o impeachment, porque não nos cabe. 
Cabe-nos julgar a conveniência do impeachment se 
ele for requerido pela sociedade brasileira, por meio 
de suas representações adequadas. Impeachment 
– é bom insistir sempre – é exigência nacional. Esta é 
a condição indispensável. Impeachment só se admite 
quando há clamor popular irrecusável. Portanto, nós 
não estamos propondo impeachment porque não nos 
cabe propor. Cabe, sim, à população brasileira. Isso 
não nos tira o dever de enunciar a nossa opinião sobre 
a presença do Presidente da República neste episó-
dio. Desde o primeiro momento tenho insistido: é ele 
sim o maior responsável. Ele foi eleito para saber e diz 
não saber. Ele não foi eleito para ignorar e diz ignorar. 
Ele foi eleito para escolher, organizar, comandar, de-
cidir, tomar providências. Não impôs autoridade. Foi 
conivente, omisso, relapso. Demonstrou despreparo 
e não pode agora ser isentado de responsabilidade 
quando estamos exatamente buscando os principais 
responsáveis...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...por tudo 
o que ocorreu no País nos últimos dois anos e meio.

Sr. Presidente, é lamentável ter que afirmar, com 
tanta contundência, essa convicção pessoal que se 
arraigou nos últimos dias em decorrência das investi-
gações que estamos procedendo como integrante da 
CPMI dos Correios.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, a 
Sra. Íris de Araújo, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa, 
por até 15 minutos, e, em seguida, à Senadora Heloísa 
Helena, última oradora a fazer uso da palavra.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Paulo Paim, Senadoras e Senadores, brasi-
leiras e brasileiros aqui presentes e que nos assistem 
pelo sistema de comunicação do Senado. Senador 

Alvaro Dias, foi contundente o pronunciamento de V. 
Exª. Eu só queria dizer que entendo a confissão como 
a rainha de todas as provas. Se Buratti está confes-
sando a parceria de ministros do Governo Lula com 
esta corrupção em busca da delação premiada, a gra-
vidade aumenta. Entendo, Senador Paulo Paim, que 
administrar é fácil. Deus me permitiu ser prefeito da 
minha cidade, Senadora Heloísa Helena, e quando 
saí da prefeitura fui para o meu consultório de médi-
co e para a sala de cirurgia, templo de trabalho, onde 
essas mãos, guiadas por Deus, tentavam salvar um 
aqui e outro acolá, trocando o instrumento bisturi pelo 
instrumento caneta para poder fazer mais bem à gente 
do Piauí. Aprendi que é fácil, basta buscar ser justo. 
Senador Paim, é isto: ser justo. A justiça é o pão que 
mais a humanidade quer.

Cristo, quando andou no mundo, Senadora Helo-
ísa Helena, nas montanhas, não havia televisão, rádio, 
som, mas bradou: “Bem-aventurados os que têm fome 
e sede de justiça”. É isto que se está precisando no 
Brasil: justiça! Ainda mais aqui, que a Justiça defende 
o seu salário, que era de R$18 mil e tanto, passou para 
R$21 mil, para R$24mil e chegou a R$27 mil, que já 
estão garantidos.

E o pobre do salário mínimo? No mundo organi-
zado, civilizado, a diferença é dez vezes entre o menor 
e o maior. Senadora Heloísa Helena, um homem da 
Justiça não nasceu com cem estômagos e o trabalhador 
com um; não foi assim. É dez vezes a diferença. Ouvi 
o Suplicy dizer que, na Alemanha, a diferença era de 
sete vezes entre o maior e o menor; aqui são quase 
cem vezes. O Presidente sancionou o aumento.

Mas venho falar de outro assunto. Primeiro, apren-
di, Senadora Heloísa Helena, que a gratidão é a mãe 
de todas as virtudes. Aprendi no colo de minha mãe, 
terceira franciscana. Quero agradecer a audiência que 
tivemos com a Ministra Marina Silva, que até se parece 
com a Senadora Heloísa Helena. Eu disse: “Ministra, 
vim aqui pedir. Jamais vou falar mal da senhora na 
tribuna, porque a Heloísa Helena não deixa. Entrei de 
leve outro dia, e ela veio de forma pesada, mas estava 
com a verdade e a razão. Quero dizer que saio desta 
audiência, Ministra, e quem vai defendê-la não é mais 
a Senadora Heloísa Helena, não; sou eu”.

Fui para isto: denunciar. Mas o Governo é gran-
de, é complicado. Senadora Heloísa Helena, Sófo-
cles disse: “Muitas são as maravilhas da natureza, 
mas a maior delas é o ser humano”, ou seja, homem 
e mulher, quando se unem por amor para perpetuar 
a espécie. Essa é a mais importante. Sei que há rios, 
aves, mangue, flora, vegetação, mas temos que en-
tender a filosofia.
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Solicitamos, então, uma audiência. O Senador 
Sibá Machado foi muito prestativo, como sempre, 
e fomos juntos o Senador Alberto Silva, o Senador 
Garibaldi Alves Filho, o Senador Reginaldo Duarte, 
o Senador João Batista Motta e eu, para defender 
uma riqueza que apareceu. As coisas não aparecem 
assim.

Há mais de 20 anos, palidamente, começou 
a prosperar uma das riquezas: cultivo de camarão. 
Camarão é ouro. V. Exª pode chegar em qualquer 
restaurante, Senadora Heloísa Helena – deixo para 
comer lá no meu Piauí, pois ganho de presente –, 
que camarão é sempre o prato mais caro, lagosta e 
camarão.

Quando eu governava o Piauí, comecei a es-
tudar as riquezas e esse litoral, e os meus estudos 
mostraram que o maior produtor de camarão do mun-
do é o Equador, cuja capital é Quito. Mas não é Qui-
to o maior produtor, é uma cidade no litoral, Manta 
– Quito não é litoral –, próxima a Guayaquil. Manta 
é a maior produtora de camarão criado pelo homem. 
Trata-se da carcinicultura, não do camarão pescado, 
mas criado.

De repente, Senadora Heloísa Helena, houve 
uma peste, uma epidemia, e o camarão ficou amare-
lo, anêmico. Assim como a “vaca louca” na Inglaterra, 
houve uma patologia nos camarões, e houve queda na 
produção. Eu governava o Piauí, e aquilo me chamou 
a atenção. Fui a Manta e trouxe muitos biólogos e mui-
tos técnicos, porque houve uma queda na produção 
e na procura. Levei-os para o Delta, para o Piauí. Ou-
tros Governadores do Nordeste, como o Sr. Garibaldi 
Alves Filho e Tasso Jereissati, incentivaram-me. Se 
consultarmos a Geografia, veremos que as condições 
do litoral do Equador, de Manta, são as mesmas do 
Nordeste. É como se estivéssemos no Nordeste – o 
sol, a salinidade, a luz, o vento.

Foi uma maravilha, Senador Paulo Paim. Temos 
um litoral bem pequeno, 66 quilômetros – o menor do 
Brasil –, mas é como perfume francês: é pequeno, 
mas muito importante. Há também o Delta. De chofre, 
a carcinicultura passou a ser uma riqueza igual para o 
Piauí à cera de carnaúba, secular, que apresentava a 
maior exportação. No meu governo, Senador Garibaldi, 
chegamos a produzir no Piauí mais de 1.200 toneladas. 
Isso, em dinheiro, em exportação, porque ele é ouro, 
foi equiparado à riqueza da carnaúba. Mas caiu, caiu 
para 500 e pouco. Trata-se de falta de sensibilidade 
política de muitos técnicos do Ibama, que dificultam 
para os empresários.

A tecnologia fez, Senador Alvaro Dias, com que 
os técnicos, lá do Equador, debelassem a epidemia, 
a patologia. E aqueles técnicos que trouxemos para 

o Nordeste começaram a voltar, e o Equador voltou à 
riqueza. O Piauí, que teve 19,6% da carnicicultura do 
Brasil, baixou para 2,4%. De 1.200 e tantas toneladas, 
baixamos para 500 toneladas, porque técnicos não sa-
bem que a sensibilidade política tem que andar junto 
com a responsabilidade administrativa. Eles desprezam 
o mais importante da natureza, o ser humano, que se 
emprega e se enriquece.

Fomos buscar e acreditamos que a Ministra, que 
tem sensibilidade – é uma mulher religiosa, de fé –, 
possa atender ao Nordeste, ao Piauí. Apesar de o Es-
tado do Rio Grande do Norte ter muitas riquezas – o 
petróleo, a bacia leiteira, o gado, o sal –, o camarão 
é hoje uma importante riqueza do Nordeste. É isto 
que queremos da Ministra: que ela chame para si, 
acompanhe e encontre um meio termo para que haja 
e continue a produção e a riqueza da carcinicultura. 
Fomos acompanhados pelo Senador Alberto Silva, 
que nos ajudava com a sua inteligência privilegiada e 
a sua experiência; pelo Garilbadi Alves, cujo Estado 
se expandiu muito, de tal maneira que o Presidente da 
carcinicultura brasileira é do seu Estado, Itamar. As-
sociados aos interesses do Ceará, do Espírito Santo 
e do Piauí, queremos encontrar apoio para aqueles 
empresários que se dedicaram e que investiram na 
carcinicultura.

Concedo o aparte ao Senador Garibaldi Alves, 
que, desde o início, transformou a carcinicultura do 
Nordeste e do Rio Grande do Norte numa riqueza 
palpável.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Mão Santa, acredito que aquela audiência po-
derá determinar um novo rumo para a carcinicultura, 
já que a Ministra Marina Silva revelou sensibilidade 
para com o nosso pleito. Acreditamos que a atividade 
da carcinicultura não se constitua um problema para 
o desenvolvimento sustentável. Creio que a carcini-
cultura pode perfeitamente prosperar sem trazer para 
o meio ambiente os problemas que, muitas vezes, os 
ambientalistas lhe atribuem. Percebi, durante a audi-
ência, como V. Exª mostrou-se obstinado no sentido 
de defender essa oportunidade para a economia do 
Piauí. Hoje, o Rio Grande do Norte é o maior pro-
dutor e exportador de camarão do País, e isso se 
deu graças a uma atividade exercida por pequenos 
criadores. Noventa e cinco por cento dos produtores 
de camarão no Rio Grande de Norte são pequenos 
criadores, e são eles que estão fazendo com que o 
camarão represente algo de muito significativo para 
as nossas exportações. Por isso, assim como V. Exª, 
pedi a sensibilidade da Ministra. Sei que no Piauí 
– cada caso é um caso, as características são di-
ferentes – existem cinco grandes empresas que se 
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constituem no sustentáculo da atividade do camarão. 
Nós precisamos tanto das grandes empresas como 
dos pequenos criadores. Agora, com a má vontade 
que às vezes existe por parte do Ibama e por parte 
de determinados técnicos do Governo, nós estamos 
encontrando grandes dificuldades. Mas nós vamos 
superar isso, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradece-
mos a participação e ressaltamos a luta do Senador 
Garibaldi Alves Filho, que fez do Rio Grande do Norte 
um dos Estados com melhor qualidade de vida hoje 
no Brasil.

Mas o Piauí não pode, jamais – terra querida, filha 
do sol do Equador –, deixar diminuir de 1260 toneladas 
para 500; de 19,6%, que fomos na carcinicultura, para 
menos de 3%. O destino do Piauí é avançar através do 
trabalho. Esperamos, estamos confiantes – Marina Silva 
realmente parece irmã da Heloísa Helena, são duas 
grandes mulheres. Apenas como mais sofrido e velho, 
Senador Paulo Paim, acho que o PT precisa entender 
que são necessárias duas pernas na caminhada deste 
Brasil: sensibilidade política e responsabilidade...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mão Santa, mais um minuto para V. 
Exª concluir.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não só sen-
sibilidade política: é preciso ter responsabilidade ad-
ministrativa. Foi isso que fez o PT capenga.

Cremos que a Ministra, que é uma mulher de fé, 
uma mulher evangélica, vai saber resolver o problema 
e propiciar ao Piauí aquilo que está na lei de Deus: 
“Comerás o pão com o suor do teu rosto”. O povo do 
Piauí só quer ter o direito de trabalhar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, ficou exata-
mente no tempo.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
que falará como Líder, e apelo a S. Exª para que seja 
breve e nos permita terminar a sessão às treze horas 
e trinta minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Preciso de um minuto 
apenas, Sr. Presidente, para dizer que encaminho à 
Mesa discurso homenageando os maçons, até porque 
os meus dois avós, paterno e materno, eram maçons 
– cheguei de Recife atrasado e não pude participar da 
homenagem à Maçonaria.

Em segundo lugar, gostaria de me associar à 
homenagem feita pelo Senador Teotônio Vilela, muito 
sentida, ao seu falecido irmão, José Aprígio.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Líder Arthur Virgílio, já foi dado o devido encaminha-
mento ao seu pronunciamento junto à Mesa.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena. 
V. Exª dispõe de quinze minutos.

Hoje vamos conseguir encerrar a sessão no horá-
rio previsto, ou seja, às treze horas e trinta minutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente há uma 
nova denúncia, agora envolvendo diretamente o Minis-
tro da Fazenda.

A esquerda sempre fez formulações distintas 
sobre a ética da guerra, a ética da paz, a ética do 
capital, a ética do trabalho e, portanto, sempre tratou 
essa questão da ética no espaço público – refiro-me 
a alguns setores da esquerda – como se fosse um 
moralismo pequeno burguês, um moralismo farisaico, 
defendendo que a ética não deveria ser uma bandei-
ra especial para tratar o espaço publico. Isso sempre 
foi muito discutido entre nós, especialmente entre nós 
da esquerda.

Digo sempre que tive uma sorte muito grande na 
vida por ter tido a oportunidade, em minhas primeiras 
leituras, de ler grandes obras. Ainda criança, no inte-
rior de Alagoas, no sertão, em Palmeira dos Índios, as 
primeiras coisas que li foram o Livro do Povo de Deus, 
a história de luta e de libertação do povo de Deus – e 
tive muita sorte, porque não convivi com a igreja so-
fisticada, rica, luxuosa, vaidosa e serviçal dos grandes 
e poderosos; convivi com uma outra igreja, na qual os 
padres e freiras holandesas me davam as mais belas 
lições, diziam-me que a história do povo de Deus era 
uma história de luta e de libertação e não uma histó-
ria de subserviência aos grandes e poderosos e uma 
articulação permanente com o luxo.

Ao mesmo tempo, ao lado dessa experiência, 
li também a história do povo nordestino escrita pe-
las mãos de um velho comunista, Graciliano Ramos. 
Essas primeiras leituras, sem dúvida, foram um privi-
légio para mim. Mesmo em uma família pobre, tive o 
privilégio de, em minhas primeiras leituras, ter acesso 
à história de luta e libertação do povo de Deus, pela 
Bíblia, na comunidade católica e, ao mesmo tempo, 
à história do povo nordestino, também uma história 
de luta, pelas mãos de um velho e grande comunista 
chamado Graciliano Ramos.

O Senador Mão Santa estava falando sobre a his-
tória da Bíblia. Há uma passagem muito interessante, 
uma passagem em Amós, que fala dos políticos sem-
vergonhas que compram os pobres com sandálias e 
outras coisas mais. E há uma palavra muito bonita em 
Eclesiastes, chamada “Os Sacrifícios”, que diz assim: 
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“A oferenda daquele que sacrifica um bem mal adqui-
rido é acumulada”. Então, não adianta alguém estar 
apresentando um bem roubado, como se fosse um 
sacrifício, uma oferenda a Deus, porque vai para o in-
ferno do mesmo jeito.

E ele dizia assim: “O Altíssimo não aprova as dá-
divas dos injustos nem olha para as ofertas dos maus. 
A multidão dos seus sacrifícios não lhes conseguirá 
o perdão dos seus pecados. Aquele que oferece um 
sacrifício arrancado do dinheiro dos pobres é como o 
que degola o filho aos olhos dos pais”. Veja que coisa 
forte, Senador Mão Santa.

Em outro trecho: “O pão dos indigentes é a vida 
dos pobres. Aquele que lho tira é um homicida”. Por-
tanto, político ladrão que, ao roubar os cofres públicos, 
acaba retirando o pão, a vida dos pobres, é tido pela 
história do povo de Deus como um homicida; não é só 
ladrão, é um homicida.

“Quem tira de um homem o pão do seu trabalho é 
como um assassino do seu próximo. E o que derrama 
o sangue e o que usa da fraude no pagamento de um 
operário são irmãos.” Veja só que maravilha! Por isso é 
que é bom ser socialista. Não é à toa que uma passagem 
lindíssima diz que “ou se serve a Deus ou ao diabo”. E 
quem serve ao capital, ao dinheiro não serve a Deus. 
Então, é evidente que quem é capitalista sabe que terá 
como destino ser churrasco do diabo. Ainda bem que 
alguns de nós somos efetivamente socialistas.

Tenho, várias vezes, tido a oportunidade de di-
zer aqui algumas coisas em que pessoas não acredi-
tam; algumas pessoas acham que, porque recebemos 
açoites e humilhações no processo de expulsão do PT, 
nos alegramos com sentimento de vingança por estar 
vendo as denúncias gravíssimas de corrupção contra 
os principais dirigentes da cúpula palaciana do PT 
e o Presidente Lula. Não comemoramos porque são 
histórias de grandes militantes do nosso País, e isso 
cria um impacto também para a Esquerda de modo 
geral. Não generalizamos para todos os militantes, 
Parlamentares, dirigentes do PT, como não fazemos 
em relação a outros Partidos também. Então não se 
trata de uma generalização.

Agora, é muito duro essa denúncia sobre o ex-
assessor do Sr. Palocci porque, várias vezes, já usei 
a tribuna para dizer que o problema do Governo Lula 
foi a associação com conhecidos sabotadores e sa-
queadores dos cofres públicos que, em vez de terem 
sido obrigados a devolver o que roubaram em gover-
nos passados, foram devolvidos aos cargos para con-
tinuar a roubar.

Muitas pessoas ficam irritadas com as denúncias 
que fazemos porque acham que isso fortalece a Direi-
ta. Mas perguntamos: qual Direita? Há uma banda da 

Direita do País que está na Oposição, e outra banda 
da Direita do País está dentro do Governo Lula. Não 
apenas a grande estrutura da elite política econômi-
ca, que é o capital financeiro, os parasitas sem pátria, 
os únicos que ganham muito com o aprofundamento 
do projeto neoliberal, com o projeto do Governo Lula, 
que é mais do que a continuidade do modelo econô-
mico de Fernando Henrique, é o aprofundamento do 
projeto. Não é à toa que o PT, que era o maior Partido 
de esquerda da América Latina – sem generalização 
perversa com os militantes, Parlamentares e dirigentes 
–, hoje é o exemplo, é o instrumento da propaganda 
triunfalista do neoliberalismo.

Por isso é que os banqueiros, na ocasião do 
pronunciamento do Presidente Lula, foram os únicos 
– até os dirigentes do PT criticaram o pronunciamen-
to como insuficiente – que disseram que o pronuncia-
mento era maravilhoso. Isso porque para eles não é 
o que importa. O capital financeiro não se importa e 
jamais correrá uma lágrima nos seus rostos sofistica-
dos por uma criança pobre vendendo o corpo por um 
prato de comida. Essa gentalha não se incomoda com 
isso. Eles, quando falam em estabilidade econômica 
e governabilidade, não estão preocupados com a dor, 
o desemprego e a miséria da grande maioria do povo 
brasileiro. Eles só se preocupam com a banca, com o 
que eles vão ganhar e que os boatos não gerem uma 
histeria no mercado a fim de que eles não percam di-
nheiro. Portanto, os parasitas sem pátria e os senhores 
banqueiros, quando falam de estabilidade econômica 
e governabilidade, estão simplesmente pensando nos 
seus medíocres interesses financeiros. Eles não se 
preocupam com a dor e o sofrimento da grande maio-
ria do povo brasileiro.

O que é duro nesse episódio é que muitos de nós 
combatemos com veemência a corrupção – não por 
moralismo farisaico, falso moralismo –, porque sabemos 
que, quando alguns saqueiam os cofres públicos, tratam 
o espaço público como se fosse a caixinha de objetos 
familiares, para seus bandos e suas quadrilhas, tiram 
dinheiro de algum lugar. Isso é claro! Por isso dizem 
que não tem dinheiro para a saúde, para a educação, 
para a segurança pública, porque uma parte do Orça-
mento público vai para a pocilga do capital, para os 
banqueiros se chafurdarem com alegria, e outra parte 
vai para o roubo das quadrilhas, das gangues partidá-
rias que se articulam parasitando os cofres públicos. Aí 
sobra para quem? Para os Senadores e Deputados? 
Não! Até pode sobrar, como ocorreu ontem, quando 
colocaram uma bomba lá embaixo, infelizmente onde 
não há Senador nem Deputado, apenas funcionários, 
coitados.
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Então, sobra para a desmoralização da democra-
cia representativa. Já não vivemos numa democracia. 
Democracia sem justiça social não se constitui como tal. 
E uma democracia representativa a que muitos chegam 
comprando e vendendo mandatos, quando aqui estão, 
para serem subservientes às estruturas palacianas, 
não é efetivamente democracia representativa.

Mas o que é mais triste – e sei da tristeza e 
da vergonha de muitos militantes, Parlamentares e 
dirigentes do PT – num dia como hoje é assistir à 
promiscuidade na relação Palácio do Planalto/Con-
gresso Nacional. E agora estamos vendo que esses 
que hoje estão roubando o espaço público em conluio 
com delinqüentes de luxo dos governos anteriores 
não são aprendizes. Isso é que é o mais doloroso. 
É como se o esquema de corrupção, a metodolo-
gia perversa de usar o espaço público em conluio 
com setores empresariais para viabilizar estruturas 
partidárias ou riquezas pessoais não é aprendizado 
de agora. Isso que é mais doloroso para os petistas; 
isso que é especialmente doloroso para muitos que 
dedicaram as suas vidas, enfrentaram obstáculos 
gigantescos para ajudar na construção do Partido. 
Sei que essa dor é ainda maior porque se vê que o 
passado também fazia. Essa é a dor maior. Agora al-
guns podem dizer: “ora, mas se associaram a fulano, 
a sicrano, a não sei mais quem, tudo o que fazíamos 
no passado, lembra?” E é por isso que há alguns di-
zendo que é golpismo, é um absurdo se querendo 
o impeachment. Por quê? Porque estão vendo as 
pessoas que ali estão. Fazíamos uma generalização 
perversa no passado, em que gritávamos nas pra-
ças públicas e nas manifestações contra muitos dos 
Governos que eram corruptos. Hoje esses Governos 
corruptos do passado mandam dentro da estrutura 
do atual Governo. Isso que é muito doloroso para 
muitos militantes.

Ouvi uma frase, Senadores Paulo Paim e Cristo-
vam Buarque, que me machucou muito. Não no meu 
caso, porque já disse, várias vezes, que, apesar da dor 
e do sofrimento, não tenho mágoa nem rancor, mas 
agradeço a Deus por lá não mais estar porque sei o 
constrangimento de quem está, de quem é honesto e 
a dor por que passa. Alguns Parlamentares estavam 
pensando em sair do PT – agora, não no nosso caso 
–, por estarem se sentindo incomodados e dizendo 
que, se não mudasse a estrutura partidária, não ha-
veria como ficar. Vi uma frase nos jornais dizendo que 
se tratava de um dirigente do campo majoritário e dizia 
assim: “são os ratos que estão abandonando o navio 
afundando”.

Ora, não tem nada a ver uma coisa com a ou-
tra. Pelo contrário, o navio está tomado de ratos, e as 

pessoas não conseguem conviver lá. É outra coisa. 
Ou põem para fora os ratos, ou as pessoas acabam 
tendo que sair. Como uma pessoa diz isso e não tem 
sequer a humildade de reconhecer os problemas 
gravíssimos, o constrangimento e a tristeza que está 
provocando em quem ainda está militando no PT? 
Como tem a ousadia de dizer isso, como se fossem 
as pessoas acovardadas que estivessem pulando 
do barco como os ratos fazem? É o contrário. São 
pessoas que, para sobreviver com dignidade, para 
conseguir olhar no olho das outras, estão pedindo 
que se mude a estrutura porque a tristeza e o cons-
trangimento são muito grandes.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Cristo-
vam.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – Se-
nadora Heloísa Helena, eu gostaria, se o Presidente 
permitisse, que me desse um pouco mais de tempo 
do que um simples aparte, porque tenho muito o que 
falar. Em primeiro lugar, quanto a essa metáfora do 
navio: o navio é o Brasil; o navio não é o Partido. É 
uma arrogância dizer que estão abandonando o navio. 
Abandonar o navio é, diante de tudo isso, pegar um 
avião e morar fora do Brasil porque se cansaram do 
Brasil. Eu não vou cansar-me do Brasil. Mas temos 
que estar nos vetores e motores de melhor funciona-
mento que puxam o Brasil. E o PT está perdendo isso. 
Eu disse que queria falar mais porque não escondo 
que fiz parte daqueles que defenderam a sua saída 
do Partido dos Trabalhadores. Hoje V. Exª deve me 
agradecer, embora não desculpar, talvez. Continuo 
achando que, quando estamos em um partido, temos 
de votar conforme a direção determinar, até o dia em 
que sairmos dele. De qualquer maneira, eu me lembro 
que eu disse, àquela época, que eu defendia a saída 
de V. Exª pelas suas qualidades, que se diferencia-
vam das qualidades do PT. Hoje, eu começo a achar 
que as qualidades do PT estão desaparecendo, que 
a sua saída era somente por causa das suas quali-
dades. Mas não somente por causa desses últimos 
atos, Senadora Heloísa Helena. O que me preocupa 
mais do que esses últimos atos éticos – que serão 
resolvidos – é a falta de um projeto para o “navio 
Brasil”. O PT não está sendo o motor para o Brasil 
que nós queremos. Não está sendo instrumento de 
transformação. Eu lembro, há dois ou três anos atrás, 
talvez ainda no Ministério, eu fiz um artigo sobre esse 
fato, chamado “A Revolução Estancada”, publicado 
na Folha de S.Paulo. Eu dizia que o PT não estava 
sendo um vetor da transformação social. E é isso o 
que mais me incomoda hoje. A ética é de alguns. Es-
ses vão sair, ou vão dominar o Partido – quem sabe? 
Agora, essa militância, boa, decente, honesta e que 
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ainda sonha, de fato está muito sofrida. E eu, às ve-
zes, agrego sofrimento quando manifesto que. para 
reaglutinar as esquerdas, inclusive com o P-SOL e 
outros partidos, vamos precisar, certamente, estar fora 
do PT, porque o PT amarra, não está libertando para 
desenvolver esse papel. Há pouco me perguntavam 
se eu saía do PT. Eu disse: “Eu jamais sairei do PT 
que me elegeu em 1994, que me elegeu em 2002”. 
Mas o PT de hoje, como o próprio Mercadante disse, 
não é aquele PT de 1994 nem de 1998. Penso que 
a raiz estava no momento em que nós, inclusive eu, 
tomamos a decisão de fazer sua saída do Partido. Ali 
estava o germe de muitas coisas. Penso que era um 
erro seu não votar, tendo em vista a disciplina parti-
dária, mas havia razões mais profundas, que foram 
percebidas não sei se por sua intuição política, femi-
nina, ou o que seja, mas que muitos de nós, inclusive 
eu, não percebemos. Não vou pedir desculpas, por-
que acredito que eu estava certo naquela hora, mas 
faço essa confissão.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço o aparte a V. Exª, agradeço mesmo, Senador 
Cristovam Buarque. Lembro de uma coisa ocorrida 
quando V. Exª falava sobre o que é o Partido. V. Exª 
sabe que defendo que, mesmo as pessoas que não 
são militantes de Partidos, estejam aqui nas instâncias 
de decisão política, nos espaços do poder. O Deputado 
Fernando Gabeira tem projeto sobre isso, eu também. 
Trata-se justamente das listas da sociedade, para que 
as pessoas que compartilham uma visão de mundo, 
uma compreensão de projeto nacional, mesmo que não 
queiram estar inscritas no partido, até por se sentirem 
acorrentadas na estrutura partidária, possam estar aqui 
representadas. Infelizmente, é algo que cada dia tem 
sido mais difícil, porque as burocracias partidárias, as 
cúpulas partidárias, sempre com risco de degeneração, 
precisam das listagens das mercadorias parlamentares, 
inclusive para traficar influência com as estruturas de 
poder. E aqueles parlamentares que poderiam vir dos 
movimentos sociais, representando...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT  RS. 
Fazendo soar a campainha.) – Tem V. Exª mais um mi-
nuto para concluir.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL  AL)  ... 
um pensamento da sociedade, eles não podem es-
tar aqui.

Eu me lembro de uma coisa em um processo 
de muita dor por que passei. O Padre Heraldo, serta-
nejo muito querido nosso, como o Padre Guimarães, 
o Padre Manuel Henrique e tantos outros, dizia que 
partido é meio; não é fim. É o mesmo que a igreja. Ele 

dizia: “Sou padre, a Igreja é meio, o fim é o Reino de 
Deus.” Então, partido realmente é meio. Partido não 
é propriedade. O partido não é proprietário das men-
tes, dos corações e das idéias. Não é. As concepções 
programáticas da esquerda socialista e democrática 
e as bandeiras históricas da classe trabalhadora não 
são propriedade de partido nenhum e não serão do 
P-SOL também. Não são. As estruturas partidárias 
nascem e muitas vezes morrem, apesar de existirem 
juridicamente, como é o caso do PT. Morrem na sua 
razão de existir, mas continuam sendo articuladas e 
até existindo juridicamente.

Então, eu não poderia deixar de aqui compar-
tilhar este depoimento, porque sei quanta tristeza 
existe na mente e no coração de muitos militantes 
que ainda estão tentando a reconstrução partidária. 
Eu sei o quanto de tristeza existe. Se existe a tristeza 
diante da corrupção desvairada, dos tentáculos mon-
tados na estrutura dos Correios, na empresa públi-
ca, no Palácio do Planalto, no Congresso Nacional, 
saber que eles não eram simples aprendizes, saber 
que já usavam a metodologia da corrupção mesmo 
em experiências anteriores, isso, com certeza, marca 
muito mais profundamente a mente e o coração dos 
militantes honestos que ainda não puderam sair da 
estrutura partidária.

É só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT  RS) 

– Os Srs. Senadores Zérgio Zambiasi, Romero Jucá, 
Sérgio Guerra, Leonel Pavan, Flexa Ribeiro, Reginal-
do Duarte e Lúcia Vânia enviaram discursos à Mesa, 
que serão publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – 

33ª EDIÇÃO DO FESTIVAL DE CINEMA 
DE GRAMADO

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta se-
mana, a cidade de Gramado, na Serra Gaúcha, vive 
um importante momento de efervescência cultural e 
artística. O Festival de Cinema de Gramado, que já 
está na sua 33ª edição, se destaca como uma das 
mais importantes mostras competitivas do país e se 
traduz em um espaço ideal para o debate, a troca de 
idéias e de sonhos projetados na grande tela. O evento 
começou no dia 15 de agosto e se encerra no próximo 
sábado, dia 20.
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Neste ano, 51 filmes do Brasil e de outros paí-
ses da América Latina concorrem no Festival. Além 
de aumentar o número de filmes participantes, a or-
ganização do evento alterou os horários das exibi-
ções, reservando as noites apenas para produções 
nacionais.

Além das Mostras Competitivas Nacional e do 
Cinema Latino, que acontecem no Palácio dos Festi-
vais, o Centro Municipal de Cultura promove exibições 
diárias de produções nacionais. Ali, também ocorre 
o Concurso Oficial de Curta e Média-Metragem 16 
milímetros, a Mostra Gaúcha e o Especial de Filmes 
Clássicos Brasileiros Restaurados.

O objeto de desejo dos participantes da competi-
ção é o Kikito, a estatueta símbolo e prêmio do Festival 
de Gramado. Criado pela artista Elisabeth Rosenfeld, 
o Kikito, que representa o deus do bom humor, é feito 
em bronze e tem 33cm de altura.

Todos os anos, os organizadores do evento pres-
tam homenagens a personalidades do cinema nacional. 
Nesta edição, os homenageados foram os atores Tar-
císio Meira e Glória Menezes, que receberam o Troféu 
Oscarito em reconhecimento aos mais de 40 anos de 
carreira em TV e cinema. O diretor argentino Hector 
Babenco, que dedicou toda a sua vida ao cinema, re-
cebeu o troféu Eduardo Abelin.

Além de reunir atores, diretores e produtores 
cinematográficos, o Festival de Cinema atrai um 
grande público de fãs e admiradores à Serra Gaú-
cha, incrementando o já privilegiado turismo da re-
gião. Com máquinas fotográficas, papel e caneta, 
pessoas de todas as idades se aglomeram junto ao 
tapete vermelho estendido na entrada do Palácio 
dos Festivais, na tentativa de algum contato com 
seus ídolos. Todo esse clima de admiração confere 
ao Festival um aspecto ainda mais humano e faz o 
interesse do público em geral pelo cinema crescer 
a cada edição do evento.

Sr. Presidente, é importante destacar também a 
presença do Governo do Estado e da Assembléia Le-
gislativa do Rio Grande do Sul no evento. Desde 2003, 
o Parlamento Gaúcho concede prêmios aos melhores 
filmes de 35 milímetros e 16 milímetros, além do me-
lhor roteiro, diretor, fotografia, edição, ator, atriz, dire-
ção de arte e melhor música dos 10 curtas-metragens 
selecionados para a Mostra Gaúcha.

E, neste ano, Assembléia inovou mais uma vez, 
realizando um acordo que prevê a exibição de filmes 
gaúchos na TV Assembléia. O protocolo de intenções 
foi uma parceria entre a Secretaria de Estado da Cul-
tura, através do Instituto Estadual de Cinema, a As-

sociação Profissional de Técnicos Cinematográficos, 
e a Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul. Até 
janeiro de 2006, serão exibidos oito longa metragens, 
quatro médias e 20 curtas, todos produzidos no Rio 
Grande do Sul. 

Também foi assinado um protocolo de intenções 
com a empresa Brasil Telecom e o Banrisul que viabi-
liza o projeto “Cinema na Assembléia”. A idéia é per-
mitir que o Teatro Dante Barone, tradicional espaço do 
Parlamento gaúcho, realize semanalmente a exibição 
de filmes gaúchos e nacionais, com entrada franca 
para o público.

E o Festival de Cinema de Gramado quer cres-
cer ainda mais. Os planos dos organizadores é que, 
até 2010, a mostra competitiva reúna produções de 
todos os lugares do mundo. Gramado também está 
se preparando para ser a Cidade Cinematográfica, 
com um cine-teatro de três mil lugares, o Museu do 
Festival de Gramado, a Escola de Cinema, estúdios 
e toda a infra-estrutura necessária para ampliar os in-
vestirmos no cinema brasileiro, latino e – por que não 
dizer – mundial!

E pensar que naquele longínquo 1969, esse 
evento em expansão era traduzido em pequenas 
mostras durante a tradicional Festa das Hortênsias. 
E foi o entusiasmo da comunidade artística nacional, 
da imprensa, dos turistas e dos moradores da cidade 
que transformou o Festival de Cinema em um evento 
de caráter oficial, apoiado pela Prefeitura Municipal 
de Gramado, a Companhia Jornalística Caldas Jú-
nior, a Embrafilme, a Fundação Nacional de Arte e 
as secretarias de Turismo e de Educação e Cultura 
do Estado.

Hoje, Gramado se transformou no palco que tra-
duz a própria história do cinema nacional. A partir dos 
anos 80, com o aprimoramento das discussões sobre 
arte e cultura nos espaços do Festival, o evento con-
quistou naturalmente o título de um dos maiores do 
gênero no país.

Srªs e Srs. Senadores, acreditamos que, tão im-
portante quanto fomentar a economia e promover a 
igualdade social, é a promoção do acesso à cultura. 
E, nesse sentido, o Festival de Cinema de Gramado 
e todos os eventos nele inspirados são fundamentais 
para o enriquecimento cultural do Rio Grande do Sul, 
do Brasil e da América Latina.

Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a responsabilidade social das organiza-
ções já se confirmou como um dos preceitos básicos 



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 28517 

para a moderna administração empresarial. Diversas 
campanhas e atividades são desenvolvidas, atualmen-
te, pelas grandes companhias, no sentido de ajudar e 
promover o bem-estar de seus funcionários e da co-
munidade em geral.

Esse é o caso da Fundação Ruben Berta, enti-
dade formada pelos funcionários da Varig, que está 
completando 60 anos de existência. Dentro de sua 
trajetória de engajamento e comprometimento social, 
desenvolvendo atividades de promoção da cidadania, a 
Fundação Ruben Berta tem se afirmado como entidade 
modelo de assistência e apoio a seus beneficiários.

Sua gênese, no ano de 1945, está ligada à figu-
ra magistral de Ruben Martin Berta, ex-presidente da 
Varig, que propôs a criação de uma fundação voltada 
para os funcionários da empresa. Inspirado na doutri-
na social católica, Ruben Berta pretendia completar 
as deficiências da Previdência Social e promover o 
bem-estar dos empregados da Varig.

E o tempo se encarregou de ratificar a sua privi-
legiada visão. Com mais de 87 mil beneficiários e mais 
de R$3 milhões em benefícios diretamente concedidos, 
além de atuação decisiva no conselho de administra-
ção das empresas do grupo Varig, a Fundação Ruben 
Berta demonstra pujança e vitalidade na passagem de 
seu sexagésimo aniversário.

Suas atividades, Sr. Presidente, nunca se restrin-
giram ao assistencialismo paternalista. Como Ruben 
Berta fazia questão de destacar, a entidade sempre 
distinguiu claramente os benefícios concedidos, ad-
vindos de resultados financeiros da companhia e me-
diante contrapartida laboral, da beneficência ou mera 
prestação de favores. É nessa diferença que reside o 
foco de sua atuação: a injeção de cidadania e de res-
ponsabilidade, firmando um compromisso inabalável 
com o futuro.

Pude constatar, Srªs e Srs. Senadores, pela lei-
tura do Relatório de Atividades de 2004 da Fundação, 
a extensa gama de serviços oferecidos pela entidade. 
A amplitude de sua atuação surpreende: são inúme-
ros convênios com institutos educacionais, planos de 
saúde, companhias seguradoras, bancos, empresas 
de telecomunicações e fabricantes de equipamentos 
de lazer, tudo para proporcionar aos seus beneficiários 
uma melhor qualidade de vida. Somente em convênios 
com outras empresas, Senhor Presidente, a Fundação 
movimenta mais de 72 milhões de reais por ano!

A Fundação Ruben Berta também investe em cul-
tura. A entidade mantém 3 corais musicais e um centro 
de tradições gaúchas em plena atividade, promovendo 
concertos e festivais por todo o País. Com o apoio de 

empresas parceiras, tem permitido aos seus benefici-
ários o acesso a shows, peças de teatro e mostras de 
cinema, compreendendo perfeitamente que um povo 
sem cultura é um povo sem alma.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se o esta-
tuto da Fundação Ruben Berta não permite que recur-
sos da entidade contemplem quem não pertence ao 
seu grupo de beneficiários, tal proibição não impediu 
a sua intensa atuação voluntária pelo programa cha-
mado Atitude Cidadã. Responsável por ações como 
o Projeto Doar de milhas voadas, o projeto Barriga 
Cheia e pela doação de roupas e donativos para os 
desabrigados de enchentes e calamidades públicas, o 
Atitude Cidadã revela o firme propósito da Fundação 
de ajudar a construir um país melhor.

É por tudo isso, meus Caros Colegas, que que-
ro aqui prestar minha mais sincera homenagem, em 
razão do sexagésimo aniversário da Fundação Ruben 
Berta, desejando profundamente que seu exemplo de 
trabalho e compromisso com a cidadania frutifique e 
se espalhe por todo o País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar algumas matérias publicadas em jornais de 
grande circulação nas suas edições de 12 agosto de 
2005. Nelas, os jornais mostram que a imagem ética 
do Partido dos Trabalhadores foi destruída com os inú-
meros casos de denúncias e escândalos de corrupção 
que vieram à tona no atual governo.

As denúncias de corrupção nos Correios, o pa-
gamento do “mensalão”, o envolvimento de figuras 
do alto escalão do governo petista em escândalos, 
a troca de cargos políticos por apoio no Congresso 
Nacional, mostram a cara do atual governo. Por fim, 
o depoimento de Duda Mendonça na CPMI dos Cor-
reios, dizendo que recebia do caixa 2 do partido dos 
trabalhadores em paraíso fiscal, coloca o PT definiti-
vamente na lama.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias abaixo 
relacionadas sejam consideradas como parte integran-
te deste pronunciamento, para que passem a constar 
dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem Apa-
nhamento Taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há poucos dias, o instituto brasileiro de 
geografia e estatística – o ibge – divulgou o valor do 
produto interno bruto de nosso país no primeiro tri-
mestre deste ano: quatrocentos e trinta e seis bilhões 
e oitocentos milhões de reais.

Ao mesmo tempo, Srªs e Srs. Senadores, o Ins-
tituto Brasileiro de Planejamento Tributário – o IBPT 
– informou a carga tributária paga pelos contribuintes 
no mesmo período: cento e oitenta e um bilhões e 
setecentos milhões de reais. Ou seja: de acordo com 
o IBPT, a carga tributária representou, no primeiro tri-
mestre de 2005, quarenta e um vírgula seis por cento 
do PIB.

Esses mais de cento e oitenta bilhões arreca-
dados em três meses, Senhor Presidente, equivalem 
a dois bilhões por dia, oitenta e quatro milhões por 
hora, um milhão e quatrocentos mil por minuto, ou 
vinte e três mil reais por segundo. Imaginem, Sras. 
e Srs. Senadores: a cada segundo, no período de 
tempo em que mal se diz um “ai”, o Governo tunga 
vinte e três mil reais dos cidadãos brasileiros. Como 
a moeda em nosso País, nestes tempos de PT, pa-
rece ser o mensalão, podemos dizer que o Governo 
está arrancando, do pobre contribuinte, quase um 
mensalão por segundo.

E para fazer o quê, Sr. Presidente? Será que é 
justamente para pagar o mensalão? Deve ser, porque 
não temos notícia de bons investimentos naquilo que 
realmente interessa. Não se investe – ou se investe 
mal – na segurança, na saúde, na educação, no sane-
amento, na habitação e nos transportes. E o que sobra 
é jogado em aviões ou lençóis de luxo, em viagens, 
reuniões e festas desnecessárias...

Espero, Sr. Presidente, que não mais queiram atri-
buir essa mazela dos nossos dias à famosa “herança 
maldita”, desculpa esfarrapada que já não disfarça as 
trapalhadas do Governo do PT. No Governo anterior, 
o máximo de carga tributária que tivemos, no primeiro 
trimestre de um ano, foi em 2002: trinta e oito vírgula 
quatro por cento. Desse modo o Presidente Lula pode 
usar, mais uma vez, seu bordão preferido: “Nunca na 
História deste País a carga tributária no primeiro tri-
mestre tinha passado dos quarenta por cento”. Pois é. 
Mais um feito deste Governo: conseguiu chegar aos 
quarenta e um por cento.

O IBPT utiliza uma imagem, chocante, para ex-
pressar a voracidade de nosso Fisco: no final de 2005, 
Srªs e Srs. Senadores, os brasileiros terão trabalhado 
quatro meses e vinte dias exclusivamente para pagar 

os tributos – impostos, taxas e contribuições – exigi-
dos pelo Governo federal, pelos Governos estaduais 
e pelos municipais. Isso significa, vejam só, que nes-
te ano de 2005, até o último dia 20 de maio, todos os 
brasileiros trabalharam de graça.

É uma situação, Sr. Presidente, que não pode ser 
tolerada. Em termos de percentual sobre o Produto In-
terno Bruto, países como a Alemanha, a Suíça, o Ca-
nadá e tantos outros, que oferecem a seus cidadãos as 
delícias do Estado de bem-estar social, cobram deles 
uma carga tributária menor que a nossa. Na América 
Latina, países como México, Argentina e Chile têm 
carga tributária que fica na faixa de vinte por cento do 
PIB; ou seja, praticamente metade da suportada pelos 
contribuintes brasileiros.

É hora, portanto, de darmos um basta! É urgente, 
Srªs e Srs. Senadores, que nos unamos contra esse 
apetite feroz do Fisco. Tal como ocorreu no caso da 
Medida Provisória nº 232, é preciso que a sociedade 
– os trabalhadores assalariados, os profissionais libe-
rais, os pequenos, médios e grandes empresários, os 
produtores rurais, a mídia e nós, parlamentares, todos, 
enfim –, nos unamos em torno dessa causa impor-
tantíssima para a cidadania e, acima de tudo, justa, 
essencialmente justa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo de autoria do ex-Ministro de Estado, 
Governador e Senador, Jarbas Passarinho, intitulado “O 
parlamentarismo do PT”, publicado no jornal Correio 
Braziliense no dia 9 de agosto do corrente.

Apesar do Presidente dizer para todo mundo que 
tudo deve ser apurado e que os culpados devem ser 
punidos, na prática fez o possível para evitar as CPIs. 
E, no meio dessa lama, Lula divide a população dizendo 
aos pobres que a culpa da crise era da elite, mostran-
do-se em plena campanha para a reeleição.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o artigo 
acima citado seja considerado parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar o artigo intitulado “O elogio da mediocrida-
de”, de autoria do jornalista Clóvis Rossi, publicado no 
jornal Folha de S.Paulo do último dia 14 de agosto 
do corrente.

O artigo fala que além de pobre politicamente o 
discurso do Presidente Lula foi cheio de elogios me-
díocres. O autor se referiu ao constante “auto-elogio 
a respeito da criação de empregos, 104 mil por mês, 
na média dos seus 30 meses de governo, ou 14 vezes 
mais que a média dos anos 90. Mesmo que os dados 

estejam corretos e não sejam mais um dos caixa dois 
desse governo cheio de truques, ainda assim é um 
desempenho medíocre”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o assunto que me traz à tribuna, hoje, já 
tem sido debatido com muita preocupação por meus 
pares. Trata-se da emigração ilegal de brasileiros, que 
é tema investigado pela Comissão Parlamentar Mista 
que está funcionando nesta Casa, presidida com todo 
empenho pelo senador Marcelo Crivella.

O Estado de Goiás está na lista dos Estados bra-
sileiros de onde parte um dos maiores contingentes de 
pessoas para tentar a vida no estrangeiro.

Eles partem aliciados por agentes inescrupulo-
sos, que, agora já se sabe, são verdadeiros criminosos, 
integrantes de quadrilhas.

No início deste mês, voltaram ao Brasil, 31 goia-
nos deportados dos Estados Unidos. Eles fizeram 
parte do grupo de 318 brasileiros obrigados a voltar 
depois de presos na fronteira entre o México e os Es-
tados Unidos.

Entre eles, havia um grande número de jovens 
na faixa dos 20 aos 30 anos. Muitos eram desempre-
gados, com baixa ou média escolaridade.

Sua situação e de todos aqueles que vêm tentan-
do, com sucesso ou não, emigrar de nosso país é bem 
um retrato da falta de perspectiva que enfrentam. 

Foi para eles e para os 3,5 milhões de jovens 
desempregados que o governo federal prometeu, e 
fracassou, nas sucessivas propostas de políticas para 
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a juventude, em especial as voltadas para a inserção 
no mercado de trabalho.

Nesses dois anos e oito meses de governo, 
foram criados nove programas voltados para os 
jovens, entre eles o Primeiro Emprego, o ProJo-
vem, a Escola de Fábrica, o Soldado Cidadão e o 
Consórcio Social de Juventude. Seus resultados 
foram pífios.

Assim como os jovens, homens e mulheres na 
faixa dos 40 e 50 anos também têm emigrado clan-
destinamente do Brasil. Essa verdadeira diáspora de 
cidadãos brasileiros está a exigir reflexões profundas. 
O Brasil precisa, mais do que nunca, de um projeto que 
compatibilize desenvolvimento social com crescimento 
econômico sustentado, que permita a real melhora da 
qualidade de vida, com geração de empregos, e não 
apenas o controle da inflação.

Se não forem adotadas medidas para a redução 
do nível de desemprego, da informalidade e das de-
sigualdades sociais, o governo deve estar preparado 
para os custos econômicos, sociais e políticos que 
advirão.

Por exemplo: os 318 deportados representam 
pouco mais de 1% dos 25 mil brasileiros que ainda 
estão nas cadeias norte-americanas à espera da aju-
da do governo brasileiro.

No entanto, quem está agindo é o Congresso Na-
cional. Desde o início da atual legislatura parlamentares 
das duas Casas têm denunciado a rede de emigração 
clandestina que alicia brasileiros para convencê-los a 
deixar o país.

O maior exemplo é a Comissão Mista Parla-
mentar de Inquérito da Emigração Ilegal, da qual 
faço parte.

Acredito que, ao lado das investigações que a 
Comissão está iniciando com tanto empenho, será 
fundamental esclarecer à população sobre os aspec-
tos legais e ilegais da emigração.

Entrar em outro país de forma clandestina é assu-
mir riscos, inclusive de vida, e alimentar um esquema 
criminoso que, esse sim, atravessa fronteiras à luz do 
dia sem medo das conseqüências.

Ao governo cabe a tarefa de cumprir o que pro-
meteu: tornar o Brasil um país digno de se viver para 
os brasileiros, onde o sonho não esteja além fronteiras, 
mas nas oportunidades aqui criadas.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/ PT  RS) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão ordinária, a realizar-
se segunda-feira, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA
O SR. PRESIDENTE (Paulo paim. Bloco/PT– RS) 

– Está encerrada a Sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 40 
minutos)

– 1 – 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 21, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 251, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 21, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 251, de 2005), que 
institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza a 
concessão de bolsas de permanência a estu-
dantes beneficiários do Programa Universidade 
para Todos – PROUNI, institui o Programa de 
Educação Tutorial – PET, altera a Lei nº 5.537, 
de 21 de novembro de 1968, e a Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Romeu Tuma.

– 2 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 31, DE 2000 
(Votação nominal)

Continuação da votação, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
31, de 2000, tendo como primeira signatária a 
Senadora Maria do Carmo Alves, que acres-
centa inciso XVIII-A ao art. 7º da Constituição 
Federal, para beneficiar, com licença-materni-
dade, as mulheres que adotarem crianças.

Parecer sob nº 972, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
latora: Senadora Serys Slhessarenko, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, 
com voto em separado do Senador Aloizio 
Mercadante.

– 3 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 29, DE 2002 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Francisco Escórcio, que inclui § 8º no art. 60 
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do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias com a finalidade de ampliar a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef).

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

– 4 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

– 5 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 87, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 87, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Fátima Cleide, que altera o art. 89 do Ato das 
Disposições Constitucionais. (Dispõe sobre a 
carreira dos servidores civis e militares do ex-
Território Federal de Rondônia).

Parecer favorável, sob nº 685, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

– 6 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 12, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2004, 

tendo como primeiro signatário o Senador Luiz 
Otávio, que acrescenta artigo ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias. (Dispõe 
sobre os processos em andamento de criação 
de novos municípios).

Parecer sob nº 1.863, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

– 7 – 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 162, DE 2004-COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 162, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Augusto Botelho, 
que dispõe sobre a atuação das Forças Ar-
madas e da Polícia Federal nas unidades de 
conservação.

Pareceres favoráveis, sob nºs 251 e 252, 
de 2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Jefferson Péres. 

– 8 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 59, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 59, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Arthur Virgílio, que altera a denomi-
nação da Zona Franca de Manaus para Pólo 
Industrial da Amazônia Brasileira. 

Parecer, sob nº 1.130, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Alvaro Dias, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/ PT  RS) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 40 
minutos.) 

(OS Nº 15598/05)
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Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



 

 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Fernando Ferro (PT-PE) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 11.08.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
 1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
 1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 
 
 
 
 



 

 

 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

FERNANDO FERRO 
PT-PE 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 11.08.2005 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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